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os áv-gaudm 

Nos úitimos anos, a luta dos 
afro-gaúchos pelo reconheci¬ 
mento pleno de sua cidadania, 
cultura e religião avançou sig¬ 
nificativa mente, graças à orga¬ 
nização da comunidade afro, 
junta mente com setores demo¬ 
cráticos da sociedade que se so¬ 
maram aos negros na luta con¬ 
tra a discriminação. 

As mudanças são visíveis. 
Basta olharmos com um pouco 
de atenção. Aí estão as músi¬ 
cas de exaltação do negro. A fa- 
ceirice da moça e do rapaz ao 
sacudirem suas tranças. O uso 
de trajes coloridos de origem 
africana. O orgulho dos pais e 
mães-de-santo ao falarem de 


sua religião. Tudo demonstra 
uma mudança de postura dos 
negros em. relação à sociedade 
que os oprime e discrimina. Es¬ 
queçamos o pai João, o escra¬ 
vo dócil e submisso. Saudemos 
ZUMBI. 0 herói guerreiro óue 
não se submeteu à escravidão. 
Estamos em busca de nossas 
raízes, o que ocasiona uma mu¬ 
dança em nosso comportamen¬ 
to, trazendo visibilidade à ques¬ 
tão negra. Não de forma peno¬ 
sa, queixosa ou lamuriosa, mas 
de maneira combativa e afirma¬ 
tiva, no sentido de mudar nossa 
realidade atua!. 

Este livro leva à reflexão de 
nossa realidade, resistência e, 
principalmente, de nossa luta 
para a aquisição completa de 
nossa cidadania. 
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Apresentação 

Gaúchos e brasileiros, negros 

Euzcbio Assumpção 


Os primeiros africanos que ingressaram no atual território do Rio 
Grande do Sul fizeram-no junto com os primeiros luso-brasileiros que 
aqui se estabeleceram. Porem, nao o fizeram por livre e espontânea von¬ 
tade, como ocorreu com os colonizadores açorianos, alemães, italianos, 
poloneses e outros. Entraram aqui como trabalhadores escravizados. Sem 
direito a um pedaço de terra. Sem licença de usar seus nomes. Sem con¬ 
dições de perpetuar, através de uma família c uma descendência estável, 
suas memórias individuais. 

Pouco sabemos do passado dos africanos escravizados que chega¬ 
ram ao Brasil meridional. Se eram reis, nobres, guerreiros, comercian¬ 
tes ou simples artesãos e agricultores. Se foram embarcados no golfo da 
Guiné, cm portos angolanos, ou na contracosta africana. Sobre esse pas¬ 
sado repousa ainda o silêncio. Apenas se levanta, aqui e lá, um pouco, o 
véu que cobre a história de tantas e tantas vidas. 

Apesar dessa desinformação, sabemos da vinda de um nobre afri¬ 
cano para o Rio Grande do Sul - o conceituado príncipe Custódio Joa¬ 
quim de Almeida. Ele teria vindo de Sao João deÀjudá, antigo reino de 
Damé, em 1864. O príncipe, como era conhecido, viveu em Porto Ale¬ 
gre e desfrutou de grande prestígio, poder e riqueza. Sna existência con¬ 
trastou com as condições de vida do Tcstantc da população de descen¬ 
dência ou de nacionalidade africana, que vivia, nos campos e nas cida¬ 
des, em senzalas, casebres ou em lúgubres quartinhos, na miséria, ex¬ 
plorados e vítimas de odiosa discriminação racial. Discriminação que so¬ 
brevive até os nossos dias. 

Comparando com as outras etnias, sobretudo com a portuguesa, ita¬ 
liana e alemã, o número de estudos dedicados aos afro-gaúchos é peque¬ 
no. E se computarmos somente os escritos por descendentes de africa¬ 
nos, o número é muito menor ainda. Tal fato não se deve ao desinteresse 
ou menosprezo dos negros gaúchos por sua história e sua cultura. Mas 
às condições econômicas e culturais nas quais vivem as populações des¬ 
cendentes dos africanos introduzidos no Brasil corno cativos. 

O pouco desenvolvimento dos estudos sobre o passado afru-gaú- 
cho deve-se também ao bem orquestrado desinteresse geral pela histó- 


EuzébioAssumpção é historiador e professor na Faculdade São Judas Tadeu e Faculda¬ 
de de Osório, 



ria do trabalho. É sempre bom não esquecer que a história dos primeiros 
afro-gaúchos é a primeira página de história do trabalho no Rio Grande 
do Sul. Pertence também a todos os que se encontram ou se reivindicam 
do campo do trabalho, seja qual for a origem étnica. 

A Editora da Universidade Federal do Rio Grande do Sul lançou, 
com grande sucesso, a série Nós, os gaúchos. Neles, pedia a intelectuais 
e personagens dc destaque que procurassem definir o que 6 ser, se sentir, 
gaúchos. A iniciativa criou corpo c desdobrou-se na proposta de colocar 
diante do mesmo espelho intelectuais e personalidades descendentes das 
etnias fundadoras da civilização gaúcha. Foi lançado Nós, os ítalo-gaú¬ 
chos e, a seguir, Nós, os teuto-gaúchos. 

O professor Sergius Gonzaga, ativo e imaginoso diretor cia Editora 
da Uníversidade/UFRGS, gentilmente convidou-me, e a Mário Maestri 
- ligado à causa e k historiografia negra, de longa data, por questões ide¬ 
ológicas para coordenarmos Nós, os afro-gaúchos , a quem agradece¬ 
mos sensibilizados. 

A realização da tarefa não foi fácil* As sequelas do modo perverso 
dc inserção da comunidade negra no passado ainda pesa fortemente so¬ 
bre a comunidade afro-gaúcha. As dificuldades foram de diversos tipos. 
Um exemplo, apenas: a grande maioria dos convidados não possui tele¬ 
fone. O que dificultou os contatos, a encomenda e a entrega dos textos. 
E muito! 

Nós, os afro-gaúchos proema retratar o mais fielmente possível a 
realidade social, política e econômica da comunidade negra do Estado. 
Nesse sentido, não poderíamos convidar apenas intelectuais, acadêmi¬ 
cos, políticos c pessoas bem-sucedidas, que não abundam, entre a comu¬ 
nidade afro-gaúcha, diga-se de passagem, 

Foram convidadas igualmente lideranças autênticas. Algumas, 
semi-alfabetízadas, tiveram dificuldade em transformar em textos suas 
idéias, experiências, sentimentos e convicções. Em alguns casos, fize¬ 
ram seus artigos, mas não os entregaram por nao achá-los à altura de uma 
publicação. Em que pese nossa insistência. 

Nós, os afro-gaúchos tende a ser um reflexo - e como todo reflexo, 
imperfeito - do que é hoje a comunidade negra, com suas contradições, 
angústias, frustrações, esperanças. O livro parece ressaltar algo jã sabi¬ 
do. Somos homens e mulheres. Somos sambistas, estudantes, babalori¬ 
xás, educadores, acadêmicos, esportistas e, sobretudo, trabalhadores. 
Somos gaúchos e brasileiros, negros. 


;ü íí * 

Dividimos os textos em dez partes. Inevitavelmente, as aproxima¬ 
ções são questionáveis. 

Inicialmente, “O negro e o Rio Grande” foi escrito por Alceu Colla- 
res, o primeiro negro a alcançar a magistratura suprema no Estado. Em “Por 



que não festejo o 20 de Setembro”, encontram-se dois textos com conteii- 
do histórico. “Os negros e a orientação sexual” apresenta a heterodoxia 
sexual, no masculino e feminino. Em “De banzo”, reunimos aqueles que 
se expressaram através do conto e da poesia. Em “A influência do negro” 
encontram-se três textos que abordam dc pontos diversos a questão cultu¬ 
ral. “Criança e educação” reúne dois ensaios, femininos, sobre esse domí¬ 
nio. Oito textos abordam, ao menos em parte, na primeira pessoa “Ser 
negro”. Três estudiosos abordam a Teligião afro em “Cultos afro-brasilcT 
ros”. Em “Democracia racial - um mito” reunimos quatro olhares sobre 
as relações sociais. Finalmente, em “Passou das seis horas, é noite” en¬ 
contram-se ensaios sobre uma análise da revista Raça , um olhar sobre o 
negro, a saúde pública e a identidade étnica. 
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O negro e o Rio Grande 




0 negro e o Rio Grande 

Alceu Collares 


Assim como outras etnias que colaboraram para o engrandecimento 
do país e do Rio Grande do Sul, os negros aqui estiveram desde o início, 
participando, antes como escravos c depois como cidadãos livres, dc to¬ 
das as atividades* 

É muito mal contada a história dos descendentes africanos no Es¬ 
tado, até porque a historiografia é escrita pelo branco, que, propositada¬ 
mente ou não, omite essa participação* 

Todas as raças, portugueses, espanhóis, alemães, italianos, judeus etc*, 
contribuíram para o desenvolvimento do país, com uma brutal diferença: para 
cã vieram por sua livre vontade e tiveram incentivos, no processo coloniza¬ 
dor, com terras, empréstimos, estímulos, ctc. E para os negros, após a liber¬ 
tação, nada* Só o pó das estradas, a discriminação, o preconceito* Estiveram 
nos engenhos, nas lavouras de café, na mineração e nas charqueadas. Sus¬ 
tentaram com os seus braços, com o seu sangue, durante séculos, a econo¬ 
mia do país. Até hoje, sofrem a marginalização das perv ersas sequelas do 
mais criminoso sistema dc exploração do trabalho, a escravidão* 

0 13 de Maio nada representa para a raça negra. 

Economicamente, as classes dominantes substituíram a mão-de- 
obra escrava pelo trabalho assalariado. No exercício de um direito nos¬ 
so, assim como outras etnias fizeram, escolhemos o 20 de Novembro, 
data da consciência negra, para homenagear a luta de Zumbí, que ini¬ 
ciou, na verdade, no Brasil, o processo de libertação do povo negro. 

Não há raças superiores, nem inferiores* Há as que têm e as que 
não têm oportunidades. A Olimpíada de Atlanta comprovou, não hã ra¬ 
ças superiores* Para Zumbi, o poema abaixo: 


ZUMBI 


Esta é a história do negro . 

Como animal caçado e vendido aos traficantes de escravos sofre o 
negro desumanos castigos. 

Depois a longa noite da escravidão brutal T trabalho cruel\ a sau¬ 
dade doendo e o chicote batendo, batendo, batendo no corpo cansado 
do pobre cativo * 

Conheceu uma negra que lhe disse: - Enquanto houver dois negros 


Alceu Collares é advogado e ex-governa dor do Es La do. 
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nós viveremos; o negro partiu e com ela ficou a semente da liberdade: 
Zumbi, 

Mais tarde, a mãe diz ao filho: - Foge, busca teu pai, ele é livre e 
há muito te espera, 

Criança quase homem, Zumbi partiu em busca do seu povo e da 
liberdade . 

Surge o Quilombo de Palmares ; República de Negros, organizada t 
operosa, socialista c livre . 

Mas o branco, que tinha no braço do negro o instrumento criador 
de sua riqueza, não se conforma e diz: - Negro não é gente, negro é ani¬ 
mal, morte aos Palmares! 

Resistem os negros com heróica bravura, cobrindo de sangue o solo 
de Palmares. 

Que luta de ódios 

Que ataques violentos 

Que mortes horríveis 

Sofreram os negros! 

O fogo se alastra pelas toscas palhoças . 

Corpos mutilados espalhados no chão. 

Negros acorrentados continuam a luta contra a escravidão. 

A história nos conta que Palmares caiu, mas, ainda hoje, se ouve do 
fundo da alma do negro o eco do grito pungente do valente guerreiro: 

LIBERDADE, LIBERDADE, LIBERDADE. 

IGUALDADE, IGUALDADE, IGUALDADE 

FRATERNIDADE, FRATERNIDADE, FRATERNIDADE . 
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Por que não festejo 
o 20 de Setembro 




Por que não festejo o 20 de Setembro 

Euzébio Assumpção 


A relação dos farrapos com os cativos negros dcfinc-sc bem no decreto 
rebelde que ordenava: “Todos os cidadãos c súditos da República, com 
exceção dos escravos, serão obrigados a trazer em seus chapéus o laço da 
nação [...]” O negro escravo não era considerado cidadão ou digno dc 
portar as cores da República. (Mário Macstri Filho) 


O dia 20 de Setembro, feriado estadual, é consagrado aos festejos 
da Revolução Farroupilha. Neste dia, as pessoas pilchadas andam pelas 
ruas a evocar a glória de seus “antepassados”. Desfiles, cavalgadas, dis¬ 
cursos saudosistas, bailes, churrascos... Tudo é válido para celebrar a 
“grandiosa” revolução, orgulho de “todos” os gaúchos. A nostalgia de 
tempos nunca vividos, o heroísmo, o ufanismo, o anacronismo e a exal¬ 
tação fazem parte dos festejos. À chamada Semana Farroupilha visa a 
preservar ideais dos farrapos, que, segundo seus atuais seguidores, luta¬ 
ram pela liberdade do “povo gaúcho”. Esquecem-se, porém, de mencio¬ 
nar alguns fatos dc suma importância, como os que seguem. 

A Revolução Farroupilha não foi um movimento unânime como ten¬ 
tam nos fazer crer alguns, mas sim uma revolta reivindicatória das elites 
gaúchas, que se sentiam prejudicadas com a política econômica regenci- 
al. Sua eclosão deu-se, também, por motivos pessoais de seus líderes. 

Outra versão romântica que deve ser desmistiiícada é a do caráter 
abolicionista da revolução, uma vez que a elite econômica rural, então 
proprietária de escravos, não tinha interesse na supressão da escravidão. 
Para confirmarmos esta teoria basta uma rápida leitura da Constituição 
Farroupilha. 

Outro fato que nos chama ainda mais atenção é a chamada Traição 
dos Porongos, que c omitida por alguns pesquisadores ligados ao tradri 
cionalismo gaúcho. Mas por que tais pessoas tentam esconder ou negar 
a Traição dos Porongos? O que foi, afinal, a Traição dos Porongos? 

No final do ano de 1844, as tratativas de paz entre as forças impe¬ 
riais e farroupilhas estavam bem adiantadas, porém alguns fatos impe¬ 
diam a deposição de armas, entre eles o grande contingente dc escravos 
participantes das atividades beligerantes do lado rebelde, escravos esses 
que foram popularmente chamados de lanceiros negros. Os lancelros 
eram escravos que “aderiram” ao movimento gaúcho com a promessa 
de receberem sua carta de alforria ao término da revolução, compromis¬ 
so este que não foi cumprido por parte dos farroupilhas. 
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Em tratativas firmadas entre o Duque de Caxias e David Canabarro 
ficou traçada a sorte dos lanceiros: Caxias ordenou que o Coronel Fran¬ 
cisco Pedro de Abreu atacasse o acampamento farroupilha no dia 14/11/ 
1844 c que o mesmo não temesse o resultado do confronto, pois a infanta¬ 
ria farroupilha, composta por escravos, estaria desarmada. Por ordem de 
Canabarro, conforme o “Acordo Secreto” entre ambos* Desta forma, com 
o auxílio de Canabarro, a infantaria negra foi covardemenle massacrada. 
Como prova inequívoca de que o alvo era somente os lanceiros negros, 
escreveu Caxias a Abreu: “No conflito poupe o sangue brasileiro quando 
puder, particularmente de gente branca da província ou índios, pois bem 
sabe que esta pobre gente ainda nos pode ser útil no futuro”. 

A ordem de Caxias não deixa dúvidas: Os lanceiros, somente eles, 
deveriam ser massacrados* Este ato covarde dos farroupilhas e imperi¬ 
ais contra os combatentes negros denominou-se Traição dos Porongos. 
Como escreveu Domingos José de Almeida: 

Custa com efeito crer que fosse combinado o último ataque de Porongos; 
porém eu que aqu i vi com antecedência duas cartas de Caxias anunciando 
ao falecido veador João Rodrigues Ribas o próximo termo da Revolução; 
pois que certos bichos, e que bichões! estavam de acordo e podiam pres¬ 
tar (formais palavras): E que sc quisesse ver pedisse ao Moringue parte 
do plano que tinha de executar para disso convencer-se. 

Porongos elucida bem o tratamento dado pelos rio-grandenses, de 
uma forma geral, e pelos farroupilhas em particular, aos afro-brasileiros 
que para cã foram trazidos como escravos. 

Porém a História não para e a Revolução Farroupilha, ao longo dos 
tempos, tornou-se um símbolo ídeologizado da elite dominante gaúcha, 
que procura solução e resposta aos desafios presentes no passado “herói¬ 
co” dos feitos farroupilhas. Nesta volta anacrônica ao passado, as figuras 
de destaque como Bento Gonçalves, David Canabarro e outros são canta¬ 
dos em prosa e verso* Mas e os lanceiros negros? Esses foram esquecidos 
e marginalizados pelos tradicionalistas gaúchos* Prova disto c a discrimi¬ 
nação ainda hoje sofrida pelos afro- gaúchos em alguns CTG ? s, onde os 
negros sao impedidos de freqüentar e participar de suas atividades. Tal 
atitude fez com que os afro-gaüchos adeptos do nativismo criassem seus 
próprios centros de tradição, em diferentes cidades do estado do Rio Grande 
do Sul, principalmente na zona da chamada campanha. Os CTG ? s ou pi¬ 
quetes de negros de uma maneira geral não têm como objetivo levantar a 
bandeira anti-racista, ou tentar levar as lulas reivindicações afro, mas pro¬ 
curam ser um lugar alternativo de lazer, onde possam lazer seus bailes, seus 
churrascos e até mesmo cultuar seus heróis farroupilhas. 

Neste quadro chama-nos a atenção o CTG Lanceiros de Canabar¬ 
ro, em Alegrete. Este nome é significativo por se tratar de um centro de 
tradições criado por negros, o que demonstra a falta de conhecimento. 
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por parle dos integrantes do CTG, dos acontecimentos históricos ocorri¬ 
dos cm Porongos; o que, por outro lado não é surpresa, pois tais fatos 
ainda nos dias dc hoje são sonegados pela historiografia oficial gaúcha, 
que geralmente faz apologia ideológica ã Revolução Farroupilha. 

Como explicar que, na busca da paz, um dos maiores expoentes do 
movimento tenha sido responsável pelo massacre de seus próprios sol¬ 
dados - os lanceiros negros - e hoje ainda seja homenageado pelos des¬ 
cendentes desses mesmos soldados que ele massacrou? 

Tal fato sc torna mais serio ainda por ser Canabarro um gaúcho, que, 
segundo a tradição oral, são homens de palavra, e que quando a empe¬ 
nham não precisam assinar papéis* Porém, cm relação aos negros parti¬ 
cipantes do movimento farroupilha, os gaúchos não cumpriram sua pa¬ 
lavra. Onde estã a liberdade? 

Neste sentido, consciente de minha posição social e racial, não fes¬ 
tejo o 20 de Setembro, pois entendo terem os rio-grandenses, e princi¬ 
palmente os farroupilhas, uma dupla dívida social com os afro-gaúchos. 
A primeira é referente à escravidão, que foi tão cruel no Rio Grande do 
Sul como no resto do país. A segunda, e mais grave ainda, é referente 
aos combatentes negros que lulaiam ao lado dos “heróis 77 farroupilhas 
em troca dc sua liberdade, e que foram traídos por Canabarro. 

Sendo assim, como forma de resgatar a história dos afro-gaúchos, 
proponho a data de 14 de Novembro, data do massacre dos Porongos, 
como data oficial dos afro-gaúchos e a ereção de um monumento aos 
lanceiros negros que bravamente lutaram ao lado dos farroupilhas. 

Uma vez que não podemos mudar os rumos tomados pela Histó¬ 
ria, e nem de algum modo indenizarmos os descendentes pelos feitos 
heróicos de seus antepassados traídos, que pelo menos a História lhes 
faça justiça. 
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Festa dos moçambiques 

Jairton Barbosa de Oliveira 


Realizada anualmente na cidade de Osório-RS, tradicionalmente na 
primeira semana de outubro, onde são prestadas homenagens ã Nossa Se¬ 
nhora do Rosário, segundo conta, esta festa se dá desde os tempos da escra¬ 
vidão, onde os escravos depois de castigos, eram levados para a senzala e lá 
através de rezas e cantos pediam proteção, eofirn daquele sofrimento, 

É uma festa de caráter religioso, que tem como objetivo manter uma 
tradição que vem sendo praticada há anos, mostrando um pouco, da cul¬ 
tura negra no Rio Grande do Sul. 

A festa tem início com uma procissão, onde é carregado o mastro 
c a bandeira de São José, seguido do Rei Congo, a Rainha Ginga c os 
Moçambiques ou Cucumbi (dançantes), que através de orações e can¬ 
tos, juntamente com a comunidade, dão um espetáculo muito bonito. 
Logo depois da procissão, ao lado direito da igreja, é levantado o mastro 
e a bandeira de São José, com orações e cantos. 

Canto: 

Hoje é dia de São Tomé 
Levantamo a bandeira de São José 

Esta cerimônia é realizada na Igreja Matriz, localizada no centro 
da cidade. 

Logo após a procissão e o levantamento do mastro, todos vão para 
a frente da igreja, onde os dançantes se postam atrás da Rainha e do Rei 
Congo, de forma ordenada entoando músicas e dançando. Com o acom¬ 
panhamento de tambores pedem permissão para entrar na igreja, para que 
o pároco os venha receber. 

Canto: 

O nosso padre Santo dessa do altar 
e venha receber os moçambiqueros há! 

Na porta da igreja se postam dois capitães da espada, que as cru¬ 
zam para que todos passem por baixo. Logo a seguir entram o rei e a 
rainha que vão para o altar da igreja para que seja feita a benção das co¬ 
roas e o coroamento que é acompanhado pelos fiéis com orações e com 
um novo canto. 

Canto: 

Tá croado e bem croado 
nosso grande imperador 
Tá com a croa na cabeça 


Jairton Barbosa de OJiveira c estudante de História. 
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croa de nosso senho 

Depois desse ritual, são feitas mais algumas orações em louvor à 
Nossa Senhora, e, logo após, o Rei c a Rainha vão em direção a rua c 
novamente c entoado um outro canto. 

Canto: 

0 nossa Senhora saia para fora 

Com sua ordenança nos vamos nos embora 

Novamente dançando e cantando, eles seguem para o salão de fes¬ 
tas, onde são recebidos pelos festeiros, c pela comunidade. 

Durante o dia, os dançantes saem para visitar as casas das pessoas 
que fizeram promessas, que são pagas com café da manhã, e almoço 
durante três dias. 

Durante a festa são realizados três tridos, nome dado às missas re¬ 
alizadas durante a festa, com a presença do Rei e da Rainha Ginga. 

O grupo dos dançantes é formado por negros e mulatos, não fugin¬ 
do da tradição que é mantida há anos. As idades variam entre os 18 e os 
50 anos, As roupas usadas são um gorro, camisa e calça tudo de cor bran¬ 
ca, sendo que algumas calças têm uma lista vertical azul c, outras, ver¬ 
melha. O Rei Congo usa uma calça dc tergal de cor clara, camisa bran¬ 
ca, c uma chapa de veludo vermelha, já a Rainha Ginga, um vestido um 
pouco acima do tornozelo e também uma capa de veludo na cor azul. 

Os dançantes andam descalços; o Rei e a Rainha não. 

Rainhas: Ginga Maria Tereza Joaquina do Ccu e Tomasia Maria 
Cezar de oliveira, falecidas. 
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Os negros 

e a orientação sexual 




Negritude, homoerotismo, eu em movimento 

Anelise Fróes 


Um dos majores desafios de minha vida: assim estou encarando o 
fato de ter aceitado o convite para escrever um texto sobre negritude e 
homoerotismo- 

E são, na verdade, vários desafios em um só. Primeiro, o desafio 
de pensar sobre o assunto; segundo, o desafio de transformar questiona¬ 
mentos em texto; terceiro, o desafio de, uma vez aprovado o texto, ele 
vir a ser lido por pessoas que, até hoje, sequer desconfiaram de minha 
orientação sexual. 

Sabemos que nossa estrutura social, ao longo dos anos, nos trouxe 
ao que somos hoje, organizados em movimentos variados, independen¬ 
te de estarmos ou não incluídos nas, assim classificadas genericamente, 
“minorias 11 . 

Assim, existem sindicatos, associações, grupos, movimentos* Há o 
movimento de mulheres, há o movimento negro, há o movi mento gay, e não 
é sem estranhamento que me vejo fora deles, embora buscando sempre ter 
uma participação em suas atividades. Porque estou fora dos movimentos, 
não tenho embasamento teórico suficiente para escrever sobre discussões já 
feitas ou avanços conseguidos* O que posso, portanto, é falar de minha ex¬ 
periência pessoal e de como vejo o ser negra, mulher e lésbica no meio so¬ 
cial em que nasci, crescí e venho exercendo meus vários papéis. 

Por mais inverossímil que possa soar, tomei consciência primeiro 
de minha homossexualidade e só posteriormente de minha negritude. Em 
minha certidão de nascimento está escrito: cor - branca. Quando em caso 
de dúvida sobre o que colocar nesíe item em alguma ficha a ser preen¬ 
chida, costumo ouvir: “Põe parda ou mista 1 '* Bom, se estivermos consi¬ 
derando cor, sim, pode até ser, mas e a raça? Venho aprendendo muito 
sobre isso nos últimos dois anos. Meu pai era negro, minha mãe branca, 
meu irmão é branco, minha irmã e eu *.* mistas? E por acaso não é o país 
inteiro misto? 

Desde muito cedo, ouvi falar, nas saias dc aula que frequentei, da 
democracia racial existente no Brasil, um país absoluíamente não-racis¬ 
ta e com espaço para todos. É importante destacar que, ao longo de todo 
meu I - Grau tive, quatro colegas negros c durante o 2- Grau apenas seis* 

Onde estavam, então, as crianças negras que não estudavam no 
mesmo colégio que eu? E, mais tarde, por que os adolescentes estuda¬ 
vam à noite e não pela manhã como eu? 


Anelise Frites c milinmm cEo CAPA e poeta. 
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Embora cu tenha sempre transitado com facilidade entre os bran¬ 
cos, sem sofrer discriminação alguma, assumo ter invejado algumas ve¬ 
zes as louras e seus lindos cabelos lisos. Para elas, tudo parecia sempre 
mais fácil e agradável. 

Em 1990, pela primeira vez me envolvi com urna mulher. A princí¬ 
pio eu não entendi o que sentia, e tive medo, vergonha e fiquei totalmen- 
te cohfusa. Medo da família, das pessoas, do mundo à minha volta. Como 
contar isso para os outros? Como colocar o fato em minha vida? O que 
meus pais achariam da novidade? 

Com um certo “alívio”, em 91 mc apaixonei por um colega de aula; 
fiquei tranqüila; cu estava dentro dos padrões de normalidade exigidos. 

Nesta época, iniciei minha militância no Grupo de Apoio à Preven¬ 
ção da AIDS/RS, trabalhando no departamento assistenciaf Fui mc in¬ 
tegrando aos poucos no trabalho, participando de manifestações e dis¬ 
cussões sobre o enfrentamento da epidemia em todos os seus aspectos. 
Travei conhecimento com um mundo que não era o meu: portadores do 
vírus HIV, doentes de AIDS, homens e mulheres homossexuais, travestis, 
homens c mulheres profissionais do sexo. Impossível não rever conceitos, 
rediscutir valores, repensar de forma ampla meu papel e postura social ao 
integrar uma ONG com a força e a diversidade do GAPA/RS. 

Foi o que fiz (e faço até hoje), com certa dificuldade no início, e 
aos poucos com mais facilidade, através da convivência e da participa¬ 
ção. Por ser a luta da AIDS uma luta sobretudo política, por dignidade, 
respeito, qualidade de vida e desconstrução de preconceitos, o tempo todo 
estamos em parceria com outros movimentos organizados que compar¬ 
tilhem nosso ideal. 

A partir disto, fui me envolvendo em debates, fóruns, seminários, 
ora com temática voltada para negros, ora para mulheres, ora ainda para 
gays e lésbicas. Já em meu segundo ano de militância no GAPA, estava 
bem definida minha orientação sexual, e percebo que ter encontrado a 
compreensão e a experiência de gays e lésbicas lá militantes foi funda¬ 
mental para que eu “assumisse” politicamente um exercício que sexual - 
mente estava consolidado. Foi fundamental também para que eu derru¬ 
basse barreiras dc autopreconceito. 

Hoje, com a proximidade que tenho do nuanccs - Grupo Pela Li¬ 
vre Orientação Sexual, posso debater, discutir e questionar coisas liga¬ 
das â prática homoerótica, que nem sempre, necessariamente, estáo li¬ 
gadas ao HIV/AIDS. 

E quanto à negritude? Muito mais difícil responder esta questão; 
não sou branca e isto é fato, mas nunca convivi com muitos negros, seja 
na escola, no meu círculo de amigos, seja na família. Entre aqueles com 
os quais eu convivi, não havia consciência, militância, e, às vezes, via 
neles uma forte tendência a “disfarçar” sua negritude. 

Vivemos numa sociedade racista e preconceituosa, e nos depara- 
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mos com várias formas de discriminação. Chamo de “discriminação cu¬ 
mulativa'" casos em que um único cidadão reúne em si fatores que “in¬ 
comodam" q/ou “agridem" parte da sociedade na qual cstã inserido. As¬ 
sim, podemos pegar, por exemplo, uma mulher (1), negra (2), pobre (3), 
prostituta (4), portadora do vírus HIV (5), Para quem quer discriminar, 
um motivo basta; se houver cinco, é perfeito. Caímos no discurso do 
“além”: além de mulher, é negra; além de negra, é pobre, etc. 

Falei hã pouco em “disfarçar" a negritude, o que à primeira vista 
parece impossível, eoé, se tratarmos somente da cor da pele. Mas se 
falarmos de postura social, não é: hã negros que alisam o cabelo, afinam 
o nariz, não frequentam “lugares de negros", não ouvem “música de ne¬ 
gros"* Fazem o possível para parecer cada vez mais com a sociedade 
branca que os exclui. 

Disfarçar a homossexualidade nem é tão difícil, e o número de gays 
e lésbicas ocultos em casamentos heterossexuais (ditos convencionais) 
é certamente alto, ainda hoje. Por outro lado, a mídia se apropria rapida¬ 
mente dos códigos e signos destes dois movimentos específicos - gayl 
negro transformando-os em artigos de consumo, e portanto aceitáveis. 
E só olhar para o grande número de grupos de samba, rap e pagode sur¬ 
gidos nos últimos três anos, bem como revistas especializadas, agências 
de viagem, motéis e festas dirigidas ao público gay/lésbico. 

De repente, é legal ser negro, é moderno ser gay 7 e um negro gay 
pode até virar personagem da novela das oito.. .Creio que isto pode con¬ 
tribuir com a histórica luta destes grupos, mas temo que também desvir¬ 
tue a discussão e distorça as manifestações de preconceito. Se o gay for 
boniíinho e rico, pode ser aceito, apesar de* Com os negros, a mesma 
coisa, É o que queremos? 

Não faço parte de nenhum movimento, mas sou mulher, negra, lés¬ 
bica, inserida na sociedade, e em movimento, aberta a todos os tipos dc 
discussão, sem verdades ou conceitos muito constituídos, disposta a con¬ 
tribuir de alguma forma para a conscientização dc todos nós, gays ou 
heteros, negros os brancos, que lutam por dignidade e pelo direito ao 
exercício pleno de sua cidadania, tendo respeitados seus princípios, mo¬ 
tivações, convicções socioculturais e sobretudo sua vida. 
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Os negros e a orientação sexual 

Paulo Afonso Soares 


Sabemos que a sexualidade é construída a partir dos fatores cultu¬ 
rais e sociais de cada pessoa. Assim sendo, considero que a discussão da 
sexualidade humana deve se distanciar do âmbito de outras instituições 
sociais, formadoras de opinião, que historicamente vêm propondo justi¬ 
ficativas equivocadas e preconceituosas em relação às sexualidades. 

A ciência vem tentando justificar o prazer sexual de maneira sim¬ 
plista. Além de impor conceitos que estão muito distantes da nossa rea¬ 
lidade, também não reconhece o desejo sexnal como algo que surge em 
função da subjetividade e das necessidades afetivas/emocionais de cada 
indivíduo. É importante entender que as pessoas exercem sua orienta¬ 
ção sexual independentemente de seu perfil biológico oo de sua raça. 

A Igreja também possui argumentos repressores e moralistas em 
relação à sexualidade, como, por exemplo, o de que ü sexo existe exclu¬ 
sivamente para preservar a espécie humana, que o prazer que o nosso 
corpo pode nos proporcionar é algo que deve ser negado e reprimido, di¬ 
ficultando a realização de uma discussão que questione os estereótipos 
e os preconceitos existentes nos temas relacionados à sexualidade. A Igre¬ 
ja, contribui, assim, com a discriminação, marginalização e exclusão das 
pessoas que querem exercer livremente sua orientação sexual. 

Em função dos argumentos preestabelecidos intencionalmente por 
instituições que detêm o poder, controlando o comportamento humano 
através do discurso moralista, como o da Igreja ou simplista como o da 
ciência, é que devemos levar a discussão da livre orientação sexual para 
o âmbito político juntos aos movimentos sociais organizados. 

Politicamente, entendo que se continuarmos concordando com ab¬ 
surdos como a afirmação de que a ginga sensual que o ritmo afro provoca 
em nosso corpo quando dançamos é obsceno (segundo a Igreja católica) 
estaremos aceitando o discurso machista e limitando a expressão da sexu¬ 
alidade, legitimando que outras discriminações sociais ocorram. 

Não vejo nenhuma justificativa para que negros, gays , lésbicas 
e mulheres, por exemplo, aceitem qualquer tipo de discriminação ou 
exclusão provocado por essa espécie de roteiro de vida jã elaborado 
pela sociedade. Essa imposição de padrões de comportamento que a 
sociedade nos propõe acaba não respeitando as diferenças e dificul- 


Paulo Afonso Soares é ativista do Nuances - Grupo Pela Livre Orientação Sexual. Mi¬ 
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selho Municipal dos Direitos Humanos Contra as Discriminações c a Violência. 
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tandü que as pessoas vivam c exercitem suas cidadanias. 

Evidentemente, devemos continuar a nos organizar politicamente 
de maneira que possamos contemplar nossas diferenças. Mas, cm rela- 
ção à orientação sexual, não podemos continuar enfrentando e discutin¬ 
do essa questão de forma segmentada. As discriminações não ocorrem 
isoladamente, mas sim por um processo cumulativo, pelo qual os negros 
são discriminados também por serem gays, mulheres, travestis, lésbicas, 
pobres e por muitos outros fatores. O preconceito dificilmente acontece 
isoladamente, pois além de cumulativo é institucionalizado e, na maio- 
ria das vezes, sutil, o que dificulta que a discriminação seja denunciada 
e comprovada. Mas quando enfrentamos algum tipo de humilhação ex¬ 
plícita devemos também questionar os fatores muitas vezes implícitos 
que propiciaram a existência da discriminação. 

Afirmo isso por experiência própria, pois sou negro e gay e, num 
determinado momento da minha vida, tive que enfrentar a dolorosa ex¬ 
periência dc ter sido discriminado em função da minha orientação sexu¬ 
al c da minha raça, como pode-se verificar através dessa experiência que 
vou Telatar; 

Estava com meu namorado, (aproximadamente às c )h da noite) em 
um local publico, melhor dizendo, no Parque Farroupilha, que gays e tra¬ 
vestis costumam freqüentar à noite para namorar, conversar, se divertir 
encontrando amigos ou fazendo novas amizades. Não demorou muito e 
uma viatura da Brigada Militar travou, quase nos atropelando. Os pms 
começaram a nos interrogar com palavras agressivas do tipo bicha e ve¬ 
ado, querendo saber o que estávamos fazendo. 

Como sou ativista do nuances - Grupo pela Livre Orientação Se¬ 
xual, onde temos feito, de forma ativa e efetiva freqüentes discussões e 
trabalhos que possibilitam a gays, lésbicas, travestis e simpatizantes a 
oportunidade de descobrir suas cidadanias, consegui responder com se¬ 
gurança o seguinte: 

- “Em primeiro lugar, não somos somente gays, somos cidadãos e 
por isso temos o direito de permanecermos em qualquer lugar publico, 
E quanto ao que fazemos aqui? Bom, estamos namorando' 5 . 

Obviamente, com uma resposta tão provocativa eles ficaram mais 
agressivos e deram-me voz de prisão, alegando que estávamos atentan¬ 
do contra o pudor. Colocaram -me à força dentro da viatura c conduzi- 
ram-me até a área judiciária. 

Quando dei meu depoimento ao delegado, falei que percebia bem 
aquela situação. Questionei por que teria sido preso, uma vez que a prá¬ 
tica homoerólica não é tipificada como crime pela Constituição Fede¬ 
ral, e sustentei que, no meu entendimento, us policias militares não teri¬ 
am cometido essa arbitrariedade somente em função da minha orienta¬ 
ção sexual, mas também pela questão racial. Perguntei ao delegado por¬ 
que meu namorado de olhos azuis, loiro e que esteticamente contempla- 
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va o padrão de beleza europeu, não foi Jevado até a delegacia? Infeliz- 
mente, continuo querendo esta resposta, pois, mesmo tendo denunciado 
junto às Coordenadorias das Promotorias Criminais os policiais do Ba¬ 
talhão da Brigada Militar por abuso de autoridade, homofobia e racis¬ 
mo, o processo acabou sendo arquivado. 

Infelizmente, no Rio Grande do Sul, as entidades dos movimentos 
populares ainda não unificaram a discussão sobre orientação sexual. Fa¬ 
lar de sexo, prazer, orientação sexual c violência no contexto do Movi¬ 
mento Negro, por exemplo, é importante c possível, pois estes tópicos 
estão efetivamente presentes no cotidiano e na cultura afro-brasileira. 
Acredito que a discussão sobre orientação sexual poderá contribuir para 
o Movimento Negro no aspecto político, pois ela oferece possibilidades 
de conquistas que garantam para a sociedade, como um todo, o direito 
às diferenças. 
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De banzo 




De banzo 

Maria Hdcna Vargas da Silveira 


O banzo matava mais negro do que corpo leproso, muito mais. É o 
que contavam pra gente. 

Banzo, saudade de negro, saudade de tudo aquilo que desejava ver 
e não via, da terra natal, da mãe África* O negro escravo definhava, com 
a alma apertada na goela, querendo evadir-se á procura das longínquas 
vivências costumeiras. De banzo, morria. 

A negritude, apropriando-se do termo, utiliza-o como sinônimo de 
saudade, porém sem a conotação forte de doença que matava. E comum, 
nas rodas de conversa, alguém dizer que esta de banzo, saudoso. 

Um velho bacião dc lata dos anos quarenta, a jacuba na hora do café 
e a preta velha vestida de Ogum são três momentos de banzo cm que a 
saudade das origens impulsiona a vida, ao invés de sepultã-la. 


O BACÍÃO 

O chuveiro chorou quente e elétrico na nudez da mulher. Os pingos 
d’água, quase fervendo, escorreram indiferentes no seu peito agitado. Flu¬ 
íram apressados para o ralo do piso, tão rápidos como a lágrima proibida 
que o olho chora c seca ao mesmo tempo. Não se deixaram aprisionar nas 
mãos, como a água tépida do bacíão, no antigo rancho. E evocando o ba¬ 
cíão dc lata onde boiavam um por vez, na espuma de sabão grosso, ela foi 
retirando daquela imagem a poeira efêmera dc sua infância. Afinal, acor¬ 
dara dc banzo, com a saudade dos neguinhos, do tempo de come e bebe, 
brinca e dorme* Um banzo danado daquela época em que ignorava todos 
es caminhos, a não ser o do rancho; todas as defesas, a não ser o punhado 
de areia na cara dos que chamavam as crianças de “neguinha suja”. Um 
punhado de areia resolvia as diferenças. Todo mundo cm igual, na cabeei - 
nha de trança da guria ou no coco rapado do guri. 

Curvou-sc para ralar a pedra poine na sola grossa do pé andarilho, 
parecendo bater cabeça para o santo, pedindo que lhe devolvesse a tran¬ 
quilidade de criança. Nua, íntima, revelava seus segredos; ali no banho. 
Mas rompeu brusca mente com a saudade, quando o neguinho gritou: 

- Quero leite! 

A correria e o enfrentamento do agora desfiguraram as imagens 
evocadas. Já não era mais o tempo da bacia. Precisava sair de casa e entrar 
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na luta, sem medo. Tantas lutas! Buscas.*, intermináveis buscas pela so¬ 
brevivência, desde que o negro sentiu o banzo peia primeira vez. 

Queria aláfia* Pedia uma trégua de ser negra grande, refugiando-se 
no baciâo da neguínha de ontem** 


JACUBA 

Nuvens venciam o sol e desciam sombra na terra. O mimiano ba¬ 
lançava os juncos da lagoa, gemendo, barulhando. Começava cinza, o dia 
de inverno. Parecia um preto velho cabisbaixo, furungando lembranças, 
resmungando a vida* A mulher recebia o abraço gelado de manhã, junto 
dos vidros embaçados da janela. Espiava a paisagem solitária de gente 
que, outrora, movimentava a colônia dos pescadores, enfrentando o cli¬ 
ma adverso. Faltava o mestre Cacildo, seu Benedito das traíras, dona An- 
tônia do jereré e o velho pai com seu capote de couro, ajeitando os re¬ 
mos da lolanda , a canoa mais bonita do lugar* 

Quantas e quantas vezes & lolanda trouxera de volta para casa, além 
do pai, o alimento para os seus e alguns vizinhos menos preparados para 
o trabalho. Foram tantas vezes!... 

Mas agora acontecia quase nada ali fora* Somente o frio entrava 
por todos os poros. Peio tato, pelo cheiro, percebia-se inverno brabo* 

O aroma de café quentinho que preparavam na cozinha provocou 
ainda mais as recordações da mulher* Sentiu saudades da mãe madruga- 
deira em volta do braseiro do fogão a lenha, aprontando a jacuba para as 
crianças. Todo dia, o mesmo ritual. Fervia água na chaleira de ferro. 
Deitava a água fervendo na panela, juntava essência de café, misturando 
aos poucos, farinha de mandioca e açúcar* Mexia tudo bem devagarinho 
com a colher de pau, cuidando para não embolar a mistura e nem ficar 
grossa como pirão. Também não podia ficar rala que escorresse pela boca. 
dava um trabalho! Mas era assim, quando faltava o pão na mesa, 

Na hora do café, ainda perdida nas lembranças daquele tempo lon¬ 
gínquo, pede que lhe sirvam um canecao de jacuba. Mas, ignorando a 
iguaria, lhe oferecem pão de queijo, pão-de-ló, pão sovado, pão d'água, 
pão disto e pão daquilo. Sente um banzo profundo da mãe madrugadeira 
e qualquer coisa chegada ao orgulho de ter vivido junto dela. Lembrou 
do que dizia sempre: “Come menina, depois da jacuba, com certeza vem 
o pão”. Com certeza, ele viera* 


TIA BERNARDA DO OGUM 

Estávamos quietos, recortando figuras de revistas velhas, fazendo 
o que podíamos, iluminados pelo lampião de querosene. 

Nossa tranqüílidade foi surpreendida pela chegada de papai, grilando: 
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- Venham ver a Lia Bernarda, fantasiada de São Jorge! 

Saímos para a rua em direção à casa da vizinha. Tia Bernarda mo¬ 
rava ao nosso lado. 

Estava no pátio da frente, calçando botas alvíssimas, vestindo bom- 
bacha vermelha* túnica verde, capacete prateado na cabeça micoca e trazia 
uma espada brilhante atravessada na cintura. Fazia reverências defronte 
de uma casinha pintada de vermelho* rodopiando. Alçou a espada para o 
ar e entrou em casa, dançando, guerreando com o vácuo da noite. 

Rimos tanto da tia Bernarda com seu exótico guerreiro. Um São 
Jorge baixinho e gordo, preto e feliz... muito feliz. 

Papai nos colocou em fila, obrigando-nos a pedir a benção para tia 
Bernarda. Não entendemos nada mas aceitamos tudo, principal mente a 
seriedade do pai galhofeiro. 

Retornamos para casa, menos papai. 

Batucaram a noite inteira. Ogunhê! Ogunbê! 

Quantos anos jã passaram! 

Quando é 23 de abril, dia de São Jorge, lembro da Tia Bernarda e 
do meu primeiro contato com os orixás, a primeira bênção pelas mãos 
daquela preta colorida. E naquela noite, embora criança, também fui tes¬ 
temunha de sua coragem de entregar-se ao batuque, sem medos, em ple¬ 
na década de quarenta, numa burguesa cidade interionma. 

Quando é dia de São Jorge, me dã um banzo danado e uma sensa¬ 
ção de alegria, convicta de que a Religião, seja qual for, precisa fazer as 
pessoas felizes, assim como a presença de tia Bernarda fantasiada de 
Ogum. Ogunhê! 

Com saudades daquela preta velha no seu axó bem primitivo, peço 
a bênção para o Santo. E papai não está mais obrigando ninguém... 
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Poemas 

Oliveira Silveira 


GAÚCHO NEGRO MATEANDO 


Meu requeimado porongo 
preto aconchego do amargo 
sinto em mim quanto te afago 
velhas raízes de Congo. 

Na palma da mão te inflamas 
e me permites que sinta 
a forma quente das mamas 
dc uma crioula retinta. 

Bomba dc prata na seiva 
de um coração que transborda: 
luar gaúcho na relva, 
quase Rio Grande na forma. 

Negror de noite de treva 
de longes terras de estio; 
erva de verde de selva 
bomba de leito de rio. 

São águas xueras de sanga 
troncos de árvore boiando; 
são ondas verdes de mar 
navio negreiro singrando. 

Cada gole, cada gota 
tem o sabor de dois mundos. 

E vou bebendo a cicuta 

de um banzo que vem do fundo. 

{Pêlo escuro. Musicado por Wadü Barcetlos, compositor negro, 
disco Canto Operário . Duo em Prelo e Branco) 
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UM CHARQUE 


um charque esta alma retalhada 
um charque esta alma ressequida 
um charque esta alma aqui 
um charque 

charque sai 
charque sol 
charque sol 


esta carne rasgando-se sem lâmina 
este sangue ancestral ferido ardendo 
esta alma negra sal e sol nos lanhos 
um charque 


charque sal 
charque sol 
charque sul 


você sabe uma faca abrindo fendas 
na carne um raio um terremoto um mar 
de sangue pelo meio uma alma repartida 
um charque 

charque sal 
charque sol 
charque sul 


(Pêlo escuro e Schwarze PoesteíPoesia Negra. 
Antologia (Alemanha, 19&H) 



sou 


Sou a palavra cacimba 
prá sede de todo mundo 
e tenho assim minha alma: 
água limpa e céu no fundo. 

Já fui remo, fui enxada 
e pedra de construção; 
trilho de estrada-de-ferro, 
lavoura, semente, grão. 

Jã fui a palavra canga, 
sou hoje a palavra basta. 

E vou refugando a manga 
num atropelo de aspa. 

Meu canto é faca de charque 
voltada contra o feitor, 
dizendo que minha carne 
não é de nenhum senhor. 

Sou o samba das escolas 
em todos os carnavais, 

Sou o samba da cidade 
e lá dos confins rurais, 

Sou quicumbi e maçanibique 
no compasso do tambor. 

Sou um toque de batuque 
em casa jeje-nagô. 

Sou a bombaclia dc santo, 
sou o churrasco de Ggum. 

Entre os filhos desta terra 
naturalmente sou um, 

Sou o trabalho e a luta, 
suor e sangue de quem 
nas entranhas desta terra 
nutre raízes também. 

(Pêlo escuro e revista Cal leiloo (EUA) v. 18, n.4, 1995) 
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AO NEGRO GUERREIRO 


Lanceiro negro lanceiro 
demarcador de fronteira 
- tempo de Pinto Bandeira. 
Negro guerreiro de cá 
e lá das bandas do Prata, 
Soldado negro imperial, 
lanceiro negro farrapo. 

Negro em piquete chimango 
e em piquete maragato. 

Irmão guerreiro de ontem, 
hoje e sempre: aqui te exalto, 

(Pêlo escuro) 


NEGRA NA GARUPA 


Vem na garupa do matungo 
prenda de pele preta 
teu olhar marimbondo 
me picou bem no fundo 
contra Luas candongas 
não valeu nem mandinga 
quero beber agora na cacimba 
do teu beijo polpudo 
quero comer teus quitutes 
quibebes e quitandas 
e na beira de uma sanga 
jeito de rio do Congo 
vamos juntar nossos dengues 
muafüs e catingas 
unidos pela canga 
de um amor profundo 

(Pêlo escuro) 
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DÉCIMA DO NEGRO PEÃO 


Subiu na ponta do braço 
a mão direita do taita 
baixando uma adaga de aço 
que quase me parte a gaita. 

Senti o ímpeto paisano 
do negro escravo guerreiro 
peleando com os castelhanos 
ao lado dos brasileiros. 

Senti o ímpeto guerreiro 
do negro livre paisano 
peleando com os brasileiros 
ao lado dos castelhanos. 

Senti o ímpeto guerreiro 
do negro escravo retinto 
peleando como lanceiro 
na guerra de trinta e cinco. 

Senti o ímpeto soldado 
do negro preto-muçum 
peleando de qualquer lado 
perdendo de qualquer um. 

Meu sangue foi rio do Congo 
e as veias furam seu leito. 
Sentia o tantã guerreiro 
batendo dentro do peito. 


{ Fragmento} 


Xilogravura de Magliani 
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NO MAPA 


Pelo litoral 
ficou 

de Norte a Sul 
nagô. 

Ficou no Recife: 
xangô. 

Na Bahia ficou: 
candomblé. 

No Rio Grande é o quê? 
- Batuque, teiié. 

Filho de santo 
dc bombacha, 

Ogum 

comendo churrasco: 

jeito 

gaúcho 

do negro 

batuque. 


(Roteiro dos Tantãs e Orixás) 


Criação de Pedro Homero, 
artista negro - álbum Orixás 
(SMC/Coord. Livro/ Unid. EdiL P. Alegre, 1995) 
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TEXTO PARA UMA FOTO 


O açúcar, o algodão 
dos cabelos. 

Montanha com túneis de mina. 

O eito ? 

as vergas e leivas da testa. 

O charque do tempo no rosto. 

Que céu nublado sc reflete 
nas duas cacimbas dessa 
terra seca? 

E que profundezas afloram 
a esses dois 
olhos - d "água? 

(Poema do livro Anotações à margem. 

Porto Ategrç: SMC/Coord. do LivrojUE, 1QQ4. Coleção Pe til-Po A) 


Foto de Irene Santos 
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VINTE DE NOVEMBRO 


Dia vinte de novembro, 
entre as palmeiras do Palmar, 
último grito de guerra no ar. 

Dia vinte de novembro, 
entre as montanhas do Palmar, 
os duros músculos do herói 
guiando seu braço ágil 
na luta desiguaL 

Dia vinte de novembro, 
entre os riachos do Palmar, 
o sangue-húmus de Zumbi 
derramando-se ao chão 
para fertilizar 

Dia vinte de novembro, 
entre mensagens do Palmar, 
tambores de orgulho e brio 
conclamando a lutar. 

(Roteiro dos Tantãs) 
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A influência do negro 




A influência do negro na música brasileira 

Giba Giba 


A influência exercida pelo elemento africano sobre a música bra¬ 
sileira, que se desenvolve cm sentido aeenluadamente nacionalista, é das 
mais notórias. Qualquer um, facilmente, poderá senti-la. Mesmo porque, 
nas veias da maior parte do povo brasileiro, circulam gotas dc sangue 
negro, daquele generoso sangue que era de pai João Escravo ou da Mae 
Negra, táo dócil c tão abnegada. 

Ouvindo a arte de Francisco Mignose, escreveu certa vez um jor¬ 
nalista sincero: “A musica do maestro brasileiro é dessas músicas gigan¬ 
tescas e gloriosas, inflada da mais alta expressão racial, estuante da mais 
expressiva força telúrica; música palpitante de perorações, de explosões 
barbaras, de sussurros, de suspiros, de gemidos, de saudades que flutu¬ 
aram, daquela doçura dos acordes e das melodias descritivas. E eu, que 
tenho nas veias o sangue negro em grande escala, não posso ouvir a mú¬ 
sica de Francisco Mignone sem sentir uma saudade atávica dos areais 
extensos de Luanda, onde, em épocas remotíssimas, à sombra dc coquei¬ 
rais, vivia o negro, fugindo do cativeiro, ou embebendo a alma na loura 
beleza dos painéis palpitantes de soL E quando ouço o “Maracatu do Chi¬ 
co Rei” ou “Babalorixá” fico inquieto, sentindo uma coisa inexplicável 
verrumar-mc o coração, escuto, dentro da música, as perorações de ne¬ 
gros, o tonitruar dos rituais orientando as macumbas pelos terreiros des¬ 
campados, repercutindo pelas solidões infinitas. E parece até que escuto 
alguém dizer: - Samba, negro moço, que negro velho jã sambou; que ne¬ 
gro velho está cansado de sambar, de requebrar, de dormir no tronco, de 
furar a terra com dentes de enxada, no eito dos cafezais e canaviais. Dança 
negro, moço, que negro velho já dançou!... 

Francisco Mignone merece realmente exaltação como esta, pois 
muitas são as suas composições cujos motivos foram abeberados na linfa 
no puro africanismo. Villa Lobos, por sua vez, que costuma dissecar célu¬ 
las rítmicas, conclui pelo manancial inestimável que o elemento afro nos 
legou e que aí está, marcante, nas diretivas das músicas brasileiras. Artista 
de largos recursos, o autor de“Bachianas” recolhe os temas africanos, mas 
os transfigura dentro da magia do seu sentimento criador. Cria, portanto, 
obra sua personalíssima e inconfundível. Em uma imagem pitoresca - fato 
comum na prosa agradável do maestro -, ele demonstrou, certa vez, que 
procedia justamente como os droguistas na manipulação de produtos far- 


Giba Giba. Compositor, músico, pocla c cidadao emérito dc Porto Alegre. Primeiro 
presidente c fundador da primeira escoEa de samba fundada em Porto Alegre (Praiana), 
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macêuticos: ao passo que estes tomam raízes, as ervas e demais elemen¬ 
tos da terra e, valendo-se dos princípios terapêuticos universais, transfor¬ 
mam-nos, servindo-se dos mesmos como base em produtos medicinais, 
ele também recolhe os temas afroameríndios e os transfigura, oferecen¬ 
do-os ao mundo inteiro, dentro da linguagem universal de arte. 

Finalmente, para colocar neste capítulo um fecho condigno e vali¬ 
oso, vale a pena citar três parágrafos de Gilberto Freire; 

Na ternura, na mímica excessiva, no catolicismo em que se deliciam os 
nossos sentidos, na música, no andar, na fala, no canto dc ninar menino 
pequeno, cm tudo que é expressão sincera dc vida, trazemos todos a mar¬ 
ca inconfundível da influência negra. 

Foi ainda o negro que animou a vida domestica do brasileiro da sua maior 
alegria. O português, já de si melancólico, deu no Brasil sorumbático, 
tristonho; e do caboclo nem se fala: caiado, desconfiado, quase um doen¬ 
te na sua tristeza. Seu contato só faz acentuar a tristeza portuguesa. A 
risada do negro c que quebrou toda esta apagada e vil tristeza em que foi 
abafada a vida nas casas-grandcs. FIc que deu alegria aos São Joões de 
engenho; que animou os bumbas-meu-boi, os cavalos-marinhos, os car¬ 
navais, as festas dc reis. 

Nos engenhos, tanto nas plantações como dentro de casa, nos tanques dc 
bater roupa, nas cozinhas, lavando roupa, enxaguando prato, fazendo doce, 
pilando café; nas cidades, carregando sacos dc açúcar, pianos, sofás de 
jacarandá dc iô-íôs brancos, os negros trabalharam sempre cantando; seus 
cantos dc trabalho, tanto quanto os de Xangô, os dc festa, os de ninar 
menino pequeno encheram de alegria africana a vida brasileira. 

Os motivos negros, é claro, devem ser os mais aproveitados, mer¬ 
cê de sua maior imposição o ternário musical do Brasil.O ilustre musi- 
cólogo Andrade Murici reconhece isso em interessante estudo. Diz ele: 

O negro reagiu prontamente cm relação ao meio social que lhe impuse¬ 
ram. Cantou e dançou. Depois apropriou -se das formas dramáticas dos 
colonizadores, atingindo tambem as representações. Invadiu quase tudo. 
Sc excetuarmos a “modinha do século XIX” e algumas danças cantadas 
de origem ameríndia, tudo mais ficou impregnado dc totenisrno africano, 
de sua lacívia irresistível e capitosa. 

Lüurenço Fernandcz afirma convictamente: 


Á importância enorme da vida negra na música brasileira 6 de fato evi¬ 
dente c só poderá ser negada por falso pudor perante a civilização euro¬ 
péia. Não se deve fugir â história. O negro, trazido como escravo, viven¬ 
do cm contato íntimo com a família brasileira, exerceu influencia não só 
direta, pelos riquíssimos elementos folclóricos trazidos do país dc ori¬ 
gem. como pela ação subconsciente exercida sobre a alma da nossa infân¬ 
cia através da mãe-preta, modelo de resignação e devotamento. Os 
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maracatus, os batuques, as congadas, os jogos e inúmeras outras manifes¬ 
tações de cantos, danças e celebrações religiosas africanas aí estão afir¬ 
mando a enorme influencia do elemento negro da música brasileira. Vi- 
via-se naqueles momentos (quando os negreiros obrigavam os negros 
dançarem, nos nav ios, ao som de pipas e panelas de folha, para manterem 
a forma física) o prólogo da musicalidade do Novo Mundo, E lã ficavam 
eles, socando o tombadilho, destilando a vergonha, mascando a saliva 
amarga do infortúnio e do futuro incógnito [...], todos afluentes do mes¬ 
mo rio, cruzando-sc c fundindo-se, estilhaços da díãspora que se multipli¬ 
cou pelas Américas edeu ao mundo uma contribuição nunca demais lou¬ 
vada e menos ainda calculada completamente na sua extensão e efeitos. 

Ou como diz Haroldo Costa: 

A música e a dança dos negros foram sempre de cunho social, comunitá¬ 
rio, e prosseguem sendo assim. Jamais foram usadas para deleite pessoal, 
se nisso não houvesse um aproveitamento coletivo. Quando se diz que 
nós, os negros, fazemos de tudo um motivo de canto ou dança, é mais que 
um possível estereótipo - c uma constatação sociológica, porque os nos¬ 
sos ancestrais na África assim faziam: na colheita, na chegada da chuva, 
nos ritos da puberdade c nos funerais [...]. A música africana, mais que 
cultura, é cultura viva, no sentido de pertencer a todos [...]. Música para 
paz, a guerra, a magia, o trabalho, o amor c a morte, (Haroldo Costa, cm 
Do navio negreiro às escolas de samba) 


CÂNTICOS E DANÇAS AFRO-BRASILEIRAS 

Lu ei anu Ga 11 et. um dos mais eruditos conhecedores do nosso fol¬ 
clore, faz em seus estudos uma enumeração preciosíssima dos cantos e 
danças de negros surgidos no Brasil após o fenômeno sincrélico de que 
elas resultaram. Todos os que historiam a nossa musica não devem íur- 
tar-se ao dever de citar a relação que segue, como subsídio indispensá¬ 
vel. Ei-la: 


1. Cantos de origem negra ou usados pelos negros: 

- Chula (canção); 

- Lundu (canção brasileira); 

-Acalantos (cantigas de ninar); 

- Evocações aos santos (eguin); 

- Cantos de trabalho (nas ruas, nos ofícios, nos serviços diários); 

- Cantos de cu cu mb is (nos bailados e cerimoniais); 

- Cantos de congadas (em grande quantidade de melodias); 

- Cantos de engenho (moagem de cana); 

- Cantos de carnaval; 
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- Cantos de rua (alguns tornados celebres, o Bílontra, Chô Aruana, 
Toca Zumba), 

2. Danças negras implantadas no Brasil: 

- Quimberê (Minas Gerais); 

- Sarambu (Minas Gerais); 

- Sorango (Minas Gerais e Bahia); 

- Alujá (Fetichista); 

- Jequedé (Fetichista); 

- Cateretê (Minas e São Paulo); 

- Caxambu (Minas Gerais); 

- Batuque (Generalizado); 

- Samba; 

- Jongo (Estado do Rio); 

- Lundo (Dança); 

- Chiba (Estado do Rio); 

- Cana Verde (Estado do Rio); 

- Maracatu (Nordeste); 

- Candomblé (Bahia); 

- Cocô de Zambé (Rio Grande do Norte). 


INSTRUMENTOS AFRO-BR ASILEI ROS 

Os negros quase não possuíam instrumentos de sopro. A percus¬ 
são foi realmente a única modalidade que empregaram para a formidá¬ 
vel expressão rítmica que se encerra na música afro-brasileira. As vozes 
nostálgicas, soturnamente arrastadas, eram cadenciadas de maneira ator- 
doante por toda espécie de tambores, atabaques, ganzás, puítas, choca¬ 
lhos, etc, de que era constituído o instrumental riegrúide* 

Como instrumento de sopro cita-se apenas uma flauta de cana, que 
eles talhavam em vários tipos, semelhantes ás flautas de Pan, tendo de 
quatro a sete tubos. Dessas, uma única é encontrada no Brasil, como pro¬ 
cedência negra: uma pequena flauta de taquara chamada afofié. Dentre os 
instrumentos de corda podem ser assinalados os arcos sonoros, com uma 
corda única e uma cabaça, servindo de ressonador. Luciano Gallct, em¬ 
brenhado em pesquisas respeitáveis sobre a contribuição do negro, apre¬ 
senta uma lista de 25 instrumentos, aqui transcritos em ordem alfabética: 

-Atabaque; 

- Adufe; 

- Agogô; 

- Berimbau; 

- Carimbo; 

- Caxambu; 
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- Cucumbi; 

- Chocalho; 

- Fungador; 

- Ganzá; 

- Gongon; 

- Mulungu; 

- Marimba; 

- Puí ta; 

- Piano dc cuia; 

- Pandeiro; 

- Perercnga; 

- Quissange; 

- Roncador; 

- Tambor ou tambu; 

- Triângulo; 

- Ubatá; 

- Vuvu ou vu; 

- Xequerê ou xcquedê* 

A essa lista podem ser acrescentados muitos outros, tais como gui¬ 
zos, campainhas, chocalhos, bombos, etc. 

Vindos para o Brasil, cumprindo o seu destino amargo de escravos, 
os africanos construíram os seus instrumentos da forma mais rudimen¬ 
tar e de mais singela execução. No seu curso de folclore nacional, Luiz 
Heitor apresenta para estudos uma divisão, consagrada por Chauvet, do 
instrumental negro em "Instrumento de Ritmo e Instrumento de Sopro”. 
Os instrumentos de ritmo são: 

a) Tambores - de todos os tamanhos e diversos formatos. Desde os 
grandes para sinais, atingindo 3,30m de altura, até os menores, em for¬ 
ma de ampulheta. Podem ter pele numa só ou em ambas extremidades; 
são percutidos com as mãos ou baquetas; 

b) Tambores de fricção - encontrados em Angola (puíta) e no Con¬ 
go (Lukombye e Coy na Bala); 

c) Tan-Ums - ou cangos de madeira, cilíndricos ou achatados, utili¬ 
zados, principal mente, para transmissão de sinais. Os tamanhos variam 
desde os gigantescos, usados pelos azandés (2,20 m de comprimento), 
aos pequenos, do Congo Belga, que o executante segura em uma das 
mãos, empunhando com a outra a baqueta. Os grandes tan-tans servem 
para transmitir sinais ã distância. 

Outra lista de tambores apresentada por Luiz Pleitor: 

- Ilii - grande; 

- Rum - grande; 

- Lê - médio; 



- Rompi - médio; 

- Rata - pequeno; 

- Chama, conguê, gomgon, mangouguê ou elu - pequeno: 

- Pcrercnga - menor de todos; 

- Incomba ou íngono - pernambucano e outros do Norte; 

- Candogueiro - do Jongo; 

- Tambu - do Jongo; 

- Zambe - nordeste. 

Todo esse instrumental de percussão foi responsável pelos efeitos for¬ 
midáveis do tan-tan africano, verdadeiro background da música brasileira. 

Essas breves anotações foram em sua maioria transcritas da obra 
fundamental de R Aquarone: A história da música brasileira (p,122- 
124,132-134 e 136), 

-Do navio negreiro à senzala - Haroldo Costa 

- Carta-documento - Guarani Santos, 


ALGUNS INSTRUMENTOS E RITMOS LATINO-AMERICANOS 

BUGIO - autêntico ritmo do sul; sem influência européia; 

ARGENTINA - Malambo - origem nagô; 

- Milonga - influência negra; 

- Chacareira - da região norte da Argentina (espanhola); 

- Zamba - contribuição negra, 

URUGUAI - Candombe - afro-muguaio 

VENEZUELA - Jopo - origem indígena com espanhola, 

COLÔMBIA - Cúmbia; Cúmbia Litoral; Cümbia Gaita - influên¬ 
cia dos negros do Paraná que foram para a Colômbia, 

PERU - Valso Peruano - instrumento básico é o cano - influência 
negra (está sendo introduzido no flamengo). 

Fonte: De Santana 

A chegada do negro no rio Grande do Sul ocorreu na frota dc João 
de Magalhães, em 1725, que vinha de Laguna, litoral abaixo, até o canal 
da barra, para combater os espanhóis. Mas foi ao criar-se a Real Feitoria 
do Linho Cânhamo, no Rincão de Canguçu, em 1783, que o negro veio 
como escravo: chegaram no Rio de Janeiro, da Fazenda St- Cruz, vinte 
famílias de escravos. Mais tarde, a Feitoria foi transferida para a região 
do Rio dos Sinos, onde veio dar origem à cidade de São Leopoldo, Lã 
funcionou a Feitoria até 1824, quando foi desativada e serviu de abrigo 
para os primeiros imigrantes alemães que aqui chegaram. 

Desde 1780 existiam no Rio Grande as charqueadas, e o trabalho 
extremamente árduo foi atendido, desde o início, pelo negro, que chega, 
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então, aos magotes, na região de São Gonçalo e Piratini, de onde é trans¬ 
ferido para as estâncias. Os imigrantes alemães não podiam ter escra¬ 
vos, nem usar seu trabalho, ao contrário dos açorianos e descendentes. 
Desse modo, desativada a Feitoria, o trabalho escravo prcdominanteinente 
no Rio Grande do SuJ foi nas charqueadas. 

“Feitoria ” - este canto de projeção folclórica afro-rio-grandense, 
de Giba Giba e Maria Betânia Ferreira, traz como refrão um Cí canto-tra- 
balho" como os que os negros entoavam durante a lida, e canta a história 
da Real Feitoria do Linho Cânhamo de Canguçu e São Leopoldo. E o 
negro, ao desativar-se a Feitoria, muda seu canto de trabalho para o Canto 
da Charqueada, continuando a “trabalhar até morrer ? \ 

Esse chamamento é um resgate de nossa influência rítmica afro-aço- 
riana da região de Pelotas, Rio Grande etc* Que faz o andamento diferen¬ 
ciado de nosso ritmo e por essa razão é a nossa conexão de brasilidade* E 
como esse segmento é musical e esta inserido em todos os nativos deste 
lugar, e até por fazer parte natural da história, às vezes muitos não se aper¬ 
cebem das riquezas culturais que emanam do seu próprio ser* Por ser essa 
avaliação, em homenagem a esta região-berço da cultura rio-grandense, 
incluímos na nominata de ritmos brasileiros o “cabobu”. Reverenciando 
todos os tocadores, ensaiadores e animadores, que de uma fornia ou de outra 
tiveram contado com o sopapo. Tomo emprestado a primeira sílaba do 
cacaio ensaiador da Escola de Samba General Teles, do Boto (João Carlos 
Farias) da Academia dc Samba, do Bucha (o Rui) da Teles* Cabobu. 

A interpretação da filosofia cultural dessa obra nos permite transi¬ 
tar em busca de causas e efeitos que somam-se a uma parcela significa¬ 
tiva de nossa história musical e nos fazem incluir na lista o gaúcho. Dos 
instrumentos afro-brasileira, o sopapo. Como sempre tivemos a inten¬ 
ção de conviver em harmonia em maior número dc pessoas, não aban¬ 
donamos o sonho de que só é possível essa convivência através da cultu¬ 
ra como forma primitiva da essência refletida perpetuada e impregnada 
na atmosfera do lugar com a sua gente. 

Como sugestão, uma reflexão sobre alguns fatos históricos, entre¬ 
laçados com outras épocas e costumes. 


CABOBU 

É um ritmo-dança, afro-rio-grandense, que tem como característi¬ 
ca a presença do sopapo, que é um instrumento quase religioso, É a emo¬ 
ção condensada através do toque. Cada música é uma sensaçao com mes¬ 
mo ritmo, o mesmo compasso, mas a condução é personalizada, o que o 
torna um instrumento profundamente identificado com o seu executor. 
O que o diferencia é que a emoção sentida a cada melodia toca no ritmo 
do coração de cada um* E aí a gente toca a mesma música, com o senti¬ 
mento individual no coletivo. 
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Os ritmos são determinados por nossos ancestrais. Foi ele - o so¬ 
papo -, o veículo que trouxe para cã a contribuição estrutural do ritmo, 
isto é, os elementos capazes de fundamentar as transformações, a fusão 
c a seleção dos ritmos e melodias díspares das demais raças, 

O Brasil é um verdadeiro tabuleiro, um autêntico mosaico de rit¬ 
mos e melodias, denunciadores, todos eles, do caráter e da sensibilidade 
de cada grupo. Cada um deles reflete ainda os processos que através dos 
anos operaram no sentido de formação ou corrupção das formas primi¬ 
tivas, processos originários não só do famoso triângulo mdo-afro-luso 
como também de italianos, germânicos, poloneses etc. 

É verdade que a nova música trazida por estes povos, mercê de 
processos sincréticos, foi aqui absorvida, resultando em novas modali¬ 
dades que hoje podemos chamar de “nacionais". 


CONCLUSÃO 

A região afro-açoriana tem como uma de suas características as festas 
populares de forte conteúdo culturíal brasileiro (leia-se negro, índio, portu¬ 
guês) e a música é parte fundamental nestas manifestações. Esse conjunto 
de folguedos e celebrações culminam como a mais expressiva manifesta¬ 
ção popular, que é o carnaval, síntese de ritmos de festas populares brasilei¬ 
ras. Na região de Pelotas c Rio Grande, na década de 40, os negros das esco¬ 
las de samba pioneiras no Rio Grande do Sul (primeiro Rio Grande-Braço é 
Braço; segundo PeJotas-E.S. Estrela do Oriente) tocavam sopapo. 

Cada um, com seu estilo e personalidade, com nuances ou breques 
instintivos no mesmo samba, individualizava as interpretações. Logo se 
fizeram artistas populares do asfalto. Como “Pássaro Azul”, de Rio Gran¬ 
de, que tocava com uma só mão no couro, com maestria inigualável. E 
João Carlos Faria (o Boto), Rui (Bucha), os mestres Adão Beiçola e João 
Carlos Leal (o Cacaio). 

O Rio Grande do Sul carece de uma política de reconhecimento da 
raça negra como parte fundamental de nossa formação. Com a finalida¬ 
de de resgatar uma parte da nossa história, até hoje não muito cantada 
em sua dignidade total, estaremos nos associando a outros estados da Fe¬ 
deração, que acordarão para resgatar algumas páginas gloriosas de nos¬ 
sa história. 

E, por fim, teremos acrescido ao nosso convívio urna gama de ci¬ 
dadãos revitalizados e conscientes de sua importância na sociedade, com 
o conseqücnte regozijo social e cultural que desfrutaremos todos nós, gaú¬ 
chos e brasileiros. 
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Nossa luta começou na África 

Roberto Corrêa Barros (Bctinho) 


Nossa luta começou na África e assim estamos aqui, afro-brasilei- 
ros. Lutando para sermos reconhecidos como apenas brasileiros. Mas é 
preciso que se construa uma verdadeira identidade de um povo através 
da aceitação por inteiro da raça negra, que é um dos pólos integrantes da 
formação da etnia brasileira, dentro dos moldes sociais estabelecidos para 
as demais raças. Aceitar nossos costumes, nossa crença religiosa, nossa 
cultura, nossa força de trabalho dígnamente remunerada. Buscamos um 
país único onde poderemos ser tratados como filhos e não como filhos 
rejeitados. Estamos resgatando nossa auto-estima em busca da valoriza¬ 
ção, da aceitação incondicional, de um mercado para as disputas profis¬ 
sionais, sem truques. 

A primeira comunidade socialista de que se tem notícia no Brasil, 
cm sua essência, foram os quilombos, verdade que somente agora co¬ 
meça a ser conhecida pelo grande público. 

Imagine só se Zumbi dos Palmares fosse vivo: hoje seria tranqui¬ 
lamente presidente dc uma Escola de Samba, um babalorixá ou um líder 
sindicalista. Pois nessa chegada do terceiro milênio os grandes redutos 
de concentração da população negra são as quadras de ensaio das Esco¬ 
las de Samba, terreiros de Candomblé c favelas. Somos considerados 
comunidades de terceira categoria, menos em época de eleições... 

O Brasil só serã um país de futuro depois de assumir de vez a sua 
negritude. Os governantes deveriam usar a criatividade como um carna¬ 
valesco que encontra soluções no desenvolvimento do enredo c que tor¬ 
na o carnaval o maior espetáculo da terra. Porque não usar todo este co¬ 
nhecimento para resolver problemas crônicos da nossa sociedade elitis¬ 
ta? E preciso ter força e coragem de assumir esta postura menos arro¬ 
gante e muito, muito, muito mais fraterna e socialízanlc. 

0 que falta? Coragem de frear a classe dominante e de ficar com 
uma parte maior dc riqueza, políticos verdade iram ente comprometidos 
com as mudanças suciais, uma Igreja católica menos preocupada em 
contabilizar seus dividendos c sc voltar mais para o povo carente dc fé. 
Falta termos acesso ã educação em Lodos os níveis, falta respeito pela 
nossa arte, nossa cultura, falta uni sambódromo. 

Não queremos mais ser o perfil do marginal brasileiro, não quere¬ 
mos mais precisar de autorização para cultuar nossos orixás, somos um 
grande contingente de negros. Mas, curiosa mente, no Estado dito o mais 
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politizado da União é onde se nota a maior falta de consciência nas ques¬ 
tões fundamentais da negritude e em çon trapa rtid&i onde q preconceito 
é mais acentuado. 

Partindo desse ponto, nos ressentimos da falta de representativida¬ 
de política e social (nossa falha), mas já é identificado um movimento 
de mudança graças â con^ci enlização espontânea disseminada por alguns 
anônimos para a grande mídia, mas presentes em nossos focos de resis¬ 
tência cultural: as Escolas de Samba. Estamos mudando de atitude, as¬ 
sumimos sem traumas a nossa nova imagem bela e consciente. 

Não está nos livros didáticos nossa verdadeira saga. Não decidimos 
ainda o destino do nosso país, mas estamos trabalhando para participar 
ativamente das decisões brasileiras. 

No modelo solidário que rege uma Escola de Samba em busca de 
um objetivo comum, seja qual for a estratégia utilizada, a socialização é 
indispensável, pois de outra forma prejudicaria o resultado final do pro¬ 
jeto. Cada pessoa desempenha seu papel profissional e artístico sem afas¬ 
tar-se do emocional, no qual as pessoas se fundem como peças de uma 
erande engrenagem. 

Pensem, talvez tenhamos os segredos de um novo caminho mais 
justo, igualitário e feliz. 

A luta é de todos nós. Abram alas que o nosso bloco está na rua, 
pois, querendo ou não, ele vai passar, em busca de um Brasil melhor. 
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Penteados afros: manifestação de consciência 
político-cultural no RS 1980-1993 

Carmcm Marilú Silva dos Santos 


IDENTIDADE CULTURAL 

No ano de 1993 comecei uma pesquisa a respeito da estética ne¬ 
gra, procurando verificar, através dela, se era possível constatar conteú¬ 
do de conscientização político-cultural. 

Para tanto, mc propus a reconstituir alguns aspectos político-eco¬ 
nômicos que influenciaram a cultura afro-brasileira e conseqü ente men¬ 
te compreender a nova estética que vem surgindo no RS nas duas últi¬ 
mas décadas, estudando especificamente os penteados afros - tranças - 
como elemento de uma nova mentalidade. 

Parti do pressuposto de que os negros têm consciência cultural, E 
que esta questão, para ser entendida, deve passar necessariamente pela 
compreensão do processo de escravidão ao qual os africanos foram sub¬ 
metidos no Brasil. 

Á cultura africana foi submetida à européia. E é nesse processo 
histórico que se formula o preconceito racial, qual seja: a desvaloriza¬ 
ção da cultura negra. Evitava-se a construção de sua própria consciência 
cultural de nação. Outro aspecto deste mesmo processo é o psicológico, 
O que esperar de um povo que vivia uma realidade cultural totalmente 
diferente da européia, com um todo cultural próprio e que passou a vi¬ 
ver em outras terras uma nova realidade, considerando obviamente a con¬ 
dição de escravo? 

As razões para a escravidão no Brasil foram essencialmente eco¬ 
nômicas. A Europa encontrava-se em pleno desenvolvimento mercantil. 
O comércio nas índias não rendia mais o lucro inicial aos portugueses e 
estes voltaram-se para o litoral brasileiro em 1530, quando deram início 
à política colonial. 

O fim da escravidão está vinculado ao processo de transformação da 
revolução industrial na Inglaterra. Para aumentar o lucro, era preciso au¬ 
mentar a sua ação no mercado internacional. O trabalho deveria ser exe¬ 
cutado não mais por mão-de-obra escrava mas livre e é por isto que a In¬ 
glaterra, em 1883, aboliu a escravidão também em suas colônias. Assim, 
passou a pressionar o Brasil, e este, precisando do reconhecimento de sua 
independência, sc viu forçado a tomar decisões para por Em ã escravidão. 

O escravo trazido foi obrigado a trabalhar sob violência extrema e 
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teve que cnar mecanismos de resistência, tais como: o quilombo, as re¬ 
beliões c por fim as insurreições. E em 13 dc maio de^l,888 foi sanciona¬ 
da a lei que aboliu a escravidão brasileira, mas não pôs liín às condições 
que estruturam o preconceito racial, oh seja, inexiste uma democracia 
social para os negros. 

A chegada do africano na condição de escravo dificultou a cons¬ 
trução dc uma cultura própria tendo em vista a presença de vários gru¬ 
pos étnicos e com isto uma diversidade de línguas e costumes. Eram afri¬ 
canos mas possuíam especificidades culturais. Os escravos, quando aqui 
chegavam, eram separados de suas famílias, de suas tribos de origem e 
devido à grande variedade de dialetos a comunicação c consequentemente 
a sua organização eram dificultadas. 

A força do catolicismo impôs aos negros, tão logo pisaram no solo 
brasileiro, a adoção de um nome cristão e simultaneamente o batismo e 
o apadrinhamento. Esses são alguns dos fatores que demarcaram a força 
da ação cultural no Novo Mundo. A competição com o imigrante surgiu 
após a abolição. H neste período que o preconceito c a discriminação racial 
passaram a ser utilizados como arma dc competição. Posição mais no¬ 
bre para os brancos, trabalho pesado para os negros. A linha de cor pas¬ 
sou a se confundir com a linha de posição social e de classe. 

Mas o processo de branqueamento (processo de assimilação peios 
grupos não-brancos dos valores do grupo branco, em particular do ídeal 
da brancura, inclusive o preconceito contra o próprio grupo) começou na 
própria fazendo do senhor dc escravos. Na mestiçagem, resultado dos es¬ 
tupros, o filho deste relacionamento não era reconhecido como filho do 
senhor, mas passava a ter cargos menos penosos na fazenda, o que fez con¬ 
siderar o branqueamento uma forma de subir na escala social. Sendo exem¬ 
plo disso o capitão do mato. Na verdade, estes caminhos apenas indicam 
como através da História o negro precisou organizar a sua cultura e adap¬ 
tar-se ao momento político-econômico, em nome da sobrevivência. 

Quando encontramos na África atual ou no período pré-colonial al¬ 
gumas mulheres com penteados dc tranças trabalhados com contas, tin¬ 
tura etc., chamam-nos a atenção pelo exótico. Nos últimos vinte anos ve¬ 
mos surgir a utilização deste tipo de tranças no Rio Grande do Sul, que 
não tem registro da utilização deste tipo específico de tranças. Algo deve 
estar acontecendo. Sim, algo na cultura negra está acontecendo a ponto 
de ocupar um espaço em nossa atualidade, e jã.ç um fato: a utilização de 
tranças na comunidade negra, independente de idade e condição social. 
Com a possibilidade de alterar ou criar costumes, a cultura das tranças 
deve ser analisada a partir do entendimento de cultura popular versus 
cultura dominante. 

Encontramos hoje no RS organizações culturais onde o negro é 
agente cultural. Estas organizações, como escolas dc samba, casas de 
religião e grupos do movimento negro são locais onde, na verdade, o ne- 
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gro vai viver a sua cultura, vai exercer o seu direito de cidadão, direito 
este muitas vezes relativo, 

É no final da década de 70, a partir da edição na revista Tição, jun- 
tamente com a discussão do surgimento do Movimento Negro Unifica¬ 
do, que se tornou mais abrangente a discussão da identidade do negro e 
suas condições sociais. A questão da estética é também abordada, mas, 
por toda uma conjuntura de prioridades, nunca esteve na ordem do dia, 
assim como as questões psicológicas. Constatado que os salões de bele¬ 
za dirigidos ao público negro trabalhavam com o conceito de que o ca¬ 
belo cuidado era o alisado, fazer críticas mas não apresentar uma alter¬ 
nativa tornou-se uma necessidade. Integrante do MNU na época, Ceres 
Santos passa a ser a primeira trancadeira no RS. 


PENTEADOS AFROS E SUA S1MBOLOGIA 

É preciso considerar também que a cultura está vinculada a uma 
estrutura social que a justifica, Na antiguidade africana dava-se um va¬ 
lor especial às trançadeiras. Acreditavam que estas profissionais possu¬ 
íam um dom divino e pur isso recebiam tratamento reservado aos artis¬ 
tas das tribos pertencentes ã casta local. A cada manifestação social de 
uma comunidade, era utilizado um modelo de penteado que trazia em si 
uma mensagem. Assim, descobre-se reverência à natureza (cachoeira, 
plantação dc trigo etc,), penteados com forma de cestas, alguns desejos 
românticos, como aceitar ou não um pedido de casamento ou namoro. E 
também evidenciar o seu status social perante a comunidade. 

No nordeste do Brasil, onde houve maior concentração de escravos, 
estes penteados não desapareceram, mas no RS não hã registro e talvez a 
ausência se dê em função de que os primeiros escravos que chegaram fo¬ 
ram utilizados nas charqueadas, local considerado purgatório; outra pos¬ 
sibilidade é que estes penteados na África eram utilizados somente por 
mulheres* E como estas vieram em menor número, a tradição talvez tenha 
se perdido. Mas, pelo próprio devir e pela própria identificação de clas¬ 
se, ressurgiu no RS o penteado afro - tranças - como manifestação dc uma 
possível identidade racial. 

Hoje, no Brasil, homens e mulheres se trançam, utilizando este pen¬ 
teado em várias atividades sociais* Aos penteados sao dados nomes que 
remetem a momentos históricos em que o negro lutava pela igualdade 
social, tais como penteados Escudo de Zumbi e Luiza Mahim. 

CONVERSANDO FRENTE AO ESPELHO 

Ate poucas décadas atras o negro brasileiro apresentava, em sua gran¬ 
de maioria, uma estética que se aproximava do estereótipo de beleza branca. 
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Às mulheres negras alisavam o cabelo com produtos químicos que, em sua 
grande maioria, traziam na fórmula alguma quantidade de soda cáustica, 
produtos que feriam o couro cabeludo, gerando inflamação e/ou queda de 
cabelo e muitas vezes matando a raiz do cabelo. Os homens, por sua vez, 
cortavam o cabelo bem rente para não ficarem feios, para não agredirem 
ao que chamam de boa aparência no mercado de trabalho. 

Á adoção de uma estética alheia remete o negro a uma tortura psi¬ 
cológica, Este busca de negar a sua condição racial é associada à pro¬ 
messa de ascensão social. 

O negro, pelo número que veio ao Brasil e pela política de bran¬ 
queamento, tem tudo para também ser esquizofrênico enquanto identi¬ 
dade cultural. Olha e se espelha ora na Europa, ora na África, na busca 
de um modelo de beleza para adotar, 

A partir das duas últimas décadas, vemos ressurgir no Brasil gru¬ 
pos, culturais e/ou políticos que procuram reconstruir o Movimento Ne¬ 
gro, no qual questões históricas, políticas, sociais, culturais e sexuais são 
discutidas. E nesse projeto que veremos aparecer uma nova estética ra¬ 
cial, qual seja: a aproximação ao modelo de beleza afro. 

Foi possível, através desta caminhada, verificar que a estética nos 
remete a uma cultura que, independente de sua origem, tem vínculos 
políticos. Frente ao problema que o trabalho apresentou (os níveis de 
conscientização político-cultural para as pessoas que se trançam e que 
responderam ao questionário), foi possível verificar que o entendimento 
de política está associado à participação no sentido de reivindicar e de- 
fender interesses seus e dos demais. Mas a grande maioria limita-sc a 
atuar politicamente votando. Hã um segmento que parte para ações mais 
práticas, onde a atuação sc dá dentro dos movimentos sociais. 

O ato de trançar-se está ligado à idéia de identidade e de beleza, o 
que revela preocupação na construção de uma auto-estima, reforçando 
uma identidade étnica. Foi possível constatar que, quase na sua totalida¬ 
de, as pessoas alisaram o cabelo e justificam tal atitude com as exigên¬ 
cias de adaptação à ordem social, o que reforça a existência da política 
do branqueamento. 

Como as condições no mercado de trabalho para os negros não 
melhoraram nestas duas últimas décadas, com certeza, o ato de trançar- 
se reflete um amadurecimento político-cultural, visto terem superado os 
preconceitos de que o cabelo de negro é duro, é ruím, sujo etc. 

Neste cabelo é possível fazer arte, contar histórias, mesmo que a 
indústria química venha com novas versões de alisamento. 
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Criança e educação 




Criança e adolescente: explicitando o discurso* 

Sandra]i de Campos Bueno 


Compreender a questão da criança e do adolescente sob a ótica da 
população negra e numa perspectiva de resgate e de construção de sua 
cidadania significa assumir seu caráter político entendido como a possi¬ 
bilidade de uma nova forma de inserção social de negros e negras, mani¬ 
festada pelo fortalecimento de sua consciência crítica, enquanto ser his¬ 
tórico e social que ocupa um determinado espaço na estrutura da socie¬ 
dade brasileira, consciência essa que lhe possibilite interferir e transfor¬ 
mar a realidade que hoje se lhe apresenta. 

Embora o artigo 203 da Constituição brasileira assegure que a as¬ 
sistência social devera ser prestada a quem dela necessitar e o seu artigo 
204 garanta recursos do orçamento da seguridade social para as ações 
governamentais na área da assistência social, na prática tem-se depara¬ 
do com uma política neolibera] que tem como estratégia transferir à ini¬ 
ciativa privada e à sociedade todo conjunto de ações que compete ao 
Poder Público. Cabe ao Município e às comunidades estarem atentos que 
“municipalizar o atendimento” não se traduz em repasse de responsabi¬ 
lidades e de competências a ponto de desestabílizar ações e impedir que 
a comunidade se organize e seja capaz de interferir na realidade, trans¬ 
formando-a e acionando equipamentos, recursos e serviços como forma 
de consolidar os direitos de seus cidadãos. 

É importante frisar que, frente ao quadro de desagregação social 
em que vive a maioria da população negra, é fundamental a intervenção 
do Estado nas suas diferentes esferas, implementando políticas públicas 
a fim de propiciar padrões de qualidade de vida digna. 

Em relação à política de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente, a Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Es¬ 
tatuto da Criança e do Adolescente prevê a munidpalizaçao do atendi¬ 
mento, criação e manutenção de programas específicos, observada a des¬ 
centralização político-administrativa. 

Como afirmamos em trabalho anterior, isto está posto e garantido 
na lei. Como cidadãos e como trabalhadores sociais lutamos para defen¬ 
der e colocar na prática tais diretrizes, mas também sabemos que não é 
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“escrevendo a lei que se define a prática social, mas o contrário, a práti¬ 
ca social determina a aplicação da lei”. E a prática social tem sido deter¬ 
minada por mecanismos discriminatórios e excludentes. 

Ora, sabemos que o discurso que está contido na lei parte da pre¬ 
missa dc que todas as crianças e adolescentes são iguais, que possuem 
os mesmos direitos e que estes valem para todos em todo c qualquer es¬ 
paço social e, portanto, são assegurados pelo Estado, enquanto órgão 
executor das políticas de ação que envolvem a comunidade, ou seja, pro¬ 
vêm da noção de cidadania enquanto identidade social de caráter nive¬ 
lador e igualitário. Porem na prática a quem se destina esta lei? Para as 
crianças e adolescentes das classes populares, àqueles que são transfor¬ 
mados em indivíduos, em seres cuja identidade social está isolada, ou 
seja, sem possibilidade de ser definida socialmente por meio da relação 
com algo concreto, seja pessoa, instituição, objeto ou atividade, àqueles 
que não conseguem responder ã pergunta ritualística brasileira: “Afinal 
de contas, que você é?” 

E não conseguem responder esta pergunta porque a cidadania para a 
população negra brasileira é, antes de tudo, um projeto cm construção que 
passa, sim, pelo desmonte de modelos introjetados de passividade, de acul¬ 
turação, dc embranquecimento, mas também pelo acesso ã escolarização, 
ao trabalho, à saúde c pelas situações sociais e estruturais que têm possi¬ 
bilitado a visualização do problema das relações assimétricas, desiguais, 
que estão contidas na dimensão mais profunda e estruturante da persona¬ 
lidade, ou seja, a estruturação do Sujeito, a estruturação do Eu, 

Sintetizando, a lei, que é igual para todos, na prática é utilizada ape¬ 
nas para alguns. Mesmo esses “alguns” sendo a grande maioria das cri¬ 
anças e dos adolescentes brasileiros, essa maioria não esta excluída mas 
sintetizada em modelos, posições, categorias, hierarquizações que se 
mantêm juntas para não explicar conflitos, para justificar as contradições 
e encobrir a violência que está implícita nesta rede de relações que rei- 
fica as desigualdades e sustenta o poder político e econômico. 

Ás políticas sociais de assistência às crianças c aos adolescentes 
das classes populares, na prática, têm se constituído a partir dc mecanis¬ 
mos que rei ficam e institucionalizam a rede de relações de poder que es¬ 
truturam a sociedade moderna - mecanismos estes norteados pela ideo¬ 
logia positivista da reabilitação dos indivíduos (punir, curar, recuperar, 
reeducar...) como forma de “mascarar a realidade social em que se inse¬ 
rem as crianças e os adolescentes das classes menos favorecidas e de 
transformação dessa realidade em uma situação artificial de conformis¬ 
mo e alienação ou de justificativa das contradições no cumprimento das 
leis universais que teoricamente valem para todos”. 

Portanto, é necessário que se interprete a realidade social cm que 
vive a maioria das crianças e dos adolescentes negros e se apontem os 
mecanismos que os impedem de viver melhor c de ter consciência mais 
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plena de sl Afirmar que o meio social em que vive a maioria das crianças 
e adolescentes sobre quem recaem as medidas específicas de proteção pre¬ 
vistas no Estatuto da Criança e do Adolescente é pobre e miserável, é afir¬ 
mar pouco. É antes de tudo composto por indivíduos envolvidos em ativi¬ 
dades 'iilienant.es, com alto índice de marginalidade social resultantes de 
uma carência de mecanismos voltados ás necessidades de consumo popu¬ 
lar e do desenvolvimento econômico social com prioridade para todos. 

Mas afirmar que a pobreza e a miserabilidade sao causa da deliu- 
qücncia, do uso do loló, é, no mínimo, uma informação discriminatória 
e violenta, pois não se pode dissociar os aspectos sociológicos e econô¬ 
micos, psicológicos e culturais dos aspectos políticos e ideológicos en¬ 
quanto autoconstatação do poder do Estado, Estado cujo conjunto é dis¬ 
criminatório e exdudente. 

Sabe-se que estas crianças e estes adolescentes sobre quem reca¬ 
em as medidas previstas no Estatuto são por demais úteis à sociedade e, 
como coloca Foucault (1997), sua utilidade se torna exigida e necessá¬ 
ria para justificar o funcionamento do sistema, inclusive para reafirma¬ 
ção dc um discurso sobre as medidas serem tomadas cm relação à ques¬ 
tão da marginalidade, da dclinqiiência e da doença, reforçando a idéia 
de construção c reforma de prédios, de reestruturação de programas para 
atender e “reabilitar” esses adolescentes, desde que estejam controlados 
e se submetam a uma estrutura autoritária, desigual, impedindo a intera¬ 
ção criadora e a reflexão sobre sua própria realidade interna e externa. 

Embora afirmamos que urge uma definição no sentido da implan¬ 
tação dc programas oficiais que contemplem um conjunto de ações que 
respondam ás demandas da comunidade em relação às crianças c aos 
adolescentes, estas ações e estes programas devem responder à univer¬ 
salidade das políticas básicas e estas devem representar a coerência en¬ 
tre o discurso e a prática suciai, uma prática que se explicite como ato 
revolucionário na medida em que se caracteriza como uma alavanca para 
promoção dos sujeitos usuários, 

Apesar de reconhecer as limitações impostas às práticas transfor¬ 
madoras, de reconhecermos o poder que detêm as reações baseadas no 
senso comum que impedem a implantação de mudanças organizacionais 
e estruturais, apesar de uma compreensão da estrutura da sociedade bra¬ 
sileira, acreditamos que é preciso avançar mais na construção de uma 
política de assistência social que destrua com o que hã de alienante, per¬ 
verso, discriminatório e desumano no atendimento às crianças e aos ado¬ 
lescentes. Pois de nada adianta termos um discurso avançado se não rom¬ 
permos com modelos ultrapassados que têm no seu bojo princípios po¬ 
sitivistas e reprodutores da violência social na medida em que reafirmam 
o discurso da reabilitação e transformam cada indivíduo em um caso que 
ao mesmo tempo constitui um objeto de conhecimento e uma tomada do 
poder (saber - poder), constituindo-se num perfeito laboratório. Volta- 
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mos a afirmar: “Ainda que unia instituição tenha um atendimento espe¬ 
cial, ainda que o espaço físico seja confortável, ainda que se respeitem 
os direitos dos indivíduos privados da liberdade, a institucionalização 
deixa vestígios mais profundos que golpes de açoite e de chicote". 

A vida cotidiana do ser humano é uma sucessão ininterrupta de es¬ 
colha e iniciativa e mesmo o determinismo do “sono-despertar-trabalho- 
banho-refeição-trabalho., "reside sobre uma escolha, isto é, a escolha ine¬ 
rente à liberdade humana do direito dc correr riscos e a privação da liber¬ 
dade tem cm si mesma a violência e constitui-se na maior punição que al¬ 
guém possa receber, pois ele perde o poder de escolha, é privado da con¬ 
dição de decidir sobre seu próprio corpo, de decidir querer estar só. 

Ora, se queremos construir cidadanias, e falamos em direitos hu¬ 
manos, consideramos a “referência política cultural da sociedade moder¬ 
na que é a de homem livre, ou seja, dc homens igual mente livres cuja 
capacidade de escolher, de autodetermínar-se, de expressar-se criticamen¬ 
te, são igualmente reconhecidas”. 

Portanto, há que se negar todo e qualquer aparato de atendimento 
ãs crianças e aos adolescentes que se configure numa rede de relações 
(punição, cura, reeducação, ressoeialização,...) onde a ação é a coação a 
uma educação totalizante e o poder se materializa no uso sutil da disci¬ 
plina, do atendimento ãs demandas, como estratégia administrativa, po¬ 
lítica e biopsíquica, onde o espaço político se articula como espaço tera¬ 
pêutico, como espaço educativo que tenta individualizar, habilitar os cor¬ 
pos e controlar a mente através de dissociação do poder do próprio cor¬ 
po do sujeito. 
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Relato de experiências 
educativas no campo pedagógico 

Zenóbia Lucia dc Deus 


PARTICIPAÇÃO DB ALUNOS NEGROS 
NA SALA DE AULA - EXPERIÊNCIAS 

Ao relatar uma das experiências significativas 110 processo educa¬ 
cional, ou seja, “a participação do aluno negro na sala de aula”, convém 
destacar a importância do planejamento elaborado na área de Comuni¬ 
cação e Expressão com um grupo de alunos de 7- e 8- séries da Escola 
Estadual de 17 Grau Baltazar de Oliveira Garcia, situada no Bairro Jar¬ 
dim D, Leopoldina, onde predominam habitantes da raça negra, em Por¬ 
to Alegre/1995. No decorrer do processo de desenvolvimento do traba¬ 
lho, se pode constatar, através de entrevistas feitas entre os alunos das 
séries acima citadas, a provável falta de conhecimento da história do 
negro, ou seja, de sua própria história. 

Utilizamos como introdução - ação educativa - elementos relacio¬ 
nados, extremamente destacados, como vultos históricos, através de uma 
poesia conhecida na língua portuguesa - “Navio Negreiro”, de Castro 
Alves - e, logo após, estabelecemos uma discussão em grupo sob a for¬ 
ma dc tribunal, incentivando o senso de analise e reflexão nos alunos 
presentes. Nesta minha exposição procurarei relatar as observações fei¬ 
tas com alunos em sala de aula e dentro da Comunidade Negra, 

Entre as experiências relevantes destaca-se a questão do Negro fren¬ 
te a “educação, trabalho c cidadania”, com enfoque básico no processo 
histórico, na sua origem e em suas raízes nos primórdios do Brasil -colô¬ 
nia. Pois, como bem sabemos, estes povos, desvinculados da terra de 
nascimento, embarcados nas piores condições humanas estabeleceram- 
se num país geograficamente extenso, participando de grupos novos, por 
efeito das dizimações em que seus dialetos tendiam a desaparecer por 
não ter continuidade. 

E, ao conversar com os alunos, eu afirmava que esta etnia já trazia 
todas as noções básicas de Educação. Porém, a condição escravagista não 
lhes permitiu retomar de sua participação social e econômica no bojo da 
sociedade brasileira. Assim, falarmos do período escravagista é reabrir- 
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mos um passado distante e ao mesmo tempo discorrermos sobre a pos¬ 
tura de um povo diante dos problemas existenciais e sociais. 

À nossa história oficial, e não oficial, nos resguarda o direito de 
expressarmos passagens épicas, tais como: a revolução dos Males, o 
Quilombo dos Palmares e as revoltas da Bahia etc. 

Através de textos distribuídos em sala de aula, os alunos agrupa- 
ram-se dando inicio à leitura dos textos; logo após organizaram uma en¬ 
trevista a ser aplicada sob forma de questionário, tendo como exemplo a 
seguinte questão: 

* Q que você conhece da Cultura Negra? 


SÍNTESE DAS ENTREVISTAS 

a) O que você entende por Cultura Afro? 

- É a expressão do Negro na sociedade brasileira, sabemos que o 
Negro nao precisa ter pele escura nem pele clara para ser identificado 
como cor, mas sim como raça. 

b) Que consciência de Cultura Afro você tem? 

- Eu acho a Cultura Afro muito importante, somente nao está sen¬ 
do divulgada como deveria ser. É uma cultura esquecida, desmemoríza- 
da pelo próprio tempo. 

c) Em que campos a Cultura Afro contribuiu para o desenvolvimento 
do nosso Estado brasileiro? 

- No campo da agricultura, escultura, metalurgia etc. 

d) O que você tem como fonte de Cultura Afro? 

- Livros, revistas, slides, biblioteca. 

e) Que sugestões você deixa como mensagens afro? 

- Que o Negro se conscientízasse do seu valor. 

- Que fossem criadas bibliotecas, acervos etc. 

- Amor e compreensão sim, racismo e discriminação não: este deve¬ 
ria ser o slogan nas bandeiras de luta dos movimentos sociais deste país. 

Após respondidas todas as peTguntas, os alunos trocaram os textos 
e reiniciaram um nova maneira de trabalho, isto é, debatendo o que esta¬ 
va escrito, com vários resultados positivos. 

Passado algum tempo, estes mesmos alunos de 7 Ü e 8° série deseja¬ 
ram trabalhar um tema dentro da sala de aula: “Visão do Negro dentro 
da Educação”. Para expressar o aspecto introdutório, focalizei “Educa¬ 
ção' 3 , pois falar cm educação neste país é falar utopicamente, ou seja, 
numa idéia imaginária. Talvez, esteja assim fazendo híperbolísmo dian¬ 
te deste processo. 

Quanto mais tentarmos especificar a expressão “etnia negra” na 
Educação, onde a escola é tida como um espaço de luta contra a discri¬ 
minação, maior será o referencial necessário de nos imbuirmos de co¬ 
nhecimentos e forças para levarmos estas informações aos nossos alu- 
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nos; pois em uma saia de aula vamos encontrar diversas situações, tais 
como: o posicionamento dos alunos, do professor, do supervisor peda¬ 
gógico e do serviço de Orientação Educacional. 

As inovações do ensino estão conduzindo os educadores à análise 
dos currículos escolares, onde estabelecem conteúdos a serem transmi¬ 
tidos, formando uma soma de experiências em que o professor, com suas 
variantes, deverá valorizar a bagagem cultura] do aluno, como por exem¬ 
plo a história dos alunos negros, que é contada oralmente de pais para 
filhos através de sucessivas gerações, 

O que observamos nos elementos envolvidos neste processo, isto 
é, aluno-aprendizagem, é que o aluno necessita de uma relação de con¬ 
teúdos que o identifique com sua origem. E, para isso, solicitei aos alu¬ 
nos que fizessem uma pesquisa em algumas escolas, com levantamen¬ 
tos bibliográficos em termos numéricos. 

Áo ser aplicada a pesquisa, a amostra nos possibilitou visualizar a 
freqüêncja dos alunos negros na escola pública, que corresponde a 97%, 
enquanto a dos brancos é de 89%. E as informações estatísticas confir¬ 
mam que um milhão de crianças e adolescentes convivem numa rede de 
ensino insensível e tímida. 

No que se refere à continuidade do trabalho para alunos, destaca- 
se o levantamento de dados extremamente significativos quanto à “desi¬ 
gualdade escolar’ 3 , que pode ser sintetizada da seguinte forma: 

* poder aquisitivo baixo; 

* relações familiares; 

* escalas sociais que vivem as crianças negras; 

* TCpctêncía; 

* evasão. 

Em termos de aprofundamento e reflexão, o profi Luiz Alberto 
Oliveira Gonçalves salienta que “a educação discriminada nas escolas 
públicas se manifesta através do mecanismo pedagógico que exclui a 
história de luta dos negros na sociedade brasileira”. 

Reafirmam-se assim os aspectos levantados através de amostras de 
tabelas por Fulvia Rosemberg-PUC/SP, como também dados relativos à 
PNAD - Pesquisa Nacional porÁmostra de Domicílios -, que esdarecc: 
“Em todas as séries do 1- Grau, o aluno negro apresenta índices de ex¬ 
clusão c de repetência superior aos do aluno branco; onde 59,4% das 
crianças negras conseguiram ser aprovadas a proporção sobe para 71,4% 
entre crianças brancas. Logicamente, as crianças negras são excluídas do 
Sistema de Ensino mais cedo. Mas para isso outro fator considerado é a 
passagem da 3- série para 4 a série do V 2 Grau, que sc constitui numa de¬ 
terminante do destino da criança negra”. 

Nestas proporções nos deparamos com as causas que impedem a 
criança negra a prosseguir: 
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- os “estigmas negativos”, chamados “apelidos”, como: 

■ mãe-de-santo; 

■ azulão; 

* macaco; 

• negro Taison; 

* beico de elefante; 

* pé-grande; 

• cabeça de bombril; 

• nariz de bola; 

- desconhecimento da história da cultura negra na escola; 

- não permissão de atividades pertinentes à cultura negra, como, por 
exemplo, as datas, danças, poesias, contribuições etc.; 

- a formação do ser negro enquanto pessoa; 

- aplicação da linguagem, 

Numa localidade de São Paulo - Tupã - um aluno expressou: 

- “Silenciar não é resolver, é esconder” 

- “Cruzar os braços significa ficar desarmado”. 

Assim que ficar de costas para a questão significa continuar des¬ 
conhecendo o arsenal de ações pedagógicas possíveis que levem a uma 
nova reflexão sobre o verdadeiro propósito da Educação. 

Decorrido algum tempo, voltamos ao assunto com outra modali¬ 
dade de trabalho, ou seja, fazendo um passeio pelo parque existente na 
localidade. E, como estratégia, sentamos todos em círculo, desenvolvendo 
uma narrativa da contribuição cultural do Negro no RS, priorizando o 
paralelo das atividades do Negro na are a do plantio, na culinária, na 
música, na dança, na religião e como elemento participante dos movi¬ 
mentos revolucionários de várias épocas. Formando assim, em cada ele¬ 
mento que sc encontrava presente, a consciência e a troca de informa¬ 
ções da história desconhecida, ampliou-se o sentido do humanismo exis¬ 
tente em cada um de nós. 

Reunidos, novamente, em sala de aula procuramos estabelecer um elo 
entre a contribuição e a localização dos negros que aqui vieram habitar, de¬ 
senvolvendo e aplicando seu potencial enquanto raça e povo de outras na¬ 
ções, existentes até hoje, tais como: Triunfo, Cachoeira do Sul, Rio Pardo, 
Pírathn, Pelotas, Rio Grande, Santo Antonio, Viamão, Porto Alegre. 

Após essa forma de estudo do assunto, pedimos aos alunos que 
expressassem o processo de conscientização a respeito de tudo que ou¬ 
viram e participaram. 

Ambas as turmas trouxeram desenhos relacionados às contribuições 
do Negro no Rio Grande do Sul, indo ao ponto de exporem seus traba¬ 
lhos em um painel, realizado num encontro sobre “Negros e Educação”, 
tendo por local uma dc nossas Sociedades Recreativas, cujo nome c bas¬ 
tante conhecido, a“Sociedade B. Cultural Floresta Aurora”. Verificamos 
que a comunidade negra tem profundas preocupações em torno das ques- 
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tões da Educação e instrução em geral, tendo em vista que o índice de 
analfabetismo c imenso, proporcionalmente, pois a marginalização c 
enorme, Uma vez os objetivos atingidos, a Educação deverá ser ampla e 
globalizadora dentro da Comunidade Negra. As comunidades negras que 
conhecemos nos parecem estar preocupadas com sua estabilização so¬ 
cial, cultural, etc,; pois uma vez estabelecidos os princípios para uma edu¬ 
cação pedagógica, procuramos atingir as comunidades tnais populosas 
da raça negra, para que nós tenhamos maior consciência de que é esse o 
mundo em que vivemos, e nele o opressor jamais preocupou-se em abrir 
espaços para a Educação da etnia negra, dominando assim as relações 
políticas e sociais. A ânsia maior é a entrada do negro nos meios de co¬ 
municação e nos locais onde se desenvolve a Educação, para que possa¬ 
mos alcançar os melhores resultados de uma luta estabelecida pelas co¬ 
munidades e movimentos negros jã existentes. 

E mister que se ampliem campos de profissionalização, até mes¬ 
mo na arte, para que em todos os espaços a Educação possa se fazer pre¬ 
sente nas comunidades negras. Pensamos, assim, que a tecnologia po¬ 
derá vir a ser um enorme trampolim para o ressurgimento da expressão 
negra neste país, por ter sido o Negro um elemento com importante con¬ 
tribuição no campo da habilidade manual, artesanal e metalúrgica. Daí a 
nossa preocupação cm fundamentar nos currículos escolares a cultura e 
os valores existentes na comunidade negra e até mesmo integrá-los aos 
valores da comunidade branca, 

1 lã consciência clara e precisa de que nunca poderão ser desvincu¬ 
ladas as raízes; muito pelo contrário, é preciso zelar pela permanência 
do que foi trazido e do que restou. E, nos atendo a uma Educação com 
enfoque realmente pedagógico, sabemos que a escola é o maior veículo 
para conscientização do processo; cabendo, assim, oportunizar ao aluno 
negro a importância de sua expressão como ser canalizador dos valores 
humanos e a clareza da compreensão da democracia racial, 

Esta realidade somente poderá acontecer quando a escola estiver 
composta de professores conscientes da problemática racial, estando in¬ 
seridos todos na caminhada como educadores, numa missão educacio¬ 
nal e social, abrangendo os livros didáticos, recursos pedagógicos e os 
objetivos traçados em planejamento para uma educação popular. Mais 
especificam ente, dizemos que o educando negro deverá estar situado em 
um mundo onde possa se realizar, como ser integrante de uma socieda¬ 
de em desenvolvimento, através de sua história e dc sua cultura, deven¬ 
do autovalorizar-se como ser humano c ter visão crítica dos que o cer¬ 
cam e da realidade cm que vivem. 

O registro que ficou nos jovens é de que o Negro, enquanto raça, 
teve e terá sua participação viva c proporcional ãs expressões pertinen¬ 
tes nesta “sociedade chamada Brasil”. 
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SUGESTÕES DE TRABALHO PARA UMA EDUCAÇÃO 
CONSIDERADA DESENVOLVIDA NA COMUNIDADE NEGRA 

- Relação chi história do Negro na África e no Brasil; 

- Formação dc textos; 

- Situação do Negro na sociedade brasileira (pesquisa); 

- Criação de cartilhas sobre a identidade do Negro na sua própria 
história; 

- Criação de Centros Cívicos, destacando a expressão negra; 

- Programas de rádio com entrevistas e debates; 

- Divulgação das músicas e danças afros; 

- Boletins informativos através dos Movimentos Negros. 
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Ser um negro 




O Negrinho do Alegrete 

Guarani Santos 


Em 1916 apresentou-se no Primeiro Regimento de Cavalaria da Bri¬ 
gada Militar, em Santa Maria da Boca do Monte, o jovem Teófilo André 
dos Santos. Por sua cor ficou sendo conhecido como "Negrinho do Ale¬ 
gre”. Neto de escravo e filho de um negro "tinto” carreteiro de Alegrete, 
galgou todos os postos, de soldado a coronel Contou só com sua força de 
vontade e o apoio de sua fiel e honrada companheira, a índia Fnmcisca 
Gomes dos Santos. Teve heróicas participações nus movimentos armados 
de 1923, 24, 25, 2ó, 27, 30 e 1932, este último em São Paulo. Em todas 
recebeu rasgados elogios à sua bravura, liderança e conduta. Foi Transfe¬ 
rido para a reserva em setembro de ] 946, Teófilo e Francisca tiveram onze 
filhos. Das mulheres, tres formaram-se professoras, e, os oito homens, a 
exemplo do pai, chegaram Lambem ao oficial ato. Sua folha de serviço só 
foi maculada em agosto de 1943. Serv ia em Monteiiegro no Quinto Bata¬ 
lhão dc Política Militar, quando solicitou ao Comando da Brigada autori¬ 
zação para a inclusão de negros na sua companhia, já que aquele coman¬ 
do, em Circular, recomendava que não fossem admitidos. Seu pedido foi 
considerado como uma censura ao ato do Comando Superior. 

Agosto - A 14 t conforme boletim do Sr. Comandante Geral, foi re¬ 
preendido severamente, por ter dirigido um pedido aquela autoridade, que 
implica numa censura a uma ato seu (Cópia das alterações de Teófilo 
Andrade dos Santos, Quinto Batalhão dos Caçadores, Segundo semes¬ 
tre de 1943). 

Esta única punição, em trinta anos de serviço, mais dignificou sua 
existência e mais honrou seus descendentes. Meu avô. Coronel Teófilo, fa¬ 
leceu em 1969, em Porto Alegre, respeitado em vida e venerado na morte. 

os onze filhos de Teófilo se multiplicaram, produzindo médicos, 
professores, coronéis, fazendeiros, veterinários, psiquiatras, odontólogos, 
economistas, escritores, enfim, um leque de profissionais das várias áreas 
do conhecimento técnico/científico. 

Como foi possível, na sociedade mais racista do Brasil, um neto 
de escravo com uma índia produzirem tanta riqueza humana? 

Na verdade, fazendo uma leitura de minha família e de várias famí¬ 
lias com a mesma origem que conseguiram conquistar espaços nesta soci¬ 
edade cxcludcntc, não preciso fazer muito esforço para concluir ser o con¬ 
curso público o único veículo que permitiu a ascensão social. Estas famí¬ 
lias apresentam uma matriz igual: um negro ou uma negra que por esforço 
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absolutamente pessoal conseguiu sair do analfabetismo criando condições 
objetivas para subir na escala social, E evidente que foi uma verdadeira 
epopéia- Sem dinheiro, sem terras, analfabetos, discriminados por sua cor 
c origem, esses heróis conseguiram construir o passado de honra e um fu¬ 
turo digno para seus descendentes. Mas seguramente somente o serviço 
público, através de concursos, propiciou esla caminhada, 

C) concurso é absolutamente democrático, não vê cor nem origem e 
por isto c um canal onde o negro pode expressar todas suas capacitações. 

Certa vez, num banco privado houve uma chamada para novos fun¬ 
cionários. um amigo meu bem pretinho se apresentou junto com outros 
candidatos. Tiveram que elaborar uma carta de pedido de emprego ao 
gerente de pessoal. Ele, o único negrão, dentre outros candidatos, fize¬ 
ram a carta na mesma sala. Terminado o teste, as cartas foram levadas a 
uma comissão e os candidatos ficaram esperando, Um hora depois veio 
o resultado. Quatro nomes foram chamados, o último foi o do negrão. 
Aí a coisa aconteceu, o Funcionário perguntou sc cie era o mesmo que 
foi chamado. Ele confirmou. Foi perguntado se ele tinha certeza. Ele con¬ 
firmou. Então foi funcionário disse que só poderia ter havido algum en¬ 
gano. Retornou à chefia e logo voltou pedindo desculpas ao negrão. Re¬ 
al inente tinha havido engano, Ele não tinha sido aprovado. E chamou 
outro candidato, um branco. Agora estava correto. 

Outras situação, Na Caixa Econômica Estadual o funcionário en¬ 
tra mediante concurso. Certa ocasião na região metropolitana de Porto 
Alegre um negrão economista foi levado à gerencia e colocou funcioná¬ 
rios nos cargos de confiança que ele definiu serem competentes. Imedi¬ 
atamente foi acusado de nepotismo. Disseram que ele colocou só paren¬ 
tes nos cargos em comissão. Respondeu dizendo que naquela agência não 
tinha nenhum parente: 

- Mas como? Não era verdade que a maioria dos cargos eram de 
negros? E não são seus parentes? 

- Retrucou: Vocês brancos pensam que todos os negros são iguais, 
por isto podem ser parentes, Eu os escolhi pela competência, nada mais. 

Q episódio foi encerrado com pedido de desculpas. 

Vejam como se dão as relações entre a empresa privada onde o negro 
é barrado e uma empresa pública onde o negro entra por concurso, sem 
impõe e a elite branca vê-se na obrigação de aceitá-lo. 

O concurso público foi criado pela burguesia branca, cristã e oci¬ 
dental, e no caso especial do Riu Grande do Sul, para que ela se perpe¬ 
tuasse no mando da coisa pública. O concurso foi feito para escolher os 
mais competentes, os mais competentes eram os filhos deles. Por isto eles 
estão aí, Mas agora, os negros também estão assumindo postos e criam 
problema pra eles. Todo este discurso e esta tese sobre o negro e a as¬ 
censão social através do concurso público estou dizendo só para home¬ 
nagear o Coronel Teófilu e a avó Frandsca. 
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Co(r)aça 

Carlos Nelson dos Reis 


preto é cor 
negro ó consciência 
(Wilson Nei) 

Era um fim de tarde, daqueles muito ensolarados, exatamente dos 
que dao a impressão que o dia não quer terminar, O dia era sábado, o mes 
era outubro, e o ano era 1993. Após ter devorado algumas páginas de um 
texto bastante hermético, resolvi sair para espairecer. Naquela época, esse 
tipo de situação era mais ou menos frequente em minha vida, pois esta¬ 
va na fase final de minha tese de doutoramento, o que me fazia ler e es¬ 
crever com muita intensidade. 

Neste período estava morando na rua que levava o nome do poeta 
maior chamado Olavo Bilac Caminhei em direção à Praça Garibaldi e 
comecei a perceber a beleza que aquela parte do bairro tem; árvores flo¬ 
rescendo sendo prejudicadas em seu propósito natural pelo emaranhado 
de fios e cabos; um bom número de casas antigas, que me davam condi¬ 
ções de imaginar como eram arquitetonicamente os hábitos dos antigos 
habitantes; muitas crianças brincando e alguns velhos, teimosamente, 
ainda conservavam o habito de senlar-sc á frente das residências, pouco 
ligando para a possibilidade de um assalto. Assim percebi como podem 
ficar próximos os dois extremos etários da vida. 

Seguindo minha fuga reflexiva e me degustando com o doce sabor 
da percepção do belo, do simples, do passado e do presente, atravessei a 
Praça, não sem alguns vários minutos de admiração e de algumas recor¬ 
dações pessoais. A vontade era parar c esperar a transformação das co¬ 
res vespertinas e noturnas, sentir ali, naquela praça, a troca da sensação 
térmica: o quente e inspirador ar do fim de tarde pelo frio e não menos 
inspirador ar da noite. No entanto, minhas pernas respondiam muito mais 
aos meus sentidos do que às minhas vontades. Assim, continuei cami¬ 
nhando em direção ã Perimetral até a entrada da Rua João Alfredo, 

rf r 

Quando entrei nesta rua, comecei a entender um pouco do que me 
levava a tal trajetória: esta rua é provavelmente uma das mais antigas de 
Porto Alegre e nela passei uma boa parte de minha vida infanto-juvenil. 
Neste fim de tarde, pude perceber o quanto o homem dilapida o seu pa¬ 
trimónio histórico. Em minha época dc menino, lembro que passava al- 
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gumas horas admirando a arquitetura de algumas casas antigas. E mui¬ 
tas vezes me perguntei como é que conseguiam fazei tantos detalhes e 
deixar os prédios tão elegante mente vestidos. 

Pois neste fim de tarde, após percorrer de ponta a ponta a rua João 
Alfredo e lamentar profundamente a dilapidação de sua história arquite¬ 
tônica, resolvi parar e entrar naquele prédio que, provavelmente, é o que 
de mais precioso e antigo ainda resta: o Solar Lopo Gonçalves. Fui-me 
deixando atrair por sua imponente beleza externa, rodeado que é por um 
belo jardim repleto de árvores, estátuas e pássaros que já não mais ima¬ 
ginava existirem nas redondezas. 

A bem da verdade, é bom destacar que o Solar havia sido tombado e 
transformado em museu, o que explicava seu bom estado de conservação. 
Entrei no prédio e continuei admirando e ao mesmo tempo delirando com 
a sua beleza interior. Após ter passado por todas as salas, já eslava dc saída 
quando me comunicaram que logo em seguida haveria um espetáculo 
musical com a apresentação do cantor e compositor Wilson Neí. 

Desci para uma sala. no subsolo, que havia sido adaptada para este 
tipo de espetáculo. Houve algum tempo de espera, aliás o suficiente para 
que os que habitualmente frequentavam aquele espaço chegassem e se 
acomodassem. Pareceu-me que artista e público haviam combinado o lo¬ 
cal c o horário, pois tão logo o último convidado chegou o espetáculo teve 
início. Wilson desfilou seu repertório de uma forma alegre e contagiante. 
Suas letras falavam da vida, do amor, da alegria, do carnaval, da história 
da cidade, da noite; enfim, Wilson me pareceu um poeta moderno com um 
conteúdo que só não é mais conhecido porque ele, assim como outros tan¬ 
tos ilustres desconhecidos, não tem a audácia da arte como mercadoria. 

Entre as tantas músicas apresentadas, a que mais me chamou a ten¬ 
ção foi uma que falava em cor, raça e consciência. Esta música conta¬ 
giou tanto a pequena grande platéia que teve que ser repetida mais de 
uma vez. A apresentação teve um pouco mais dc uma hora de duração. 
Após ter cumprimentado Wilson, saí do Solar com a sensação de que algo 
em mim havia mudado. Fiz 0 mesmo projeto de volta para casa e não vi 
absolutamente nada do que se passou ao meu redor: não vi a chegada da 
noite, o ascender das luzes, nem mesmo a troca do ar quente pelo frio da 
noite. O tempo todo passava em minha mente o principal refrão da mú¬ 
sica: preto ê c o n. .negro ê consciência. 

Os parágrafos anteriores, ainda que escritos de maneira coloquial, 
têm como objetivo ilustrar o grau de dificuldade que tanto a sociedade 
em seu conjunto como os próprios negros têm para fazer a distinção en¬ 
tre cor e raça: na maior parte das vezes fala-se preconceituosamente con¬ 
tra a cor, quando na verdade estamos nos posicionando contra a raça. As 
consagradas instituições de pesquisa, ao publicarem seus levantamentos 
estatísticos, ajudam a confundir a questão quando em suas estatísticas 
misturam dados dc cor com dados dc raça. 



No Brasil vírios seminários e congressos já foram realizados para 
discutir a existência ou não de racismo no País, ç £ evidente que, depen¬ 
dendo de quem e a agência promotora do evento, a resposta será sim ou 
não, O certo é que, se não existe o racismo produto da violência urbana, 
da agressão física entre os indivíduos de etnias diferentes, existe o pre¬ 
conceito racia!, que do rpeu ponto de vista ê muito mais violento, pois 
discrimina indiretamente. Quem afirmaria que a agressão provocada pela 
exclusão não ê tão ou mais violenta que a agressão física? 

De tempos em tempos somos pegos, não mais de surpresa, por uma 
notícia a respeito dc um ato de discriminação racial. Essa discriminação 
se apresenta das formas mais diferentes; no mercado de trabalho, onde a 
grande maioria dos postos de trabalho que são ocupados pelos negros são 
subalternos; no espaço geográfico de ocupação das cidades, onde vamos 
encontrar os negros residindo nos lugares de maior desconforto e de au¬ 
sência de infra-estrutura urbana. Enfim, c possível afirmar que a posi¬ 
ção do negro na estrutura sócio-política e económica brasileira é histó¬ 
rica tnen te residi ta L 

Segundo a revista de 4/9/96, um levantamento realizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 1993, mostrou 
que a população brasileira se compõe de: 54% de brancos, 40,1% de 
pardos e mulatos, 0.6% de amarelos e índios e 5,1% de negros, Essas 
informações, para não dizer que padecem de ausência de cientifiddade, 
não expressam a realidade c mostram o poder da hipocrisia contida em 
uma sociedade absurdamente preconceituosa. 

Não foge do meu conhecimento a dimensão da questão; estou ape¬ 
nas destacando uma franja da problemática. Neste sentido, retorno aos 
versos do poeta: preto é cor negro é consciência. Fazendo uma outra 
leitura, é possível apontar que os pardos e mulatos do IBGE são, na re¬ 
alidade, os pretos dos versos do poeta, enquanto que os escassos 5,1% 
de negros do IBGE estão representados, no verso do poeta, pela consci¬ 
ência. Seria essa forma de divulgação de informações estatísticas ape¬ 
nas uma alternativa metodológica de tão conceituada instituição? Ou seria 
exatamente isso que o sistema quer que saibamos? 

É exatamente aí, no meu ponto de vista, que reside o cerne da ques¬ 
tão. Sc sabemos que a história política e econômica deste País nos rele¬ 
gou a um espaço de subalternidade que nos remete às formas desuma¬ 
nas de exclusão econômica e social, por que não buscamos reverter a si¬ 
tuação de forma soberana e definitiva? Por que nos acomodamos e per¬ 
mitimos que nos tirassem o que por direito de cidadania nos pertence? E 
evidente que somos mais do que apenas 5,1% da população brasileira. E 
c muito mais evidente ainda que não sairemos desta situação de subal¬ 
ternidade por simples beneplácito do opressor. 

O mundo está vivendo uma robusta e veloz transição. As transfor¬ 
mações estão sc dando em todos os segmentos, O mundo econômico, no 
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limiar do século XXI,'determinou o mercado como a arena preferencial 
para a dispula pelo puder. Neste sentido; aquelas classes sociais que his¬ 
toricamente vêm acumulando estoques de exclusão terão aumentadas 
suas preocupações e dificuldades, jã que a disputa por espaço tende ser 
cada vez mais desigual. 

A busca da cidadania dos negros não deve mais se restringir a con¬ 
seguir um emprego, até porquê isso ílearã mais difícil dado o seu grau 
de desqualificação. O emprego apenas corresponde ã sua inserção no mer¬ 
cado de trabalho e, consequentemente, na formal idade do tecido soei ah 
Via de regra o negro inicia como servente e aposenla-se como servente. 
Dado o verdadeiro tamanho da população negra brasileira, são raras as 
exceções que conseguem dar o segundo passo, qual seja uma ascensão 
profissional. Em realidade, a transparência do racismo brasileiro se efe¬ 
tiva quando algum negro ousa ascender profissional mente, principal men¬ 
te em áreas que tradicional mente são ocupadas por brancos:“aquelas que 
exigem capacidade intelectual”. 

Tenho refletido muito sobre essa questão, principalmente após ler 
visto e escutado a beleza e a profundidade dos versos do poeta Wilson Nei. 
Minha vida tem-se pautado nessa orientação: primeiro foi a lula pela in¬ 
serção, que foi dura, difícil, com muitas barreiras a serem transpostas, com 
muitas privações de prazeres de todas as ordens; depois veio a não menos 
dura e ? algumas vezes, penosa caminhada na estrada da ascensão. 

Minhas conclusões a esse respeito tem me confirmado que sõ lemos 
um caminho: o da consciência. Agora, para que o ser consciente deixe de 
ser uma exceção e passe ser uma regra entre nós é preciso, mais do que 
nunca, que trilhemos, em batalhões, a senda da educação. É a partir desta 
base que poderemos alcançar um nível de politízaçâo que nos oriente para 
uma conscientização que, em primeiro lugar, nos condicione a estabele¬ 
cer os nossos efetivos direitos, que não nos contentemos em apenas estar¬ 
mos inseridos no tecido social brasileiro; e, cm segundo, que nos oriente 
para as diferentes trajetórias de ascensão existentes. É assim que se con¬ 
solida o poder de uma raça. Principal mente uma raça que numericamente 
tem esse poder c permite que ele sc mostre diminuído na opinião pública 
por meio de dados que não expressam a realidade. Preto, pardo ... são co¬ 
res, negro é consciência. Ou seja, com a letra r termina a palavra cor, mas, 
também é com r que inicia a palavra raça. Obrigado , poeta , pela forma 
delicada com que iluminou as reflexões deste autor. 

Nota: Destaco a companhia crítica do professor Vicente Pczzato 
Neto, da professora Silva Campos, de Elizabeth Bety Adams e do meu 
filho Cícero dos Reis, aos quais eximo de quaisquer compromisso com 
as afirmações e conclusões deste texto. 
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Branco também não és... 

Adroaldo'Corrca 


- Mas, Adroaldu, Lu não és negro! 

- Se você esta certo, então sou branco. 

- E... branco também não és**. 

Fica evidente, pela tez amorenada, o cabelo ondulado, que quando 
comprido cacheava, que branco não sou. 

De fato, cm minha origem cínica situam-se índios, portugueses, 
espanhóis e negros* 

Mas a questão não é exatamente esta* 

E certo que, morador da várzea de Porto Alegre, da Floresta ao Passo 
da Areia, desde 1D54. quando minha mãe Maria de Lourdes trouxe mi¬ 
nha irmã Maria do Socorro e a mim da Parnaíba, no Piauí, para encon¬ 
trar meu pai Milton Bogéa Corrêa, aqui chegado quase dois anos antes, 
nossa condição proletária constituiu um convívio entre o povo pobre da 
cidade. F„ os pobres, em Porto Alegre também como na maior parte do 
Brasil, eram negros na maioria. 

Quando as peladas corriam soltas nos campínhos de várzea, éramos 
todos iguais, as crianças disputavam eram os gols nas partidas dc futebol. 
Era Alemão nu gol, Sarará na defesa, Pelé e Neguinho na meia, lapa na 
esquerda. Fumaça c Catarina no ataque. Tinha tambémSebinho, Ferrínho, 
o Polaco e eu* Quando faltava um entrava o índio, um guri taludo, forte, 
mas que não levava jeito pra bola de futebol e estava na turma por ser o 
campeão de corrida em volta das quadras do bairro. Sempre na pescaria, 
cara a cara com o goleiro, bola no pé dele era só meio gol* 

Mesmo na escola pública primária era assim. E também na turmi- 
nha do bairro que juntava uns trocos vendendo o Correio do Povo de porta 
em porta para poder ir ãs matinês dos cinemas Rei, OK, America e Ro¬ 
sário, no início da década de 60. Ali, quem pagava entrava. 

No Cinc Rei, vi O Maior Espetáculo da Terra e Cleópatra. Tam¬ 
bém assisti ao filme Zulit, em que o exército colonialista britânico após 
renhidos combales, mesmo com já parcas fileiras de homens, vence no 
final da história. 

Morador da Ariovaldo Pinheiro, próximo à atual João Wallig, anti¬ 
ga Avenida Secular, era torcedor do Progresso, time do excelente golei¬ 
ro A Tato, de cores verde e amarela. A Jato, um louro dc estatura média, 
filho do dono de um pequeno armazém de bairro, tinha este apelido por¬ 
que pegava todas, ate pênalti. Por vezes eu saía pelas ruas do bairro com 
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seus irmãos mais novos para entregar talhas de lenha. Mais pela festa de 
andar dc carroça que por trabalho, 1 . v;- 

Meo time de futebol de botão era o Santos paulista, de Pele e Cou- 
tmho, do goleiro Gilmar. Mas achava que o botafoguense Garrincha era 
o melhor de todos da época. Tudo o que eu sabia deles é que Gilmar, 
goleiro da seleção brasileira com Castílhos em 58 e absoluto em 62, e 
Pelé, revelação aos 16 anos em Estocolmo, eram meus ídolos, como 
Garrincha, para mim o espírito do futebol, que é o esporte c também pode 
ser arte e magia. 

Superava minha infância e começava a entender o que havia sido a 
Campanha da Legalidade e a me explicar o sentido da frase Fora Gori¬ 
las /, pixada nos postes, paredes e muros das fábricas ao longo do trajeto 
de estudantes e operários desde casa até o colégio, avistadas por mim 
das janelinhas dos bondes e ônibus superlotados das 6 h da manhã, 

O exame dc admissão no curso ginasial do Colégio Estadual Júlio 
de Castílhos, para o ano letivo de 1965, verificou apenas conhecimentos 
escolares, e me habilitei para o Julinho, onde cursei o ginásio e o cientí¬ 
fico. Ali os colegas de aula eram brancos na maioria, 

U 111 que outro era mestiço como eu e menos ainda eram negros. As 
turmas de 65 e 66 na Julinho, do ginásio, eram só de meninos. 0 cienti¬ 
fico da manhã era só de moças. Lm 67, quando passei para o terceiro anu 
ginasial, as turmas foram para a tarde e já começaram a set mistas logo 
a seguir. Negras eram raríssimas. 

Quando entrei na Faculdade de Biblioteconomia c Comunicação 
da UFRGS, em 1974, dez anos de golpe militar já haviam produzido ainda 
maior acumulação do capital e da miséria, na aventura da burguesia de¬ 
pendente de modernizar este eterno país do futuro. A maioria do cada 
vez maior número de pobres, entretanto, continuava sendo de negros, em¬ 
bora o bolo continuasse crescendo. 

As contradições fundamentais instaladas no país de modelo eco¬ 
nômico concentrador dc rendas e excludente socialmente escondiam nos 
programas progressistas dos democratas e mesmo das esquerdas algu¬ 
mas linhas pouco objetivas sobre a discriminação racial e de género. 
Mesmo os comunistas defendiam apenas que a tarefa essencial dos re¬ 
volucionários cra resolver a contradição entre o capita! e o trabalho e que 
discriminação racial, como outras da sociedade capitalista restariam su¬ 
blimadas na nova sociedade solidária instalada pelo proletariado. 

Em 1986, nas propostas para o programa do Partido dos Trabalha¬ 
dores, o agrupamento político interno que eu integrava no PT apresen¬ 
tou ao partido a proposição de luta permanente contra a discriminação 
racial, com vistas a desenvolver militância por direitos de igualdade na 
Assembléia Nacional Constituinte a ser eleita naquele ano. Nossa inspi¬ 
ração eram os movimentos africanos e estadunidenses por ações afirma¬ 
tivas dos direitos dos negros e a lula das mulheres petístas na sociedade 
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brasileira pelo respeito à diferença. Em 1987, avançamos a concepção para 
o partido de que a lula contra a discriminação racial em íipsso país era uma 
questão dc fundo, como assinalava o mestre Floíestan Fernandes. Que de¬ 
veria ser uma luta de todos. 

Na eleição municipal de 1988, concorri pelo PT a uma vaga na Câ¬ 
mara de Vereadores de Porto Alegre^ campanha também se incorporou 
ao necessário combate de diversos grupos do movimento negro contra o 
jogo de cena da mídia televisiva que buscava afirmar o centenário da abo¬ 
lição da escrava lura no Brasil como solução ideal para o débito social com 
os negros. A farsa foi contestada magistralmente por Martinho da Vila, em 
plena Marquês do Sapucaí, para milhões que quisessem assistir pela TV, 
no mundo inteiro, no samba-enredo da Unidos da Vii a Isabel, a Quizom- 
ha, e pelo samba da Mangueira, no mesmo ano: “...livre do açoite e da 
senzala, preso na miséria da favela". As duas composições ilustravam com 
maestria a lese de que a abolição da escravatura no Brasil significara, an¬ 
tes de qualquer gesto humanitário e de reconhecimento de direitos de igual¬ 
dade, a mera alforria dos senhores de escravos. 

Fiquei como segundo suplente. Exerci Ires anos de mandato naquela 
legislatura, de 89 a 91. Na elaboração da Lcj Orgânica do Município, o 
processo constituinte da. cidade, propus e a Câmara aprovou diversas 
emendas que traduziam as proposições dc militância anti-racisla. Uma 
delas amplia a garantia constitucional dc manifestação dc culto, incor¬ 
porando a noção de manifestação cultural coletiva, que igualmente não 
pode ser embaraçada pelo Estado, 

Durante o mandato, apoiado por grupos militantes diversos do Movi¬ 
mento Negro de nossa cidade, apresentei e a Câmara aprovou a lei que ins¬ 
titui a Semana da Consciência Negra dc Porto Alegre, em que u Município 
deve coordenar ações com o movimento e sustentar orçamentariamente a 
programação a ser realizada n cada ano, com rubricas nas secretarias de 
Educação, da Cultura e na FESC, em torno do 20 de Novembro, data naci¬ 
onal da lula anti-racista, instituída pelos movimentos negros brasileiros a 
partir do início da década de 80. Ainda foi iniciativa do mandato que exerci 
a inclusão dc conteúdos relacionados ã história cio negro, sua contribuição 
para o processo de desenvolvimento do Brasil e à atualidade de sua presen¬ 
ça em nossa sociedade nos currículos da escola pública municipal. 

Aqui uma reminiscência me ocorre: Cleópatra, que vi no Cine Rei, 
brilhantemente interpretada por Elizabeth Taylar, trazia um erro de in¬ 
formação histórica, A soberana do Egito obvia mente não era branca, 
como não o são os egípcios. Auto-estima é fundamental para o progres¬ 
so do indivíduo e mesmo das massas populares. Reconhecer-se no mun¬ 
do é degrau necessário. No outro filme que vi na mesma época, os zulus 
foram ao combate mortal contra a dominação inglesa, cm defesa de sua 
cultura. Moçambique, Angola. Zimbabwe, África do Sul recuperaram 
esta vertente já em nossos dias. 
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Em 1993, na^scgunda gestão çla Administração Popular, integro os 
quadros políticos da Secretaria Municipal da Cultura. Aiu apresento a 
proposta de uni projeto para as ações de descentralização da cultura. Nele 
afirmo que a cultura esta em toda a parte, em contraponto ã idéia gene¬ 
ralizada de que promover a cultura é apenas levar a algum lugar o even¬ 
to cultural de fora do lugar. Á partir dele iniciamos a promoção de espa¬ 
ços mesmo alternativos parã a produção cultural, em oficinas de forma¬ 
ção ou mostra de talentos, trocando informações técnicas com valores 
jã consagrados, valorizando a expressão do sujeito local. 

Para exemplo do significado do Projeto de Descentralização da 
SMC, recordo que o orçamento dc 1993 destinava a ele algo etn torno 
de R$ 24.000,00 e que o orçamento realizado no ano de 1995 chegoú a 
RS 1300.000,00. 

ü ano de 1995 foi marcado no Brasil por um sem número de progra¬ 
mas com vistas a resgatar a memória de Zumbi, na passagem dos 300 anos 
da queda do Quilombo de Palmares, E, na oportunidade, coordenando tam¬ 
bém a Comissão Especial dos 300 anos de Zumbi, na Administração Po¬ 
pular, implementamos um programa constituído em plenárias de partici¬ 
pação popular que generalizou ações políticas, principalmente nas áreas 
da cultura e da educação entre outras, com vistas ao resgate e ã promoção 
da auto-estima c da visibilidade das contradições do negro desde escravi¬ 
zado em África pelas potências coloniais até nossos dias. 

Neste investimento orientado pelo Projeto de Descentralização, 
valorizou-se a cultura popular que se expressa atualmente no carnaval, 
nos grupos de capoeira, no samba, nos grupos de rap y cm vários bairros 
e vilas pobres da cidade. E a maioria da população pobre, também cm 
Porto Alegre, é de negros. 

Eu me explico pessoal mente esta militância como uma jornada ao lado 
da maioria, dos trabalhadores de nosso país. E pela avaliação de que o ho¬ 
mem está na terra para transformar. A maioria dos trabalhadores vive em 
condições injustas, até iníquas, cm relação ao que produz para a humanida¬ 
de. E a vida pode ser bem melhor -...c será, como cantou Gonzaguinha - para 
esta imensa multidão em que me incluo de corpo e consciência. 

Ter escolhido Porto Alegre, a capital dos gaúchos, para esta emprei¬ 
tada que só venho a integrar como adulto, lã pelos 26 anos, no jornalis¬ 
mo, no sindicalismo ou na política partidária, é uma questão de identi¬ 
dade e conscientização, no sentido definido por Paulo Freire. A resposta 
que me dou e aos que me perguntam sobre se sou negro, como no início 
deste texto, segue também esta via: negro é consciência. Da solidarieda¬ 
de e da necessidade de lutar contra a discriminação, pela igualdade de 
direitos e pelo respeito à diferença. 



Scr um negro 

Lui i Carlos Machado 


Nervos fortes 

fssperança em tudo o que faz 

Grilo de dignidade 

/íefercncial cm si mesmo 

Orgulho de tudo o que passou mas sobreviveu 

Vou dar minha receita, até por que não c tão difícil ser um negro. 
Ser um negro, na minha concepção, é simples, é nunca querer ser 
um outro tipo, ser um negro é gostar de seu cheiro, seu retrato e na rcaJ 
ser de fato. 

Ser um negro é se rum vencedor, entender e falar todas as línguas, 
não só os idiomas, línguas, sem nunca ter frequentado cadeira alguma, 
sem nunca ter estudado em colégio algum. 

Scr negro é dizer, assim mesmo, eu sou um negro, bem negro, três 
vezes, três milhões de vezes eu sou um negro e quando seus olhos lacri- 
mejarem de orgulho, ai sim você sentirá o que é ser um negro. 

Ser um negro, entenda, é nunca ter um referencial qualquer, ser um 
negro é ser exclusivamente sua cor, bonita maravilhosa, como ela c, luta¬ 
dora, sofredora, enírm couro grosso como nossa pele, mas digna do maior 
respeito, scr um negro é ser gueto com um sorriso nos lábios, radiante de 
alegria com seus ritmos e comidas quentes como seu sexo, com sua cris- 
talinidade para com a sociedade qualquer que o faz lutar e vencer esta guerra 
difícil, de nossa identidade com a nossa mãe África que nos forjou. 


POEMA PARA MANDHLÀ 

Antes da vida, vi de perto a morte 
Antes da morte sabia da minha cor 

Antes da corja fui quase alma, que em branco como a paz 
Me fez saber t 

Que eu iria viver 

Nas sombras, nas cadeias, nas teias, nas veias 

Da África do Sul 

Bota, bota fora 

Mande Mandei a 

Na África do Sul 


Lui/ Carlos Machado é ex-jogador 



LUIZ CARLOS MACHADO 


* ''■.t t * i, 

Nascido em 18 de Janeiro dç 1950, às 23h na Santa Casa de Mise¬ 
ricórdia em Porto Alegre, filho tlc Luís Raimundo Machado e I rendi na 
Guedes Azevedo Machado, irmão de Tânia Maria Ribeiro Machado e 
Francisco Machado (EscyrinhoJI). 


SER UM NEGRO 

E estender sua nião a qualquer tipo sem discriminação, é subir a 
escada sem pisar em ninguém, é acreditar em Deus como o ser maior. 


ESCURINNÜ 

Escurinho é o apelido que passei a usar aos nove anos de idade 
depois de um torneio de futebol na calçada da rua Lobo da Costa com 
José do Patrocínio. Meu grande amigo Bebe to. teve inspiração e feli¬ 
cidade, pois me tornei um dos maiores jogadores de futebol do mun¬ 
do. Hoje, o cidadão Luís Carlos Machado é desconhecido para as pes¬ 
soas, sucumbiu o nome e também apelido caseiro (Caju) que era usa™ 
do entre irmãos e primos. 

Aos nove anos, paralelo ao futebol e ao estudo, que era o diverti¬ 
mento maior e obrigação única, também fui um dos fundadores dos Im¬ 
peradores do Samba, na rua Joaquim Nabuco, Cidade Baixa, junto com 
grandes nomes do carnaval de Porto Alegre como Roxo, Banana, Lúcio, 
Palheta, enfim vários nomes que até hoje são lembrados por esta grande 
família que sc chama Escola de Samba Imperadores do Samba. 


CARREIRA DE AMADOR 

Mirins (12anos) - SPORT CLUB INTERNACIONAL, EM 1962, 
COM JOFRE FUNCHAL. 

1964/INFANTIL - B 

1%5/INFANTIL - A - Campeão Metropolitano - Goleador 

1 %6/JU VENIS - Com Abílio dus Rcís 

1967/JUVENIS - Com Abílio dos Reis Viee-Campeão Metropo¬ 
litano 

1968/JUVENIS - Com Abílio dos Reis - Vice-Campeão Metropo¬ 
litano 

196Q/JUVENIS - Campeão Invicto - Maior goleador amador do 
Brasil com 58 gols 



'CARREIRA PROFISSIONAL 


1970/Bi-Çampeao Gaúcho 1 

1971/Gaúcho - Passo Fundo c Farroupilha - Pelotas 
1972/Tetra-CampeaO Sport Club Internacional 
1973/Pcnta-Campeão Sport Club Internacional 
1974/Bi-hexa-Campeão Sport Club Internacional - Goleador com 
11 gols 

1975/Hepta-Campeio Gaúcho - Campeão Brasileiro 
1976/Octa-Campeão Gaúcho - Bí-Campeão Brasileiro 
1977/Ví ce-Campeão Gaúch o 

] 978/Vice-Campeão Brasileiro - Campeão Japão - Japan Cup - 
Escolhido melhor cabeeeador da década de 70, pelos maiores cronistas 
esportivos do Brasil 

1979/1 nter - Limeira 

1980/Curitiba 3 ü lugar no Campeonato Brasileiro - Campeão Equa¬ 
toriano - Barcelona de Guaiquil 

1981/Vitóría - Bahja/Franca/SP 
1982/B raganti no/SP 
1983/C.S.A - Maceió 
1984/Caxias/RS 
1985/Caxias/RS 
1986/La Serena - Chile 

1987/Avenida/RS - Fundação da Escolinha de Futebol Escurínho 
1988/Escolinha Escurínho 

1989/EscoIinha Escurínho -Treinador Categoria 77 Sport Club In¬ 
ternacional Bi-eampeão invicto 

1990/Escolinha Escurínho - Treinador Infantil 
1991/Escolinha Escurínho - Treinador Juniores Taça São Paulo 
1992/Escolinha Escurínho 

1993/Escolinha Escurínho - Ceará Fortaleza - Campeão V- Turno 
1994/EscoIinha Escurínho - Fundada IA VAI BOLA ESPORTES 
LTDA - no SESC - Sucio-Propriclãno 

1995/Intcreâmbio Cultural - Esportivo 

CONESUL 

E.F. E/SESC 

LA-VAI-BOLA ESPORTES LTDA 

1996/Escolinha Escurínho, Intercâmbio Cultural - Esportivo, Co- 
nesul, E-F.E/SESC, LA-VAI-BOLA ESPORTES LTDA 


HOMENAGEM AOS GRANDES ATLETAS QUE FIZERAM O SPORT 
CULB INTERNACIONAL, A GRANDE GLÓRIA NACIONAL 

Claudiomiro, Florindo, Salvador, Oreco, Chorinho, Tadeu Bauru, 
Vaimir Loniz. Djair, Escurínho, Jair, Caçapava, Sérgio Galocha, Man- 



ga, Tcsòu rinha, Adãozinho, Cláudio Mineiro, Ccdcnir, Dario, Flavio Bi¬ 
cudo. Valdomiro, João Carlos, ManoeJ, Nena, Atugaiu, Dorinhu, Sérgio 
Lítyta. 


SER UM NEGRO É SÓ SER! 



Caminho 

1 

Gilio Felício 


t, v_' 

Nascí nos belíssimos morros do município dc Sério, localidade 
recentemente emancipada do próspero município dc Lajeado, RS. Laje¬ 
ado/RS. No cenário deste esplendor ecológico de Sério situava-se mi¬ 
nha casa paterna. Um ranchinho coberto de capim, paredes dc bambu com 
barro e “assoalho” de chão batido. Espaço abençoado pela experiência 
da vocação matrimonial de Maria e Doralino, meus genitores. E genito¬ 
res de mais cinco filhos. Estes, católicos praticantes, comungavam per- 
feííamente com a religiosidade do povo daquela localidade. Eram muito 
estimados pelos vizinhos, em virtude do testemunho dc trabalho e parti¬ 
cipação nas atividades eclesiaís. Entretanto, a precária situação econô¬ 
mica fez com que eles migrassem várias vezes pelas colônias do interior 
de Lajeado e Ve nanei o Aires em busca de melhores condições de vida: 
arrendando terras, trabalhando como meeiros e diaristas. 

Chegou um dia em que a família decidiu migrar para a cidade. Ti¬ 
nha algumas informações de que a cidade oferecia uma vida melhor que 
a da roça. Ouvia dizer que o mundo urbano era uma “beleza 11 : grandes 
chances, até emprego, assistência social, etc. 

Não foi bem assim. Chegando na cidade de Santa Cruz do Sul, foi 
parar num bairro pobre, na casa de um parente. Aí iniciou-se uma longa 
e dolorosa experiência de desemprego, subemprego, fome, nostalgia dos 
valores sociais e religiosos do interior. Papai, valente trabalhador rural, 
sem outra qualificação profissional, virou biscateiro, mamãe doméstica 
e eu jornaleiro e engraxate. Muitos hábitos do mundo rural foram sendo 
esquecidos. Não, entretanto, a participação na comunidade eclesial. 

E o clima de admiração que a família cultivava em relação à pessoa 
e ao ministério do padre favorecera a minha “ousadia” de manifestar ao 
vigário, aos meus colegas de escola e aos meus familiares, o desejo de ser 
sacerdote. Na escola os colegas e alguns professores protagonizaram gra¬ 
cejos, quase sempre depreciativos, ã opção vocacional. No seminários, os 
formadores discutiam a oportunidade dc aceitar um tal candidato ao so- 
cerdócio: negro, com experiência de jornaleiro: e engraxate; na família, a 
surpresa era grande diante desta decisão nunca por ela sonhada. 


GHk) Felício c sacerdote da Diocese dc Santa Cruz do Sul. Atual reitor do Seminário 
Menor Propedêutico São João Batista, de Santa Cruz do SuL Presidente da Equipe Exe¬ 
cutivo do Instituto Ma ri a ma (Sociedade de Articulação dc Padres e Bispos Negros Cató¬ 
licos do Brasil), Membro do Grupo dcTrabalho dc Pastoral Afro-Brasileira ligado à CNBB 
Nacional (Conferência Nacional dos Bispos do Brasil). Assistente espiritual dos grupos 
de Agentes de Pastoral Negros do ' + Qui lombo Santa Cruz ' 3 
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O tempo passou e ingressei no seminário. 

Não foi fácil a adaptação. Todos os seminaristas eram de origem 
alerna ou italiana. Cada qual manifestava corri orgulho ás riquezas cultu¬ 
rais de sua etnia, desvalorizando, muitas vezes, de forma velada ou expli- 
citamente, os valores afro-brasileiros. Mas o gosto pela música c a facili¬ 
dade em cantar repertórios de músicas tradicionais das comunidades dc 
origem italiana e alemã ajudaram- me a perseverar no seminário e a esta¬ 
belecei; lentamente, caminhos de uma interação cultural. Desta forma, fui 
me sentindo cada vez mais ã vontade para pesquisar e discutir com os 
colegas e também professores temas referentes à comunidade negra. 

Hoje, como sacerdote, junto ãs atividades tradicionais da pastoral e 
da formação dos seminários diocesanos participo de alguns movimentos 
negros que se articulam dentro da Igreja católica. Entre eles. o União e 
Consciência Negra, Agentes de Pastoral Negros (APNs), Articulação dos 
Padres e Bispos Negros Católicos, Grupos de Estudos de Religiosos Ne¬ 
gros e Indígenas - GRENI. Nesta caminhada procuro despertar a socieda¬ 
de para que reconheça e promova o dom de Deus presente na negritude. 

Acredito que assim estou contribuindo humildem ente para que a 
nossa sociedade concretize o sonho de uma verdadeira fraternidade ra¬ 
cial na busca da civilização do amor. 
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Locutor, desenhista, cartazista e carnavalesco 

1 * ’ * 
Adorinum dc-Mdo Ferreira 


Adorinam de Melo Ferreira é locutor profissional, desenhista au¬ 
todidata, cartazista e carnavalesco, tendo por muitos unos defendido com 
o seu trabalho várias Escolas dc Samba do interior do estado do RS e 
também da capital, 

O elemento de “tez 11 negra sofre o Iodo preconceituoso desde que 
nasce, pois a sociedade, no ponto de vista geral, apregoa “leis” que o negro 
não desfruta, gerando com isso descontaria, inferioridade étnica c soci- 
ocultural. 

Um dos maiores erros cm termos de designação em relação à raça 
é a própria palavra negro, pois a mesma dá aos que dela dependem ao 
nível de identificação pessoal significados totalmente nefastos ao indi¬ 
víduo da cor negra, ou seja: 

Negro - adjetivo, 1, de cor preta. 2. diz-sc do indivíduo de raça negra; 
preto. 3, sujo, encardido. 4, sombrio. 5. lúgubre. 6. funesto. 7, escravo, 

Ncgniria ou Negra d a - subst. fcm. - Multidão de negros. 

Negrada - subst. fcm. bras. - Grupo dc indivíduos dados a pânde¬ 
gas ou desordens. 

Pois bein, lodos esses adjetivos c substantivos direcionados ao ne¬ 
gro levam a crer que tudo o que designa negro c ruim, ameaçador e de po¬ 
sicionamento contrário â política de domínio angio-saxônico. 

Em suma, deveremos num futuro bem próximo efetuar mudanças no 
que tange a essa palavra que denigre a etnia negra, até pelo seu próprio 
significado, puís atualmente os próprios negros não sentem-se a vontade 
quando são chamados de negros por pessoas de etnia branca e até os pró¬ 
prios brancos ficam arredios em chamar alguém de negro, pois a palavra e 
o significado são ásperos e degradantes. E muitas vezes ao usar um termo 
mais brando (ex.: moreno, pelé, chocolate, etc.) aumenta c ridiculariza o 
elemento a ser identificado. E por essas e outras que eu parti cu larmente 
sou contra demagógicas campanhas publicitárias, onde o negro é ilustra¬ 
do como pobre, serviçal, marginal, atleta ou matéria pejorativa 

As grandes agencias de publicidade (iilgumas) já fazem uso de 
modelos negros para venda de seus produtos, mas falia muita coisa para 
que a coisa tome o rumo certo. As mudanças deverão vir lã de cima (Dis¬ 
trito Federal), aí talvez os filhos dos nossos filhos terão paz c tranquili¬ 
dade de andar cm qualquer parte do mundo sem a preocupação dc serem 
agredidos física, cultural e verbal mente, pois hoje, em pleno final do 


Adoniram de Melo Ferreira é locutor, desenhista, publicitário, cartazista c carnavalesco. 



século vinte, ainda se ouve palavras de ordem conlra o negro, como se 
inimigo do sistema fosse* 

A grande fraqueza dos negros é a desunião, poiSn comunidade ne¬ 
gra não ajuda a colocar represe ntantés~nas li leiras da política nacional, di¬ 
ficultando com isso a divulgação legal dos problemas que a mesma sofre* 

As grandes mágoas desses profissionais são a não-inclusão de ele¬ 
mentos de cor negra em comerciais de televisão, out-doors, revistas, 
panfletos etc. 

Somos sabedores que aqui no sul o preconceito racial é uma 1 riste 
realidade que os pseudos-intelectuais dizem não existir, porém a reali¬ 
dade nua e crua é outra. 

Declarações de cunho demagógicas e cínicas diária e noturnamente 
são expressadas através de diferenciados meios dc comunicação, mas quem 
carrega na cútis a cor escura sabe muito bem a quem ou o que vai enfren¬ 
tar* A Lei Afonso Arinos, que proíbe veementemente o racismo em todo o 
território nacional, não é seguida ã risca, pois as autoridades que deveriam 
c devem manter a ordem a respeito da mesma nada fazem ao nível jurídi¬ 
co; simplesmente “tapam o sol com a peneira 53 . Na atual conjuntura, o 
elemento negro no Brasil é hoje o que os judeus foram considerados na 
Segunda Guerra Mundial, claro que com algumas ressalvas, A grosso modo 
nós, os negros, temos dificuldades para ingressarmos nas universidades, 
nos altos postos profissionais c nos locais de destaque no âmbito social. 

Hâ um porém sobre tudo isso: o negro brasileiro exerce sobre si 
mesmo e sobre os seus o lado preconceituoso racial, sendo por muitas 
vezes ofensivo ao seu irmão de cor no que tange â pessoa, vez por outra 
comparando-o a objetos de cor escura ou até animais. 

Não foi à toa que Malcom X colocou a letra “X 55 em seu sobreno¬ 
me, pois após o seu nome de batismo vinha um sobrenome fora dos pa¬ 
drões africanos, pois esse mesmo sobrenome seria a identificação patronal 
de onde seus ancestrais escravas pertenciam. Em suma, os negros norte- 
americanos no que tange â união étnica soeioeultural serão difíceis de 
alcançar pelos mesmos latino-americanos, pois lã o negro é valorizado 
pelo próprio negro, enquanto aqui o elemento negro, além de sofrer com 
a segregação e o preconceito racial do poder branco, sofre ainda o des¬ 
respeito de seu irmão étnico* Talvez a única forma de revertermos esse 
processo discriminatório de ambos os lados seria o intercâmbio sócio- 
cultural com a comunidade negra norte-americana, pois com ela busca¬ 
ríamos nossas verdadeiras raízes étnicas, cós fumes e linguagem. 

Por incrível que pareça, o racismo é um “câncer” que pode ser to¬ 
talmente dominado, basta que achemos as cobaias para que nelas injete¬ 
mos o “vírus” e, após a reação, possamos extrair a vacina curadora. De 
nada adianta subirmos em palcos, púlpitos, palanques e com dedo em ris¬ 
te proclamamos uma falsa independência étnica se não possuímos atual¬ 
mente, em nível governamental, negros de expressão política e jurídica que 



possam 'atender nossas necessidades pessoais e sociais. Os níveis de mi¬ 
séria, marginalidade, trabalho mal remunerado, trabalho doméstico, vi¬ 
olência ao menor abandonado e fome fendem a subir de forma espanto¬ 
sa em nosso país, e o negro é parte integrante dessa triste previsão. 

Eu, identificado como negro, sob hipótese alguma sinto vergonha 
de carregar essa cor, pois com ela. por menor que fosse, consegui adqui¬ 
rir respeito reconhecimento profissional e pessoal. 

Conselho não dou e não vendo, apenas transmito; 

- SER NEGRO, NÃO É DOENÇA, NÃO É DEFEITO E MUITO 
MENOS VERGONHOSO. 

O negro, é oriundo do continente africano e por isso carrega em seus 
traços fisionômicos o que a terra de origem estabeleceu: pele escura e 
cabelos supererespos para resistir às altas temperaturas. Nariz achatado, 
cujas narinas acentuam-se em relação a outras etnias, para resistir e respi¬ 
rar o ar quente do continente. Para finalizar, a cor escura, que todo elemento 
negro carrega, todos os seres humanos possuem, chama-se melanina* 

Por mais racista que você seja, por mais preconceituosa que seja a 
sua comunidade, sempre haverá à sua volta algo ou alguém que o fará 
refletir sobre sua arcaica ideologia. 



Suspeito 

' - -H.ÍV , 


Renato Rosa 


[...] Eu não nasci para convencer ninguém de nada [...] 

(Angela Maria, cantora popular) 

[...] Vocês, brasileiros, têm a raça negra no sangue e isso lhes dâ 
vitalidade, lhes dâ gana de vivei: 

(Alicia Dujovne Qrliz, escritora argentina) 

Sou um brasileiro, como muitos, herdeiro de contrastes, E confron¬ 
tos. Nem afro, nem gaúcho, apenas mais um brasileiro, essa raça especial 
que Deus houve por bem colocar abaixo da linha definitória do Equa¬ 
dor, onde - como já dis^c Chico Buarque - “não existe pecado". Pois é 
aqui que se situa meu mundo, e meu mundo é minha cabeça. Minha fron¬ 
teira é minha cabeça, esta loucura que me domina, escraviza e liberta. 

Minha fronteira c o mundo, sem porteiras; minha cabeça procurando 
esvaziar-se de censuras, de limitações. 

Sendo brasileiro, esta é minha condição, é que acabo percebendo 
que as fronteiras existem. Elas estão aqui mesmo em nossa propalada 
democracia racial, e não esqueçamos que uma das máscaras raciais do 
Brasil é econômica e que o negro é seu próprio agente de discriminação. 
O negro é racista entre seus pares, entre seus irmãos de pele. Por outro 
lado, sempre soubemos que o negro no Brasil é suspeito - em qualquer 
circunstância - e ate prova em contrário, como ainda é nos Estados Uni¬ 
dos e na África do Sul, onde o a par lhe id vigorou de 19 11 até I 994, quan¬ 
do Nelson M andei a assume o poder. 

Mas, considerações â parte, somente poderei me manifestar sobre 
o que vivi, e, nesse particular, eu fui suspeito em diversas ocasiões. Sus¬ 
peito porque circulo nas altas rodas (e nas baixas também...), suspeito c 
fichado no DOPS porqne fazia teatro (de esquerda) nos anos 60, suspei¬ 
to por estar parado numa esquina na pacata Sapt ? Ana do Livramento com 
um amigo (ele loiro... o contraste era demais para a sensibilidade local...), 
suspeito ao descer de um avião no acroportb Salgado Filho em Porlo 
Alegre e ser detido para averiguações, como, aliás, no caso anterior. 
Suspeito por freqüentar a sofisticada noite do Encouraçado Bulikin. 
Suspeito. Suspeito por pretender existir? 

Sou o primeiro e, até hoje, o único negro no Rio Grande do Sul a 
Ler uma galeria de arte, o que, nesse pormenor, me transforma numa 


Renato Rosa é marchand. 
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pérola negra, uma raridade nacional, porque nao existe outro no país* E 
isto, antes de me cansar orgulho, me desconforta. : 

E o que conduz uma pessoa a esta “singular” participação? 

Nada mais que não fosse um desejo dc consciência de enfrentar e 
confrontar com uma luta diária e pessoal um desafio cotidiano de exis¬ 
tência* * v- 

Dificilmente serei o melhor exemplo, mas menos mal, já que dis¬ 
pomos de governador, prefeitos e, um ató agora, ministro negro. Que ve¬ 
nham mais exemplos, já que nosso presidente FHC se diz “mulatinho”, 
e que passem a nos ver de uma outra maneira que não seja apenas a de 
sambistas. Sejamos golfistas, tenistas ... 

Negar é afirmai* Nem afro, nem gaúcho* 

Negrar é afirmar* 

Embalar a rede do sinhô e cafuné nunca mais! Que os negros do 
futuro lutem para merecer a chance de virem a ser um general, um papa, 
um Nobel qualquer ou mesmo presidente da nação. São sonhos, são os 
meus contrastes. Nem afro, nem gaúcho, apenas um brasileiro, o que de 
per si, frente ao universo, é uma suspeição. 



Não quero ser fatiada 

Maria Lídia Magliani 


Por conta de diferenças de superfície, os povos já cslão se ma Lau¬ 
do a mordidas e por tanto tempo que já nem lembram mais por que ou 
quando começaram. Existem cada vez mais portas (fechadas) entre nós. 
Quanto mais Internet conectada com o mundo, mais afastados estamos 
uns dos outros. Guetos cada vez mais específicos - cada um na sua pra¬ 
teleira: classificados, rotulados, etiquetados e embalados individualmen¬ 
te, como fatias de queijo. 

ü que significa “afro-gaúcho”? 

Como todas as pragas que vêm dos Estados Unidos (unidos?) e são 
aceitas e incorporadas por nós, sem questionamento, a necessidade de 
fragmentar tudo também me parece importada e irrefletida. Por que te¬ 
mos que compartimentar as pessoas de acordo com as suas origens? E 
no Brasil, onde cada família é produto de tão variadas ascendências? 

Descendo de negros c brancos: africanos, espanhóis, alemães e ita¬ 
lianos. Não sou afro-gaücha, ibero-gaúcha, teuto-gáúcha ou ítalo-gaü- 
cha. Sou brasileira, nascida no Rio Grande do Sul. Isto é o bastante. Não 
quero escolher uma raça em função da cor da minha pele. Não quero ser 
fatiada, dividida em porções, me aceito como soma. 


Maria Lídia Uma dos Santos Bfanco-Sa ntami Magliaiii 6 artista plástica. 
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Cultos afro-brasileiros 






A mulher negra e a tradição afro-religiosa 

■ . ■‘.í* ■ 

Terezinha Juraci Machado da Silva 


A história c a tradição religiosa negro-africana oferecem algumas 
pistas que nos permitem refletir sobre a importância do elemento femi¬ 
nino para a sobrevivência religiosa negro-africana na sociedade brasi¬ 
leira como um todo. 

Os cultos negros como o batuque e o candomblé, incluindo as di¬ 
versas modalidades do sentir a religião natural (alma africana), estão 
muito presentes em nosso cotidiano c a mulher africana teve importan¬ 
tíssimo papel enquanto mantenedora dessa “alma africana” no Brasil. É 
sabido que aos escravos, “nativos sem pátria”, lhes impuseram um culto 
obrigatório. Mesmo assim, embora com nova roupagem, por força da 
opressão escravagista, as mulheres africanas souberam guardar por mais 
de 400 anos as divindades naturais da África Negra. Principalmente após 
a abolição da escravatura, o legado histórico da mulher negro-africana nos 
remete à compreensão de seu posicionamento frente â realidade circun¬ 
dante, que trouxe em seu bojo uma nova forma de constrangimento, em 
especial ao homem negro, ao qual, marginalizado do processo de indus¬ 
trialização, restaram tarefas sociais humilhantes. 

Responsabilizando-se pela manutenção da ordem familiar, a uni¬ 
dade do grupo e a preservação das tradições culturais, em particular as 
religiosas, coube ã mulher também transmitir à sua prole os mitos origi¬ 
nais da terra distante. Apesar das condições suhumanas deixadas peia es¬ 
cravidão, as mulheres tiveram opções de sobrevivência melhores que os 
homens negros: assumiram as cozinhas das patroas brancas, criaram seus 
filhos carnais e os filhos dos patrões, originando, assim, mecanismos de 
defesa para si e seu grupo familiar. 

Algum tempo depois, ao abrir seus candomblés para cultuarem seus 
Deuses, abriu-se não só a possibilidade de conservar sua cultura de origem 
como também a de reorganizar a famíli a negra destruída pela escravidão. 
Este passado de luta e resistência das mulheres na religião africana, em 
especial, marca significai iva mente a importância de seu poder sobre as 
religiões naturais (batuque, candomblé...), corfforme demonstram as pes¬ 
quisadoras Cristiane Ahdon Cury e Suely Carneiro (Revista Mulher Ne¬ 
gra > Vozes, 199Ü, p. 175): 


Terezinha Juraci Machado da Sitva, Professora c pesquisadora de Literatura Africana 
da Língua Portuguesa na Faculdade Ritterdos Reis de Porto AJcgrc/RS. Especialista em 
Literatura Iníanlo-Juvenil. Mestranda cm Literatura Alricana da UNESP - Assis/SP. 
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...nas primeiraslioças de Candomblé a possessão masculina não era per¬ 
mitida e, quando ocorria, era vista com reservas pelos participantes do 
culto... . 

Autores como Nunes Pereira (A Casa das Minas., Vozes, 1079, p.22), 
que elege como modelo matriarqal religioso a secular Casa das Minas, 
cm São Luiz do Maranhão, informam que a Casa de Mãe Andressa re¬ 
li e te a alma africana, como sc pode examinar na transcrição a seguir: 

é observando essa Casa negra que podemos compreender o papel da 
mulher na família e os aspectos das sociedades ainda hoje constituídas 
cm várias províncias do Continente Africano. 

Mais adiante o autor relata: 

Nela também ainda são nítidas certas formas político-sociais que deveri¬ 
am caracterizar um autentico regime matriarcal. Andressa Maria, por exem¬ 
plo, septuagenária - embora virgem por força das exigências do culto - é 
a MÃE dessa Casa. 

Continuando, afirma também que: 

A Casa das Minas é uma sociedade africana transplantada para o Brasil, 
mas o patrimônio que eia representa está confiado a uma verdadeira MÃE: 
autoritária quando mister; boníssima sempre, 

É significativo perceber neste universo, no qual se dá a reedição do 
mito do poder, que a mulher inverte o sentido da sujeição escrava em 
poder; o qual poder vem sendo exercido desde então com coragem, de¬ 
terminação e resistência, passando a simbolizar “a mulher no candom¬ 
blé” ou “a mulher nos ritos afro-brasileiros”, enquanto força vilal dos 
ancestrais, preservadora das tradições, ao mesmo tempo que assegura-, 
dora da unidade e coesão do seu grupo social 

A esse respeito Helena Teodoro assim se refere: 

Uma das mulheres dc maior AXOe capacidade dc transformação do seu 
meio social foi a legendária lya Nasso, fundadora da primeira roça dc 
Candomblé por volta da primeira metade do século XIX, em Salvador, 
assim como Mãe Aninha, fundadora da maiíí tradicional roçade Candom¬ 
blé do país, o llc O PO Afonjá em São Gonçalo do Retiro, Salvador. Outra 
mulher, que não se pode deixar dc citar, é a Mãe Senhora, uma das mais 
ilustres c veneráveis Yalorixás do Brasil, mãe dc Mestre Didí Alapini do 
culto de ancestral idade africana do Brasil, o culto dos Eguns. (Identidade 
Negra e Religião , CEDI, 1986 - p, 182) 

Segundo os estudiosos, em Salvador o Candomblé do Engenho 
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Velho foi quem deu brigem aos demais, a partir de 183Ü, fundado por 
três mulheres negras da Costa: Adcta(Iyá), Iyá Kalá e Iyá Nusso. Afir¬ 
ma-se que a primeira plantou o AXÉ._ 

Olga de Álaketo, descendente direta da mais nobre linhagem afri¬ 
cana de Ketu, é outro exemplo da tradição religiosa africana de linha 
matrilinear da Bahia. Recebeu encargos no candomblé já aos 7 anos de 
idade; por descendência familiar, aos 23 anos, conforme a tradição, re¬ 
cebeu toda a responsabilidade do terreiro, passando a Mãe-de-Santo. 

Reproduz-se, portanto, nesses templos baianos e mineiros, lidera¬ 
dos por mulheres, o costume africano, onde a importância da mulher é 
fundamental, pois é em torno dela que a família africana se constrói, 
nestes casos especificamente mencionados fica evidenciada a organiza¬ 
ção da “família-de-santo”. 

No que tange ao Rio Grande do Sul, o escravo negro chegou ao 
estado por volta dc 1737, mas somente a partir de 1780, com o início das 
charqucadas, é que se estabelece um pólo escravista mais sólido. A ci¬ 
dade de Pelolas, devido a sua proximidade com o porto de Rio Grande, 
tomou-se o principal reduto de resistência negra do estado, bem como 
aquela cidade portuária. Face a esta concentração de negros, provavel¬ 
mente, os primeiros templos negro-africanos foram ali fundados, expan¬ 
dindo-se poste ri ormenle para o restante da região. Dessa forma, o “ter¬ 
reiro de batuque"", enquanto espaço de manifestação afro-reíigiosa, foi o 
local capaz de garantir, de alguma maneira, a sobrevivência das tradi¬ 
ções culturais africanas. 

Neste contexto, é importante salientar que, ao contrário do norte 
do país, muito pouco foi escrito sobre as tradições negro-religiosas sul- 
rio-grandenses. As pesquisas e os estudos relativos aos rituais afro-gaú- 
chos são escassos, não nos permitindo ilustrar mais detalhadamente o 
tema. Tal insuficiência de dados, ao nosso ver, em parte se explica devi¬ 
do, talvez, ao pequeno percentual de negros estabelecidos na região du¬ 
rante uma certa época, contribuindo ainda para essa lacuna a importân¬ 
cia dispensada a determinados grupos étnicos, como por exemplo ao gru¬ 
po Ketu, que na Bahia é considerado o mais importante e no sul é prati¬ 
camente inexistente. Também quase não são encontrados grupos ango¬ 
lanos ou congoleses. 

Em que pese todos esses dados a respeito da religiosidade afro-ga¬ 
úcha, a presença das personalidades femininas jios “terreiros de batuque” 
é igual mente importante como as citadas em parágrafos anteriores, já que, 
como aquelas, também foram mantenedoras dos costumes da cultura 
negro-africana, sendo muitas vezes vistas pelos não-negros de suas res¬ 
pectivas épocas como “perigosas” e “feiticeiras”, além de reprimidas e 
presas pelas autoridades policiais. 

Diante das dificuldades expostas, nos limitamos a mencionar algu¬ 
mas das que foram citadas por estudiosos conceituados como Norton Cor- 
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rea, Maria Helena Vargas e Marco Antonio Lírio de Mello, em cujos textos 
nos apoiamos, * , 

* Marco!ina Maria Conceição*(Santana do Livramento - 1878) 

Presa por lazer reuniões de escravos etn sua casa para empregos de feiti¬ 
ços ... (M arco A n lo n i o, p A 4) 

* Tia Benedita (Pelotas - 1882) 

A quem os filhos iam pedir proteção antes dos festejos c dar de comer aos 
santos* (Marco Antonio, p.84) 

* Mãe Ápolinária Mathias Baptista 

Catarinense que se estabeleceu no Rio Grande do Sul com Casa de 
Umbanda e Batuque, Dedicou-se a apoiar moral e espiritualmente ne¬ 
gros oprimidos e todos que lhe solicitassem ajuda, 

* Ana Zacarias (Porto Alegre - 1935) 

Negra alta, simpática que ao mesmo tempo dava medo nas crianças por¬ 
que se identificava como batuqueira, (Maria H, Vargas, p* 164) 

■ Ana Justina (Porto Alegre - 1935) 

usava um pano trançado na cabeça c todas as tardes acendia velas na 
frente dc seu altar. (Maria H. Vargas, p.164) 

* Mãe Geralda (Porto Alegre - 1947) 

M ac d e Sa n l o que ab ri ga v a e m su a casa m c n i n as- m o ç as q u c cl a va m m a li 
passo, (Maria \L Vargas, p. 166) 

* Mãe Marcela de Ogum Niré (Marcelino Dias Medeiros - 85 anos 
- Porto Alegre) 

Também o antropólogo Norton Correu ressalta o valioso papel de¬ 
sempenhado por diversos Yalorixás de Porto Alegre ao resguardarem as 
tradições africanas junto às suas comunidades religiosas, Muitas delas 
lhes forneceram, ao longo de suas pesquisas, informações pessoalmen¬ 
te. Dentre estas, alguns nomes mencionamos! a seguir: 

Mãe Moça dc Oxum (Lídia Gonçalves da Rocha), Mae Ester da 
Yemanjã (Ester Ferreira), Mãe Santinha do Ogum (Clementina Alves 
Inácio), Laudelina do Barã (Laudelina Silveira), entre outras. 

Com este relato, procuramos demonstrar, enquanto fato cultural, 
não somente o poder feminino nos cultos afro-religiosos, cm geral, como 
também apontar algumas maneiras que os cativos encontraram para pre¬ 
servar a herança de seus ancestrais, ao mesmo tempo que, através das 
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crenças c ritos, procuraram amenizar a violência e humilhações sofridas 
durante o colonialismo, ao sintonizarem-se com seus Deuses, 

ÀsYalorixás não se limitaram ao plano religioso Simplesmente, mas 
estenderam seus laços às relações pessoais e ao projeto político e social 
da comunidade. 

À luta, a coragem e a resistência marcam, sem dúvida alguma, as 
mulheres afro-religiosas, como também o povo-de-sanlo, permitindo, 
através dos tempos, reatualizar o mito de origem. 

Vinham pelos caminhos 
ruas c encruzilhadas 
abertos por Ba rã 

ante a oferenda do galo, do milho 
ou do cabrito quatro-pés. 

Vinham pelo caminho 

atendendo o chamado de um tambor 

que bale dentro de seus próprios peitos 

tuc-tuc-tuc 

Vinham pelos caminhos 

- pde magnética 
atraídos ao imã ancestral 

Vinham 

- caules decepados 
nutrir-sc nas raízes, 

“No caminho da Casa-de-Nação” 

(Oliveira Silveira - poeta gaúcho) 
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Cultos afro-brasileiros no Rio Grande do Sul 

' * * 

Renato dc Oliveira Santos 


t v.* 

C) movimento popular, rias várias áreas de atuação, busca através 
das suas especificidades organizar-se na luta. Neste contexto tem sido 
relevante a questão cultural e religiosa. 

No conjunto da população encontra-se marcante a presença de afro- 
brasileiros, não só no restante do Brasil como também no Rio Grande 
do Sul, onde destacaram-se, com a vinda dos escravos africanos, três gran¬ 
des grupos: bantos, sudaneses e guineano-sudanéses. 

Os bantos foram os primeiros africanos a chegarem no Brasil (sé¬ 
culo XVI ao XVIII). oriundos de Angola, Moçambique, Zaire e Congo, 
foram fixados em Minas Gerais e Rio de Janeiro. Os sudaneses, vindos 
da Nigéria e Benin, nos séculos XVII, XVÍIÍ e XIX, situaram-se no 
Nordeste brasileiro. Os guineano-sudaneses, oriundos do norte da Nigé¬ 
ria, vieram juntamente com os sudaneses, fixados também no Nordeste. 

Devemos destacar que no século XV a África Ocidental apresen¬ 
tava extraordinário desenvolvimento, tendo civilizações agrícolas com 
sofisticadas técnicas de trabalho; produção artesanal manufatureira de 
alto nível; manifestações artísticas e culturais brilhantes, destacando-se 
as artes do cobre e do marfim, além de uma metalurgia desenvolvida. No 
Rio Grande do Sul, a cultura sudanesa predominou, fazendo desapare¬ 
cer quase inteiramente as demais, c disto resultou a influência direta de 
cinco “nações”, principalmente cm relação aos cultos religiosos: Nago, 
Gêge, Óyó, Obá (Egbã) e Ijeshá. 

Os sudaneses falam a língua Yorubá e são representados por vários 
povos: Vo rubás da Nigéria: 

Nagô, Ijeshã, Egbã ou Eubá, Ketu, Ibadas, Yebu ouYjebu e grupos 
menores; 

Fanti e As iumti da Cota do Ouro: 

Grupo Mina propriamente dito, Fanti-Ashanti; 

Daomearios: 

Gêge, Ewe, Fon ou Ejan e grupos menores; e pelos grupos meno¬ 
res da Gâmbia, da Serra Leoa, da Libéria, da Costa da Malagusta ou Costa 
da Malagueta, da Costa do Marfim, destacando-se os povos Zema. Kru- 
mano, Agn i e Tinini. 

É notadamente através da sua religiosidade que os negros marcam 
culturalmente a sociedade brasileira, como também a gaúcha. Os cultos 
afro-brasileiros receberam os mais diversos nomes dados pelos brancos, 
sendo assim distribuídos geograficamente: 


Renato th: Oliveira Santos c pesquisador. 
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Norte: 

Da Amazônia até as fronteiras de Pcmamfyuço, excluindo-se o 
Maranhão, temos Catimbó e Pajel&nça, sendo que este último é cie ori¬ 
gem indígena. 

Maranhão: 

Temos Catimbó e Tajnbor de Mina. 

Nordeste: 

De Pernambuco à Bahia, temos Xangô do Recife, Xangô de Ala¬ 
goas, Xangô de Sergipe, Xangô da Bahia e Candomblé da Bahia. 

Minas Gerais: 

Temos Xangô de Minas. 

Rio Grande do Sul: 

Temos o Batuque. 

O Xangô, foi assim chamado pelos brancos em razão que nele pre¬ 
sidir o deus Shangô. O Candomblé designa primitivamente toda dança 
de negros, tanto profana como religiosa; o sentido da dança profana é o 
único que permaneceu no extremo sul do Brasil. O Batuque é natural- 
mente um nome dado pelos brancos, os negros chamavam as cerimôni¬ 
as religiosas de Pará. A mais antiga casa de Batuque no Rio Grande do 
Sul data de L894. O registro das casas era obrigatoriamente feito na po¬ 
lícia, tendo seus membros um fichário para ocorrências. O Batuque sem¬ 
pre foi reprimido no Rio Grande do Sul, com menos ou mais intensida¬ 
de, acentuando-se nos anos 30, no chamado Estado Novo. 

Conta-nos o Babalorixá João de Deus (João Vó) que nesta época 
as cerimônias religiosas eram realizadas com muito cuidado, pois por 
qualquer motivo a polícia encerrava as cerimônias e muitas vezes pren¬ 
dia as pessoas, fossem elas praticantes ou meramente assistentes. Con¬ 
ta-nos ainda que para evitar contratempos com a polícia, sobre o couro 
dos tambores eram colocados panos brancos (alas) para abafarem o som. 

A Yalorixá Marlene do Xapanã, embora tenha nascido após o Es¬ 
tado Novo, conviveu desde a sua infância junto a pessoas idosas prati¬ 
cantes de cultos afro-brasileiros e estas rei ataram-lhe fatos ocorridos neste 
período, quando a repressão policial era extremamente violenta contra 
aqueles que tinham como prática religiosa os cultos afro-brasileiros. Nes¬ 
tes relatos o que mais lhe impressionou foram os atos de violência, al¬ 
guns até com requintes de crueldade, praticados pela polícia. Nesta épo¬ 
ca era o interventor no Rio Grande do Sul o gaí. Daltro Filho, que orde¬ 
nava aos seus comandados que reprimissem a qualquer custo as mani¬ 
festações religiosas dos negros. Conta-nos ainda Marlene do Xapanã que 
os policiais adentravam nas casas de Batuque derrubando as portas a 
patadas de cavalos, destruindo tudo o que pudesse relacionar-sc aos cul¬ 
tos afro-brasileiros. E também as pessoas que estivessem no local, fos¬ 
sem elas praticantes ou meramente assistentes, eram algemadas e amar¬ 
radas umas às outras, sendo conduzidas à delegacia. Muitas vezes fica- 
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vam estas pessoas detidas, respondendo a processos como criminosos. 

Muitas das investidas da polícia do gal. Dal tro.Filho foram contra a 
cassa de MãeTinanda de lansa. Não sabemos precisar a data, mas curió- 
samente em uma destas investidas dos comandados do general interven¬ 
tor, a lansa, através de MãeTinanda, teria dito que seria a última vez que 
seus filhos seriam humilhados. Logo depois, o interventor faleceu. Segundo 
a tradição oral, a morte de Daltro Filho foi encomendada pelos pratican¬ 
tes do culto afro-gaúcho. Contudo, apesar da morte de Daltro Filho, a re¬ 
pressão continuou intensa. 

Como pode-se comprovar através dos registros policiais da época do 
Estado Novo, como também de depoimentos orais, neste período e nos 
anteriores, além da repressão aos cultos, a polícia também investia contra 
manifestações culturais dos afro-gaúchos, como, por exemplo, o carnaval. 
Os negros, pela sua natural espontaneidade, nos dias de carnaval, saiam às 
ruas tocando seus tambores. Isto muitas vezes acabava em prisão. Por ser 
um local bastante amplo, os porões do prédio da chamada Prefeitura Ve¬ 
lha eram utilizados como local de prisão destes negros foliões. 

Mesmo diante desta violenta repressão policial e discriminação ra¬ 
cial, os afro-gaúchos souberam preservar e criar expressões culturais pró¬ 
prias, cultuando sua religiosidade, fundando inúmeras associações com 
finalidades sociais, sociedades de auxílio-mútuo, clubes recreativos, jor¬ 
nais próprios, ligas de futebol, ranchos e cordões carnavalescos, bem 
como organizações políticas. Assim, a comunidade negra foi reconstru¬ 
indo e mostrando a sua própria identidade, mostrando seu valore reivin¬ 
dicando seu lugar na sociedade e seu direito à cidadania. 
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A esperança 

Walíer Calisto 'Ferreira (Borel) 


No começo da colonização do Brasil, houve muitas discordâncias 
entre os colonizadores. Primeiro, pelos interesses econômicos que repre¬ 
sentavam; segundo, pelo domínio territorial que possuíam; terceiro, pelo 
número de escravos negros que possuíam. Estas circunstâncias davam 
aos conquistadores melhores condições de soberania e permitiam a cada 
uma das partes se colocar em melhores posições políticas. Uma verda¬ 
deira guerra de Titãs pelo poder 

Mas apesar de todos estes conflitos, a sociedade continuava marchan¬ 
do dentro do mais rigoroso processo escravista, E quem pagava o tributo 
para manter a vida econômica desta sociedade tão desequilibrada? ...O 
negro. Sim! O negro, com a participação do seu trabalho escravo. E o que 
recebeu em troca? Unicamente a alienação dc seus direitos, dentro desta 
sociedade, como ser humano, e também a sonegação de Ler sido o verda¬ 
deiro protagonista do desenvolvimento sócio-econômico da época. 

Em 1888, depois de tantas pressões do movimento antí-escravagista, 
liderado por José do Patrocínio, no dia 13 de maio do mesmo ano foi 
assinada por Sua Majestade Princesa Izabel Cristina a abolição da es¬ 
cravatura* A tão propalada e almejada libertação dos escravos.,. 

Ora ... Vivas ... até que enfim, foi devolvida aos negros a sua tão 
justa liberdade. Ufa! Até que enfim ... tudo bem, todos felizes, fim de 
uma página triste da história que não devemos lembrar, que devemos 
esquecer para sempre como se não tivesse existido! Afinal, aos negros 
escravos já havia sido devolvida a sua liberdade, o que mais eles poderi¬ 
am querer? E sua cidadania lhes foi devolvida? E o seu justo direito por 
partilhar “ombro a ombro” desta sociedade, da qual, apesar dc pobre, o 
negro também fazia parte, lhe foi concedido? E o desenvolvimento so¬ 
ei o-econômico para a qual com “suor e sangue” ele contribuiu para o pro¬ 
gresso desta grande nação brasileira foi reconhecido? Lhe foi devolvida 
a cidadania? Não. 

E assim vem arrastando-se através dos tempos, até os dias de hoje* 
Porém com outra máscara, característica de desfaçatez. O negro hoje pode 
gritar aos quatro ventos que não existe mais segregação racial, que não 
hã mais discriminação dentro da sociedade, e se alguém atrever-se a que¬ 
brar as regras do que por lei foi estabelecido temos aí o grande escudo 
que é o “Decreto-Ici Afonso Arinos” para punir os infratores, em defesa 
do negro discriminado* 
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Balela... pura balela. Não será punindo um ou outro cidadão que 
solucionaremos aos vários problemas causados peliudiscriminaçãü. Cada 
um dc nós tem o direito de gostar ou não, disto ou daquilo, de aceitar ou 
não aceitar o que individualmente não for de nosso agrado. 

A discriminação a que nos referimos é esta na qual a sociedade eli¬ 
tista descaracteriza e inverte os valores, numa bem disfarçada discrimi¬ 
nação racial. Quem não sabe que todos os povos dispersos pelo mundo 
têm suas crenças, sua cultura? E que estes tentam preservar com orgu¬ 
lho suas raízes culturais e religiosas? E o negro? Por que não são respei¬ 
tados sua crença, sua cultura milenar, seus deuses, seus orixás, suas di¬ 
vindades? Que não são mais nem menos que os próprios elementos da 
natureza. Por que a sociedade elitista, juntamente com o cristianismo- 
fizeram questão de simbolizar os negros como criaturas pagãs, e que sen¬ 
do assim estariam ã margem dc toda graça divina? Esqueceram-se que 
os negros tinham sua própria cultura? Não sabiam eles que os negros eram 
monuteístas, que tinham suas próprias crenças religiosas e acreditavam 
em um só Deus, senhor de todo o Universo? 

Subtraindo tais fatos, a classe dominante induziu e ainda induz a 
sociedade brasileira a crer em uma inferioridade religiosa e cultural da 
raça negra, E sendo assim se justificaria a falta de igualdade e condições 
dos afro-brasileiros, E como fazem ainda isto? Discriminando através do 
ensino, do trabalho e da religião. 

E muito difícil querer qualificar os negros dentro de sua própria 
cultura, devido ã multiplicidade de nações com diferentes dialetos que 
vieram trazidos da África para cã com os escravos. Porém todas as na¬ 
ções possuíam um único Deus, Em qualquer ponto da África, ou qual¬ 
quer nação tribal, a única coisa que muda são os dialetos. Cada tribo ti¬ 
nha seus próprios conceitos, porém os preceitos são os mesmos, 

No Brasil, mais acentuadamente no Rio Grande do Sul, as casas 
de religião africanas são de uni número incalculável, o que até poucos 
anos atrás era visto pelos brancos como uma mácula social, Hoje já se 
admite o seu valor cultural, “embora haja muita mistificação por parte 
dos aproveitadores incscmpulosos”. Embora hoje com a participação 
ativa dos brancos, a discriminação permanece. Com a intromissão do 
branco na religião, veio junto a ostentação. O que antes era dc uma hu¬ 
milde grandeza de superioridade, hoje c de uma superior grandeza de in¬ 
ferioridade. Por quê? i 

O negro ainda conserv ando sua milenar característica de humilda¬ 
de, deixa-se passiva mente dominar, permitindo que outros monopolizem 
o que de direito lhe pertence, que é sua própria cultura milenar, 

Se fizermos nos dias de hoje um balanço do nível cultural e escolar 
do negro no Brasil, vamos ver com tristeza que o nível de analfabetismo é 
alarmante. Poucos são os negros que por suas condições econômicas con¬ 
seguem terminar o I o Grau e quando conseguem é com muito sacrifício. 


112 



morrendo aí geralmènte o sonho do 2- Grau. Faculdade? Nem pensar! 

Mas para isto existe um grande consolo. Estamos no final do sécu¬ 
lo XX e a esperança é de que o homem para o próximo milênio que se 
aproxima tenha outra visão do mundo e que lais discriminações possam 
ser superadas. Trazendo para a nova era um pouco mais de igualdade e 
justiça social, assim como q fim desta discriminação racial que ainda hoje 
macula a nação brasileira, ' 





Democracia racial: um mito 
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Onir de Araújo 


INTRODUÇÃO 


Nosso país, sem dúvida, ésui generis, pois em poucos lugares do planeta 
se fez um esforço tão hercúleo para negar e mascarar herança e práticas racistas. 
De norte a sul é cantado e decantado o mito da democracia racial brasileira. 
Em Casa-grande e senzala , livro através do qual o mito tomou forma de 
"teoria sócio/antropológica”, os estupros sofridos por nossas ancestrais, 
praticados pelos senhores do engenho e seus filhinhos nas quentes noites dos 
trópicos, assumiram um absurdo caráter de miscigenação democrática. 

O senso comum segue com a cantilena: 

Vejam só, que beleza, aqui não 6 igual nos Estados Unidos e na África do 

Sul! Aqui todos vivem em paz e harmonia. 

A insistência com que se afirma que no Brasil não existe racismo acaba 
por convencer muitos brasileiros, brancos ou negros, ou pelo menos coloca 
uma ponta de dúvida na mente de muitos sobre se o óbvio existe ou não. 

Espero que de alguma forma, nas páginas que seguem, consiga dar uma 
pequena contribuição para a destruição do mito da democrac ia racial brasileira, 
sendo nesse contexto que procuro situar-me no tema referente aos afro-gaúchos. 


IDEOLOGIA RACISTA 

Digamos que alguém, ou por acaso o seu ou meu filho, tenha dúvida 
sobre o significado da palavra negro e vá ao dicionário, que todos sabemos 
que em muito expressa o que uma sociedade pensa de si mesma, para 
tirar a dúvida, 

O Dicionário Melhoramentos da Língua Portuguesa , da Editora 
Melhoramentos, define negro da seguinte forma: 

Negro, adj... 1. Que recebe a luz e não a reflete; preto 2. Escuro. 3. Sombrio. 

4. Denegrido, requeimado do tempo, do sol. 5. Lutuoso; fúnebre. 6. Que 

causa sombra; que traz escuridão. 7. Tenebroso; calíginoso. 8. 

Tempestuoso. S.m. 1. Indivíduo da racha negra; preto. 2, Escravo, 3. Homem 
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que trabalha rríuito, 4. Poct. Escuridão, trevas, —N.- de - fumo: fuligem 
produzida pela combustão dos resíduos do pez, jáp alcatrão c outras resi¬ 
nas; pó-dc-sapato”. 

Ü Dicionário Aurélio assim define negro : 

| V.* 

Negro: (adjetivo). 1. De cor preta. 2. Diz-se dessa cor, preto. 3, Diz-sc do 
indivíduo da raça negra; preto. 4. Preto. 5. Sujo, encardido, preto, (...) 7. 
Muito triste, lúgubre, (...)8. Melancólico, funcslo. (...) 9. Maldito, sinis¬ 
tro (...) 10. Perverso, nefando (...) (sinônimo) 11 Indivíduo de raça negra, 
12. Escravo. 

Portanto, se o pesquisador for uma criança negra em idade escolar, 
descobrirá, consultando os dicionários referidos, que entre outras quali¬ 
dades é funesta, suja, maldita, tenebrosa, escrava, que trabalha muito... etc. 
Vejamos como os mesmos dicionários definem, respectivamente, branco: 

Branco, adj. 1. Da cor do leite ou da neve; alvo, cândido. 2. Claro... 3. 
Díz-sc da raça caucásica. 4. Que é dessa raça. (...) 7. Limpo (...) 11. Ant. 
patrão, senhor (...). Antôn.(accp.l): preto, negro. 

Branco: (adjetivo) (...) 2. Da cor da neve, do leite, do cal, alvo 3. Diz-se 
das coisas que, não sendo brancas, tem cor mais clara que outras da mes¬ 
ma espécie. (...) 4. Claro, transparente, translúcido. 5, Pálido, descorado 
(...) 6. Prateado, argentado (...) Diz-sc do indivíduo dc raça branca, 
(figurativo) 9, Sem mácula, inocente, puro, cândido, ingênuo (sinônimo) 
10, A cor hranca (...) 12. Homem dc raça branca. 

O nosso pesquisador vai verificar que o branco é puro, limpo, in¬ 
gênuo, senhor, patrão... etc. Imaginemos por um só instante o que pode¬ 
rá estar passando peia cabeça dc nosso hipotético e jovem pesquisador! 

Não queremos limitar a discussão â definição de palavras, mas sim 
demonstrar que na verdade estas definições carregam um conteúdo de sécu¬ 
los de ideologia racista, que procura colocar o homem e a mulher negros em 
situação cie inferioridade, associando tudo o que c negro, inclusive seres 
humanos, a coisas ruins e feias enquanto que o branco ao oposto. 

Frise-se que negro até hoje é sinônimo de escravo e na literatura, 
no senso comum e na mídia, são farlos os exemplos de estereótipos ne¬ 
gativos aos negros; 

“Branco correndo é atleta, negro correndo é ladrão” 

(senso comum) 

“Essa nega fede, fede de lascar, bicha fedorenta, fede mais que um 
gambã” 

(“inocentes versos” da música Veja os cabelos dela , do “global” pa¬ 
lhaço Tiririca) 

A conjuntura nacional recentemente foi marcada por dois episódios 


118 



envolvendo não só o poder judiciário, mas trazendo de certa forma à tona a 
questão racial no Brasil. O primeiro deles íoi protagonizada pelo palhaço 
Tiririca g mereceu espaço nos principais jornais do País e matéria na respei¬ 
tada revista Veja , n.33, onde o centro da discussão foi invertido, tendo como 
tópico não mais, como a própria revista informa, os “versos execráveis” da 
música Veja os cabelos dela mas a “censura”, referindo-se à decisão judici¬ 
al que determinou o recolhimento dos eds contendo a referida música. 

Não faltaram em nível nacional incondicionais defensores da liber¬ 
dade de expressão do palhaço Tiririca em divulgar aos quatro cantos do 
País, em inocentes festinhas de aniversario de crianças, os versos exe¬ 
cráveis. Seria interessante, seguindo o princípio distorcido e oportunista 
de liberdade de expressão defendido por alguns, abrirmos espaço para 
que os Cabeças Raspadas (melhor seria Cabeças de Vento) assessorem o 
Tiririca para músicas mais discrimmaíoriamente elaboradas, divulgan¬ 
do todo o ideário neonazista. 

Na referida revista quem mais sobriamente definiu a questão foi o 
antropólogo baiano Luiz Mott, que observou: “O respeito às diferenças ra¬ 
ciais, sexuais e étnicas eslã cm primeiro lugar se comparado com a liberda¬ 
de de expressão ou criação artística. Em princípio sou contra a censura, mas 
no caso hã uma ameaça ao direito, à vida e à integridade do cidadão..” 

O outro episódio foi a decisão “inédita e histórica”, protagonizada 
peloTST (Tribunal Superior do Trabalho), que por cinco votos a um ga¬ 
rantiu a reintegração de um funcionário da Eletrosul, Vicente Francisco 
de Paulo, do Espírito Santo, demitido por racismo. Mesmo o TST não 
abordando diretamente a questão da demissão por discriminação racial, 
mas de forma transversa abordando a falta de critérios técnicos para a 
demissão, não pode deixar de chamar atenção, após 500 anos de escra¬ 
vidão e discriminação racial no paraíso da democracia, a mais alta corte 
trabalhista do País ter tomado a referida decisão. 

Os dois episódios são reveladores de que algo está acontecendo no 
paraíso da “democracia racial”. O fato novo é que o mito está se reve¬ 
lando mito, e cada vez mais os afro-brasil ejros procuram de forma orga¬ 
nizada conquistar sua cidadania, negando os padrões estéticos, culturais 
e por que não dizer políticos da “democracia racial brasileira”. 


DESABAFO i 

Mas independente de qualquer teoria ou ideologia, de fato sabemos 
muito bem a herança do cativeiro: os senhores se transformaram em pa¬ 
trões, as senzalas espalharam-se pelos morros, vilas e favelas, somos 
vítimas preferenciais dos capitães do mato, muitos vestindo farda da 
Brigada Militar, ganhamos em média duas vezes e meia menos que os 
brancos, somos maioria da população nas regiões mais pobres do País 
(Norte e Nordeste), compusemos a maioria do exército de desemprega- 
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dos, somos os primeiros a ser demitidos em momento de crise, somos 
m ai o ri a da pop u 1 ação c a rce rá ria, - **£\ ^ * 

Porto Alegre não Toge a regra,.sendo que um marco onde se mes¬ 
clam vários aspectos e influências culturais com presença bem mais 
marcante de cultura européia que outras regiões do País. Não tive 
oportunidade de conheceiü interior do estado, c sei que tanto a capi¬ 
tal gaúcha como o estada jã foram governados por um negro, mas 
percebo unia forte guetizaçãü dos negros, que em sua maioria resi¬ 
dem na periferia. 

Quanto ao lazer, existe a mesma compartimentação, limitando-se 
a alguns lugares como o Zaire (esquina democrática após as cinco horas 
da tarde), Rua Andrade Neves (antes era na Riachuelo, até uma humi¬ 
lhante e arbitrária batida policial) e quadras de escola de samba. 

Segundo o DIEESE, em pesquisa recente, somos a maior parte 
do exército de desempregados na Grande Porto Alegre. Em algumas 
empresas, principal mente bancos privados e supermercados, em es¬ 
pecial nos setores de atendimento ao público, são raros os funcioná¬ 
rios negros, exceção feita ao setor público, onde em função da exi¬ 
gência de concurso público é dificultada a discriminação no momen¬ 
to do acesso ao emprego, o que não impede que se reflita, pois so¬ 
mos ampla minoria nos bancos escolares em todos os níveis, mas li¬ 
deramos o ranking de analfabetos, portanto nos concursos sempre 
competimos em piores condições. 

Confesso que tenho dificuldades para me situar com o termo 
afro-gaúcho, pois nossa contribuição para a construção do estado e 
do País foi a mais sofrida de todas. Os alemães, italianos, poloneses, 
espanhóis, portugueses que para estas terras vieram não cruzaram o 
Atlântico num fétido porão de navio negreiro, não eram considera¬ 
dos animais irracionais estranhos â humanidade. Por isso que, com 
todo respeito ã contribuição dos povos que para estas terras vieram, 
impossível não considerar a diferença de condições entre aquele que 
chega como cidadão, para colonizar, e aquele que chega como coisa, 
besta de carga a ser explorado. 

Como herdeiros de Zumbi, João Cândido (líder da Revolta da Chi¬ 
bata) e tantos outros, constatado o óbvio, ou seja, que vivemos num País 
racista, não existe como transigintios ante esta realidade, seja em Porto 
Alegre ou qualquer outro canto do País, reafirmando nossos valores cul¬ 
turais. nossa identidade, nos tornando visíveis perante a sociedade, prin¬ 
cipalmente num momento em que se reforçam os ataques contra os tra¬ 
balhadores, com o plano neoliberal patrocinado peio Governo Fernando 
Henrique Cardoso, que atinge Ioda a classe trabalhadora com violento 
arrocho salarial, desemprego c desmantelamento do setor público, E eom 
certeza seremos os mais atingidos. 

O racismo, como subproduto do sistema capitalista, só pode, em 
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que pese entendimentos divergentes, ser combatido de forma eficaz se o 
combate estiver situado num mareo de luta intransigente contra o siste¬ 
ma que lhe dá origem. Nosso campoxle alianças vai dos trabalhadores á 
juventude, passando por todos setores oprimidos e explorados, e seguirá 
cm frente até o momento em que não existam mais senzalas e nem fave¬ 
las e tampouco senhores e patrões*- 
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Quando deixamos de ser minoria 

* * 1 , 

Sandra Silveira 


A sociedade brasileira contemporânea aprescnta-se envolta num 
clima de hostilidade, inveja e competição, e de pouca solidariedade, tendo 
como pano de fundo o sistema capitalista oligopdlista, hoje em vigor, vin¬ 
culado à automatização, impondo a predominância da tecnologia sobre 
a expansão econômica e na organização da sociedade. Ao mesmo tempo 
que modela, cria uma ciasse social exclusivista, ávida de estabilidade 
social e de poder. Como consequência visível constatamos: concentra¬ 
ção da riqueza por uma minoria, crescente taxa dc miserabüidade da 
maioria e a marginalízação da mão-de-obra excluída, 

A noção de conflito fica atenuada nesta nova relação entre o capi¬ 
tal e o trabalho, desvanece-se a falaciosa utopia da democracia partici¬ 
pativa, juntamente com maior valor cívico e jurídico-político da cidada¬ 
nia. Neste sentido, ao falar em cidadania, poderíamos aqui ilustrar com 
inúmeros conceitos, tanto do ponto de vista dos direitos humanos quanto 
sociais, civis e políticos. Porém, minha intenção é de refletirmos e anali¬ 
sarmos juntos díalelicamente sobre esse algu que muitos dizem e poucos 
praticam, ou não oferecem seguramente condições para sua concretização. 

Cidadania, palavra usual mente e como meu te presente nos discur¬ 
sos de parlamentares, intelectuais, líderes e agentes públicos, pouco tem 
refletido de nossa realidade. Concebida com base em preceitos univer¬ 
sais. a cidadania é um direito de todos. Vale ressaltar que a realidade tem 
nos mostrado que ser cidadão numa sociedade onde '"lugar é específico 
c o espaço é construído com luta, sofrimento e hierarquização”, cujo aces¬ 
so é tomado de obstáculos, discriminações e de violência, é impossível 
falarmos de cidadania para todos sem falar na face que oculta, através 
da universalidade, a individualidade, a diferença. Cidadania continua sen¬ 
do um projeto ideal a ser conquistado. E muito freqüente que a denún¬ 
cia. ao ser apropriada pelo discurso dos agentes públicos (políticos, mí¬ 
dia etc.), desemboque na deslegitimação da intervenção, banalizando o 
projeto político de todo e qualquer movimento social reivindicai o ri o, 

O fenômeno do racismo no Brasil apresenta-se com uma face su¬ 
til, porém nefasta a ponto de equiparar-se a qualquer país onde é expli- 
citamente oficial. Nega-se a ruptura com a condição de democracia ra¬ 
cial da sociedade brasileira. A decomposição social, cultural e política é 
crescente. O reconhecimento valorizado, respeitado igualitariamente, en- 
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tre as diversas identidades culturais, é o primeiro passo para chegarmos 
neste estágio de convivência igualitária e democrática; entre todos os seg¬ 
mentos mínoritariamente excluídos da processo decisório, relação central 
do poder vigente. 

Sc não é possível destruir de imediato o outro, então se chega ao 
mesmo resultado estigmatizundo-o-a ponto de negar-lhe o estatuto de “ser 
humano", condenando-o a umà posição subalterna. É assim que a crescente 
maioria é excluída, enquanto segmento social: mulher, negro, pobre, cri¬ 
ança/adolescente, idoso e homossexual freqüentemente são estigmatiza¬ 
dos como violentos c marginais, porém o que não é dito c que é esta mes¬ 
ma sociedade que cria e mantém o ciclo da niarginalização, reprime, agri¬ 
de e viola seus direitos, com a mesma propriedade de quem cria leis eslra L 
tifteadas, não estando a servaço da comunidade em geral e sim da manu¬ 
tenção de privilégios de alguns poucos, minoria. Atraída pela sociedade 
de massa, de consumo, a grande maioria sofre com a negativa do acesso 
ao trabalho, imprescindível a uma verdadeira inserção comunitária. 

A violência está presente em todas as classes sociais, todos são atin¬ 
gidos passiva ou ativamente. Necessário encará-la do ponto de vista ci¬ 
entífico também, integrando medidas preventivas e repressivas. As cau¬ 
sas apontadas para a prática da violência não residem apenas nos sela¬ 
res econômico e/ou político; são verdadeiras, porém não são únicas. 

O estado de vigília permanente nos remete ã construção de um pa¬ 
norama real, que revela as condições sociais cm que o povo negro habita 
este território chamado Brasil: desemprego, condições de moradia pre¬ 
cárias, tratamento discriminatório na relação de trabalho, limitadas op¬ 
ções de lazer, baixa qualidade dos serviços públicos (saúde, educação, 
transporte, serviços sociais,,.). 

Refletir sobre o contexto sócio-político em que indivíduos e gru¬ 
pos estão inseridos é também propor a ruptura do ciclo da violência, da 
dominação. Creio ser oportuno citar o conceito de violência segundo Mi¬ 
di aud, por considerá-lo o mais abrangente: “Há violência quando, numa 
situação de interação, um ou vários atores agem de maneira direta ou in¬ 
direta, maciça ou esparsa, causando danos a uma ou mais pessoas em 
graus variáveis, seja em sua integridade física, seja em sua integridade 
moral, em suas posses, ou em suas participações simbólicas e culturais”. 
Os negros estão mais expostos como alvo da violência devido às desi¬ 
gualdades sociais e políticas a que estão submetidos, as quais devem ser 
eliminadas, mas não suas diferenças culturais. Atualmente, não dispo¬ 
mos de muitos elementos conceituais para explicar sociologicamente a 
violência. Sabemos que é um problema complexo e, portanto, não se 
presta a análises general is tas e/oii simplificadas. 

Cabe salientar que, por acreditar na força política da academia, 
venho propor a nós, os poucos que lã tiveram acesso, um corte singular 
como instrumento de pressão, para que esta efetívamente assuma suas 
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contradições, seus limites, porém não deixe de assumir seu papel social 
e político, acessando à pluralidade ideológica em busca de soluções para 
os problemas que a sociedade venha, a enfrentar. 

Acredito que para reverter esse processo é preciso ressuscitar os 
movimentos sociais, através dc um processo de baixo para cima, numa 
interação entre o geral e o*específico. A sociedade civil parece apontar 
para isto através de algumas' práticas alternativas, capazes de instaurar 
um novo tipo de contrato ou ordem social, redefinindo conceitos como 
público e o privado. Do contrário tendemos, com o crescente número dc 
excluídos, a nos tornarmos descartáveis, até mesmo para justificar ações 
das políticas públicas, mesmo que paliativas. 

Finalmente, convém lembrar que muitas vezes uma reação violen¬ 
ta é um meio de retração e de defesa contra a exclusão. 
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Igualdade e racismo no Brasil: 
resenha legislativa T 

Luiz Francisco Corrêa Barbosa 


Constituição Federal de 24 fevereiro de 1891 

Art. 72, Pará gr. 2- - Todos são iguais perante a lei. A República não 
admite privilégios de nascimento, desconhece foros de nobreza e extin¬ 
gue as ordens honoríficas existentes e todas as suas prerrogativas e rega¬ 
lias, bem como os títulos nobiliárquicos e de conselho. 

Constituição Federal de 16 julho de 1934 

ÂrL 113,1 - Todos são iguais perante a lei. Não haverá privilégios, 
nem distinções, por motivo de nascimento, sexo, raça , profissões próprias 
ou dos pais, classe sociaL riqueza, crenças religiosas ou idéias políticas. 

Lei n -1.390 de 3 de julho de 1951 (Afonso Arinos) - Inclui entre as 
contravenções penaisâ prática de atos resultantes de preconceitos de mça 
ou de cor [define esses atos e preve sanções de prisão simples, de 15 dias 
a 1 ano, alternada ou cumulativamente com multa, perda de cargo públi¬ 
co, suspensão de funcionamento de estabelecimento particular até 3 me¬ 
ses, na reincidência]. 

Constituição Federal de 18 setembro de 1946 

Art. 141, Pará gr 5" - É livre a manifestação do pensamento (...). 
Não será, porem, tolerada propaganda de guerra (...) ou de preconceitos 
de raça ou de classe. 


Constituição Federal de 24 janeiro de 1967 
Art , 150 } ParágrJ -- Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de sexo, raça, trabalho, credo religioso e convicções políticas. O precon¬ 
ceito de raça será punido pela lei ♦ 

Art. 150 , Parágrafo 8~ - Ê livre a manifestação do pensamento (...). 
Não será, porém, tolerada a propaganda de guerra (...) ou dcpreconcei¬ 
tos de raça ou de classe. 

Lei n~ 5.250 de 9 de fevereiro dc 1967 (Imprensa) - Regula a liber¬ 
dade de manifestação do pensamento e de informação. 

Art , J-j ParâgK 1- - Não será tolerada propaganda de guerra, de 
processos de subversão da ordem política e social ou de preconceitos de 
raça ou classe. 


Luiz Francisco Corrêa Barbosa c militante do Movimento Negro no Brasil - Rua Dona 
Incs, 250 - Sapucaia do Sul (RS) - CEP 93214-3H0 - Fone/Fax: (55)-(051) 474-2602. 
Prefeito dc Sapucaia do Sul. Advogado. 
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Art 13 - Constituem crimes na exploração ou utilização dos meios 
de informação e divulgação previstos tios artigos^eguinles* 

Ari ; 14- Fazer propaganda de guerra, de processos para subversão 
da ordem política c social ou de preconceitos de raça ou classe: Pena - 
de ] a 4 anos de detenção. 

Art. 61 - Estão sujeitos à apreensão os impressos que: 

I - Contiverem propaganda de guerra ou de preconceitos de raça 
ou de classe, bem como os que promoverem incitamento à subversão da 
ordem política e social. 

Art 63 - Nos casos dos Incisos 1 e II do art 61, quando a situação 
reclamar urgência, ^apreensão poderá ser determinada, independentemen- 
te do mandado judicial, pelo Ministro da Justiça e Negócios interiores. 

Emenda n-1 de 17 outubro de 196)9 à Constituição Federal de 1967 

Art 153 Parágr 1 L> - Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de sexo, raça , trabalho, credo religioso e convicções políticas. Será pu¬ 
nido pela lei o preconceito de raça. 

Art. 153, Parágr78 Q - E livre a manifestação de pensamento 
Não serão, porém, toleradas a propaganda de guerra (...) ou de precon¬ 
ceitos de religião, de raça ou de ciasse, e as (...). 

Constituição Federal de 5 de outubro de 1988 

Art. 3~- Constituem objetivos fundamentais da República Federa¬ 
tiva do Brasil: 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor 3 idade c quaisquer outras formas de discriminação . 

Árt. 4~ - A República Federativa do Brasil rege-se, nas suas rela¬ 
ções internacionais, pelos seguintes princípios: 

Vlil - Repúdio ao terrorismo e ao racismo. 

ArL 5- - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade , à segu¬ 
rança e à propriedade, nos termos seguintes: 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres¬ 
critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da leL 

Lei n~ 7.716 de 5 de janeiro de 1989 (Qar los Caó) 

Define os crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor [ 
descreve os atos, impõe pena de reclusão de 1 a 5 anos, perda da função 
pública, suspensão de funcionamento de estabelecimento particular até 
3 meses, desde que assim declarado na sentença condenatória]. 

Lei n”8.082 de 21 de setembro de 1990 (Ibsen Pinheiro) 

Estabelece os crimes e as penas aplicáveis aos atos discriminató- 
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rios ou de preconceito de raça, cor, religião, etnia ou procedência naci- 
on a L p ra t içados p cl os m e i os de com uni cu ção oi t por p uh l i ca cã o de qt ta l - 
quer natureza [altera a Lei Caó, n- 7.7J 6 dc 5 de janeiro de 1989, para 
introduzir mais uma modalidade criminosa, ampliando os bens jurídi¬ 
cos protegidos e instituindo regras de procedimento que viabilizam, por 
determinação judicial e com jntervqoção ou pedido do Ministério Públi¬ 
co, a apreensão das publicações, antes mesmo do inquérito policial que 
apure o falo, como a cessação das transmissões radiofônicas ou televisi¬ 
vas, impondo pena de 2 a 5 anos de reclusão para o crime]. 

Lei n~ 8.882 de 3 de junho de 1994 

A Itera novamente a Lei Caó, n ü 7,716 de 5 de janeiro de 1989 e 
acresce ao caso instituído pela Lei Ibsen Pinheiro, n 1 - 8,081 de 21 de 
setembro de 1990, outra modalidade criminosa, mas vinculada a discri¬ 
minação à finalidade de divulgação cio nazismo , e incluindo na mesma 
pena do artigo 20, reclusão de 2 a 5 anos, o ato de fabricar, comercializar, 
distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou 
propaganda que utilizem n a cruz suástica ou gamada, para fins de divul¬ 
gação do nazismo , e a destruição do material apreendido, com efeito da 
condenação. 

21 ouL 1996 


Bem ji í rídico protegido: a i gu a l d a d e. 

Para a Lei Brasileira: racismo = preconceito = discriminação = 
segregação. 

Valores protegidos : raça, cor, etnia, procedência nacional, religião. 
[+ cultura]. 


Racismo 

Mundo Antigo - era um preconceito cultural (gregos e “os bárba¬ 
ros 11 ; helenos e “os persas”; romanos e “os germanos, os gauleses, os 
celtas”). 

Idade Média - preconceito religioso.unido ao cultural (os cruzados 
e “os infiéis 11 e judeus, “os deicidas”). 

Idade Moderna - debate na França sobre a antiga Constituição fran¬ 
cesa, baseada no princípio racial (cm contrastq com os romanos); a na¬ 
ção dividida entre duas raças: a dos vencedores'(os francos) e a dos ven¬ 
cidos (os galo-romanos). Os ingleses, indagando as origens de sua na¬ 
ção, antes da conquista dos romanos, encontram a raça primordial, sa- 
xõnica. Os povos anglo-saxões estavam ligados por “vínculos de sangue, 
de língua e de tradições”. A questão da raça era, neste período, uma bus¬ 
ca do princípio, uma nostalgia. Nesse clima, entretanto, cm meados do 
século XIX, é que amadurece o mito da raça ariana (“nobre, escolhida” 
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e loira J, emigrada'da Ásia para a Europa numa época pré-histórica. 

Idade Contemporânea - o racismo se desenvplye a nível político, cs- 
pecialmente após a Primeira Guerra Mundial, como resultante do encontro 
c fusão de três correntes diferentes do pensamento, muito distantes entre si: 
o estudo cientifico d t as raças, o nacionalismo e uma atitude mística e irraci¬ 
onal em política. Uma raça é supgrior a outra. Uma nação é superior às ou¬ 
tras (a idéia dc nação se desvincula da de povo, identificando-se com a de 
raça; sangue passa a ocupar o lugar da língua). Três figuras simbolizam a 
cristalização das teorias racistas, entre os séculos XIX e XX: a) Joseph- 
Auguste de Gobimau {Ensaio sobre a desigualdade das raças - 1853/1855) 
[A raça é a chave da interpretação da história e seu futuro* Há que combater 
a degeneração da raça branca, ameaçada pelas outras duas inferiores, pois já 
não corre nas suas veias o mesmo sangue puro de outrora]; b) Richard Wag¬ 
ner, que polarizou a tese de Gobineau, dando-lhe um colorido anti-semita: 
são os judeus que podem corromper o sangue puro da raça ariana; c) Hous- 
ton Stewart Chamberlain {Fundamentos do SéculoXIX - 1899) [Justifica¬ 
ção filosófica das obras de Wagner, seu sogro; quis sondar a essência da alma 
ariana, vendo na raça germânica, herdeira da herdeira dos gregos e dos ro¬ 
manos, a salvação da humanidade, em polêmica com o cristianismo católi¬ 
co e, sobretudo, com os judeus, encarnação do mal. 

* Nazismo - Se o racismo levou a maiginalizações e perseguições, foi 
só com o nazismo que se teve em vista a “solução fmaF, com o extermínio 
da raça judaica e a completa arianização forçada daAlemanha, uma vez que 
os cruzamentos raciais só produziriam degenerados, física e mentalmente. 
Principais teóricos: a)Alfred Rosenberg {Mito do Século XX- 1930) [Apre¬ 
senta o nazismo como a nova “Igreja do Povo”]; b) Adolf Hitler (A minha 
luta - 1934) [Exalta a comunidade de sangue e descobre a presença do ju¬ 
deu na social-democracia alemã, como no grande capital financeiro, e julga 
que só a raça ariana é “depositária do progresso da civilização” e, portanto, 
como um povo de senhores, tem de conquistar c submeter as raças inferio¬ 
res. Evoluiu, assim, o racismo para o Estado racista]. 

* Racismo e sócio-biologia - Tem como objetivo estudar a relação 
que existe entre a natureza biológica do homem e o Governo da socieda¬ 
de, isto é, visa a descobrir as bases biológicas das coletividades huma¬ 
nas organizadas, os fundamentos biológicos do comportamento social 
do homem, da organização social. Tem sido acusada de racismo essa nova 
disciplina, embora, como ciência, não se proponha fundamentar a supe¬ 
rioridade de uma raça no código genético, mas superar o antigo dualis¬ 
mo entre alma (cultura) e corpo (gene), entre ciências sociais e ciências 
do homem, com o estudo da ação ou do comportamento humano. Con¬ 
tudo, algumas divulgações jornalísticas podem se prestar a instrumenta¬ 
lizações racistas, de vez que a diferença das raças está baseada nas ca¬ 
racterísticas histológicos, citológícas e endócrinas. 

[Nicola MateucciJ 
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Comentário - O exame da legislação brasileira relativo ao preconceito 
ou discriminação denota a evolução du compreensão sobre o assunto. 

A proclamação da República, de pronto c cunceitualmente, instituiu 
o princípio cardeal da igualdade, o tôdos são iguais perante a lei. As con¬ 
dições sociais desiguais, no entanto, determinaram a necessidade de ir 
especificando aquela igualdade, mas no nível programático da linguagem 
grandiloquente das Constituições e as circunstâncias em que eram promul¬ 
gadas. O episódio constrangedor do Hotel Copacabana Palace, com a no¬ 
tável artista negra norte-americana, em face da repercussão internacional 
que cerca as pessoas famosas, acabou impondo, mais que a promessa e o 
compromisso inserido nas Constituições, a edição de uma lei punitiva aos 
que recalcitravam no comportamento comum e contrário à promessa das 
Cartas. Nasceu assim a Lei Afonso Ari nos. Lei if 1390, de 3 de julho de 
1951, que considerava contravenção penal, isto é, um crime-anão, a práti¬ 
ca de atos resultantes de preconceito de raça ou de cor. 

As normas dessa Lei Afonso Arinos estão obviamente dirigidas a 
uma proteção da comunidade negra, como a cantora norte-americana, 
embora as promessas das Constituições, até ali, não estabelecessem tal 
“discriminação “como possível, nem mesmo as Cartas referissem a exis¬ 
tência de negros ou afrobrasil eirós aqui.Os casos que regula são suges¬ 
tivos desta conclusão^ e muito, segundo a experiência do Rio de Janeiro 
e de Minas Gerais. 

Caracteriza coma contravenção penal a recusa ou obstaculização a 
hospedar, vender, atender ou receber cliente, comprador ou aluno, acessar 
a cargo ou a emprego, público ou privado, impondo penas privativas de 
liberdade aplicáveis alternativa ou cumulativamente, com a de multa, va¬ 
riando de 15 dias a 1 ano. E, sendo praticada por funcionário público, a 
perda do cargo, bem assim considerando agente da contravenção o dire¬ 
tor, gerente ou responsável pelo estabelecimento particular, que poderia 
ter seu funcionamento suspenso até três meses, em caso de reincidência. 

Nos 38 anos de sua vigência, só se tem notícia, de um caso de con¬ 
denação, no Paraná, por ofensa dirigida a um descendente de polonês, 
chamado dciituosamentle de polaco bêbado. 

A Lei de Imprensa, n- 5.250 de 9 de fevereiro de 1967, em grande 
parte ainda vigente, deu corpo à promessa constitucional de não tolerar pre¬ 
conceito de raça (CF de 1967, artigo J 50, parágrafos 1- e 8-), ao inaugu¬ 
rar no direito positivo brasileiro a incriminação desse comportamento, em 
seu artigo 14, punindo-o com a pena de detenção de 1 a 4 anos, para quem 
dele (o preconceito dc raça) fizesse propaganda. Também não há notícia 
de que tenha havido condenação de alguém nessa prescrição legal. Por essa 
lei, responsáveis pelos crimes a que se refere são, sucessivamente, o autor 
do escrito ou da transmissão incriminada ou o diretor ou redator-chefe. As 
publicações que contivessem propaganda de preconceito de raça estavam 
sujeitas a apreensão (artigo 61, I). O dano material em indenizãvel, com 
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fim de restituir o prejudicado ao estado anterior (art. 54). Não era admiti¬ 
da a reparação por dano moral naquele caso. 

Instalada a Assembléia Nacional Constituinte, afi teve assento uma 
bancada negra, constituída pelos deputados Benedita da Silva (PT/RJ), 
I a suplente de Secretario da Mesa, Carlos Alberto Caó (PDT/RJ), Edmil- 
son Valenlím (PC do 8/RJJ e Paulo Paim (PT/RS), 

O deputado Carlos Alberto Caó foi autor do projeto que veio a se 
converter na Lei n fl 7,716 de 5 de janeiro de 1989 (Lei Caó), que definiu 
crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, 0 projeto já trami¬ 
tava antes da promulgação da Carta, ocorrida em 5 de outubro de 1988, 
razão provável de ser menos abrangente do que do texto constitucional 
(artigo 5 Ü , XI.II) autorizava e do que se podia esperar. 

A Lei Caó repete em grande parte a Lei Afonso Àrinos, converten¬ 
do em crime o que nesta era contravenção, como a recusa ou obstáculo 
a hospedar, vender, atender ou receber cliente, comprador ou aluno, aces¬ 
sar a cargo ou emprego público ou privado. Acrescentou, entretanto, ca¬ 
sos novos, também e decerto baseados na experiência carioca no assun¬ 
to. como impedir acesso ou uso às entradas sociais, elevadores ou esca¬ 
das de edifícios públicos ou residenciais, como a transportes públicos ou 
de serviços concedidos. 

Em todos os casos, já aí afinada com a regra constitucional de 1988 
(artigo 5% XLII), impõe pena de reclusão variando de 1 a 5 anos. Isso repre¬ 
senta especial agravaçáo da pena privativa de liberdade, se comparada, no 
prazo c qualidade, com as da Lei Afonso Ari nos, onde era pena a de prisão 
simples (sem rigor carcerário) e de 15 dias a 1 ano, e na Lei de Imprensa, 
em que a privação de liberdade era na forma da detenção (que tem cumpri¬ 
mento em colônia agrícola ou industrial), embora aí, de 1 a4 anos. Novida¬ 
de mesmo, na Lei Caó, é a incriminação prevista em seu art. 14 contra im¬ 
pedir ou obstar, por qualquer meio ou forma, o casamento ou convívio soci¬ 
al, com pena de reclusão de 2 a 4 anos. Embora ressalve que não é aplicável 
automaticamente ao condenado, impõe também como pena acessória (na 
Afonso Arinos era, em alguns casos, pena principal e exclusiva) a perda do 
cargo ou função pública para agentes servidores públicos e a suspensão de 
funcionamento de estabelecimento particular até 3 meses, sempre que de¬ 
clarado na sentença condena tória, como efeito da condenação. 

Na lei penal comum também é assim, séndo dc impor pena acessó¬ 
ria de perda do cargo ou função pública em ca$os em que o agente é servi¬ 
dor público c tenha praticado o crime com abuso de poder ou violação de 
dever para com a Administração Pública, mas» desde que declarado na 
sentença e a pena principal imposta seja superior a 4 anos, também como 
efeito da condenação (Código Penal, artigo 92, I). É mais rigorosa a Lei 
Caó neste aspecto. Interessante observar que na Lei Caó nenhum dos cri¬ 
mes que define tem a pena de reclusão mínima superiora 2 anos. Isso, pelo 
Código dc Processo Penal, permite a apresentação de fiança para agentes 
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presos cm flagrante, por prisão preventiva, ou em virtude dc sentença conde- 
natória de que caiba recurso, ou seja, a pena de reclusão mínima prevista 
na lei para o crime, não superior a 2 anos (artigo 323,1). 

Contudo, em nenhum dos casos de “prática do racismo”, defini¬ 
dos na Lei Caó ou outra que verse o mesmo assunto, poderá ser conce- 
dida fiança, porque é a Constituição Federal dc 1988, artigo 5-, XLI1 que 
assim dítou como inafiançáveis essas infrações. 

A Carta impõe por seu teor que a “prática do racismo ”, definição 
que cabe à lei ordinária: (a) constitui crime (não contravenção); (b) esse 
crime c inafiançável (seu agente preso em flagrante ou preventívamente 
ou por sentença conde natória de que caiba recurso não pode livrar-se da 
prisão através do pagamento de fiança); (c) esse crime c imprescritível 
(nunca cessa o dever do Estado cm perseguir o crime, o criminoso ou a 
execução da pena em virtude de seu cometimento, por mais tempo que 
passe); (d) esse crime é sujeito à pena de reclusão (cuja execução se dá 
com rigor carcerário, em estabelecimento de segurança máxima ou mé¬ 
dia, ficando o condenado sujeito a trabalho no período diurno e isola¬ 
mento noturno e o benefício de trabalho externo só podendo se dar cm 
serviços ou obras públicas se decidido que o regime de seu cumprimen¬ 
to seja o fechado). 

Mais de um ano e meio passado da Lei Caó, premidos pela inves¬ 
tida neonazista, apresentada cm lodo o mundo com a roupagem da cha¬ 
mada revisão histórica e aqui com a divulgação de literatura, filmes, dis¬ 
tintivos e símbolos entregues c disseminados a preços inferiores ao dos 
custos, a revelar contornos de campanha, os judeus disseram presente no 
aperfeiçoamento legislativo da matéria. 

De iniciativa do deputado Ibsen Pinheiro, editou-se a Lei n ü 8.081 
de 21 de setembro de 1990, que expandiu a repressão contra a discrimina¬ 
ção, além dos enunciados até ali á raça e cor, também à religião, etnia e 
procedência nacional, aumentando desse modo o espectro dc proteção 
social. No entanto, certamente em face das circunstâncias que a provo¬ 
caram, a Lei ibsen Pinheiro limitou a incriminação daquela discrimina¬ 
ção ampliada ü prática, indução ou incitação do preconcejtope/ay meios 
de comunicação social ou por publicação de qualquer natureza . Nesses 
casos e condições impõe pena de reclusão de 2 a 5 anos. E ainda intro¬ 
duziu disposição de procedimento pela qual o juiz poderá determinar, 
ainda mesmo antes do inquérito policial, o recolhimento imediato ou a 
busca e apreensão dos exemplares do material discriminatório ou a ces¬ 
sação das transmissões radiofônicas ou televisivas, desde que seja ouvi¬ 
do o representante do Ministério Público ou seja por este pedida. A des¬ 
truição do material apreendido, depois de condenação de que não caiba 
mais recurso, é efeito dessa condenação. 

A Lei Ibsen Pinheiro foi uma alteração na Lei Caó, introduzindo 
aquele novo artigo, que naquela parte deu início a uma discussão sobre 
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se teria ou não revogado a Lei de Imprensa, ein seu arL 14, que punia 
com detenção de 1 a4 anos quem fizesse propaganda de preconceitos 
de raça. Estou entre os que reconhecem essa revogação, seja pela pena 
de reclusão, agora constitucionalmente obrigatória, seja porque a Lei 
Ibsen c mais abrangente e espccificadora, o que em tema de tipo penal é 
uma garantia para o acus ades de par.com obedecer à sistemática cie enun- 
ciar os bens a proteger com a-reprovação penal. Naquele ano de 1990 - a 
Lei Ibsen é de setembro - na Feira do Livro de Porto Alegre a Editora 
Revisão, que pontifica na divulgação de títulos de cunho anti-semita, teve 
apreendido um de seus títulos, de autoria de um seu diretor, Holocausto 
judeu oii alemão - Nos bastidores da mentira do século , em que defende 
ler sido o Holocausto uma farsa da propaganda judia contra o nazismo 
(seriam apenas algumas centenas e não milhões de judeus sacrificados), 
Com base nessa Lei, em plena Feira foram apreendidas publicações dessa 
Editora, Um mandado de segurança no Tribunal de Justiça gaúcho, no 
entanto, liberou as obras apreendidas, sob o argumento de que a apreen¬ 
são feriria a liberdade constitucional de expressão da atividade intelec¬ 
tual e de manifestação do pensamento e da informação (CF de 1988 arts. 
5 Ü , IV e IX c 220), assim legitimando a pratica reprovada pela mesma 
Constituição (artigos 5-, XLII c 220). 

Obviamente a decisão está errada, Seria como garantir a produção 
de moeda falsa em nome da liberdade de imprensa, Mas, no processo cri¬ 
minal a que foi submetido por aqueles fatos o editor da Editora Revisão, a 
pedido do Ministério Público, houve nova apreensão e proibição conse¬ 
guinte da circulação daquelas publicações no Rio Grande do Sul. Toda- 
via, em decisão dc 1- grau e que é hoje objeto de recurso na sessão crimi¬ 
nal do mesmo Tribunal de Justiça, houve absolvição do acusado sob o ar¬ 
gumento de que lhe estaria garantida a liberdade daquelas manifestações, 
pela Constituição. Sc aguarda a decisão do recurso, onde o mesmo tema 
daquele mandado de segurança será agitado, agora na esfera penal. 

Por último, a Lei n Q 8,882, de 3 de junho de 1994, tornou a alterar 
a Lei Caó, para acrescentar mais um caso de discriminação, este expli¬ 
citamente relacionado com a investida neonazista. E o que comina pena 
de reclusão de 2 a 5 anos para quem fabricar, comercializar, distribuir 
ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou propagan¬ 
da que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins dc divulgação do 
nazismo* Longa, como se vê, a caminhada para a defesa dos valores a 
serem protegidos contra a prática do racismo. Na verdade, a expressão 
‘'prática do racismo 7 ’ está sendo definida pelas leis, sempre tendo cm 
conta a conduta que aguce a diferença para criar constrangimento* Isso, 
em um país como o nosso, de imigrantes forçados ou voluntários e em 
que os donos da terra passaram a ser tratados como estranhos, c uma 
imposição, até mesmo de unidade nacional.À nacionalidade, assim, está 
fiada na diferença que deve ser respeitada e protegida a lodo custo, ga- 
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rantindose a sua existência como opção livre e não se tolerando qual¬ 
quer intervenção que, por ela (a diferença), sirva de^instrumento de pre¬ 
ponderância ou hegemonia de qualquer uma sobre outra qualquer. A in¬ 
tensa e recente produção legislativa que se observa* desde 19SS, é fruto 
da decidida opção feita pela Constituição. 

Ainda hã um longo caminha a percorrer no aperfeiçoamento das 
normas a esse respeito* que/êm minha opinião, quanto mais gerais fo¬ 
rem, na dependência do acu I lura mento do seu aplicadur e intérprete* mais 
eficientes se revelarão* O primeiro momento é sempre o da especifica¬ 
ção, da descrição do caso, na medida de uma maior capacidade de in¬ 
fluir na produção legislativa. Mas, estabilizando-se a consciência sobre 
o tema. então se alcançará a generalidade abrangente, que é o ideal per¬ 
seguido para o enunciado de qualquer regra. 

Consolidando essa tendência, agora mesmo tramita na Câmara dos 
Deputados o Projeto de Lei n ü 1.240 de 20 de novembro de 1995, apre¬ 
sentado pelo deputado Paulo Paim, promovendo nova alteração na I ,ei Caó, 
que na comissão de Constituição e Justiça e Redação, tendo como relator 
o deputado Jarbas Lima, foi aprovado com um substitutivo que oferecia 
adequação de uma expressão. Aguarda o decurso do prazo regimental para 
ir direto ao Senado Federal, em nova rodada de apreciação legislativa. O 
Projeto Paim altera a redação da Lei Caó. no seu artigo D, que diz: 4 "Serão 
punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes ác preconceitos dc raça 
ou dc cor\ para “Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes 
de preconceitos de raça, cor, etnia, religião ou origem”. 

Também, cria mais três modalidades de crime: (a) praticar ou ins¬ 
tigar preconceito ou discriminação de raça, cor, religião, etnia ou origem 
- pena de reclusão de I a 3 anos; (b) constranger, injuriar, caluniar, ou 
difamar utilizando elementos diferentes à raça, cor, etnia, religião, ori¬ 
gem - pena de reclusão dc 1 a 3 anos; e (c) discriminar alguém por ra¬ 
zões econômicas, sociais, políticas ou religiosas - pena de reclusão dc 2 
a 4 anos, em três artigos novos. Agrega o projeto, como se vê, valores que 
se tinham introduzido na proteção legal pela Lei ihseii Pinheiro, tratados 
lã como etnia, religião ou procedência nacional, esta transmudada no subs¬ 
titutivo por origem. E ingressa, dentre as discriminações, em campo mais 
amplo do que seria de induzir na regra constitucional relativa â prática 
do racismo , ao incriminar a discriminação por razões econômicas , soci¬ 
ais, políticas ou reli pios as, * 

Não creio que aí se tenha uma inconstitucionalidade, dada a com¬ 
petência da União Federal para legislar sobre direito penal. Contudo, 
certamente esses valores são surpreendentes como manifestação de prá¬ 
tica do racismo, embora não se ignore que os discriminados por aqueles 
valores estejam, em geral, relacionados com os parcialmente segregados. 
Jã o outro tipo penai que se refere a crimes conceituados pela legislação 
comum, como os contra a honra, de injúria (ofensa à dignidade ou o dc- 



coro), calúnia (imputação falsa de fato definido como crime) e difama¬ 
ção (imputação de fato ofensivo à reputação), de vez* que certamente ins¬ 
pirado na objeção que vem sendo feita em círculos jurídicos e judiciári¬ 
os quanto à incidência das normas mais duras da Lei n ü 7,716, quando a 
manifestação discriminatória ou preconceituosa juntar-se a uma daque¬ 
las ofensas, acrescida de e»pressãe relativa ã raça, cor, etnia, religião ou 
origem (procedência nacionál), preferindo alegar que se trata de infra¬ 
ção àqueles crimes contra a honra, que a pena é significativamente mais 
branda (detenção de 3 meses a 2 anos e multa) e a movimentação da 
máquina do Estado para a sua punição é diferente e extremam ente mais 
complexa, com exigência de intervenção e constituição de advogado, des¬ 
necessária na outra modalidade, visa a incluir tal conduta e não permitir 
que se converta o rigor constitucional no assunto em letra morta, por obra 
de interpretações convenientes ou simplesmente burras. 

lnobslante, me parece merecer reparado a construção feita no pro¬ 
jeto, nesse particular. Não creio que a melhor forma de desbordar a ten¬ 
dência ou dificuldade revelada na prática de considerar o crime contra a 
honra, ao revés daquele de racismo, seja a de lançar o nome jurídico do 
crime contra a honra somado u motivação discriminatória. Penso que ali 
e para tal finalidade seria adequado e suficiente descrever-se a conduta 
com a dc “constranger ou ofender a dignidade ou o decoro de alguém, 
utilizando elementos referentes à raça, cor, etnia , religião ou origem 
Essa descrição do crime comum contra a honra de injúria, ao revés 
daquelas usadas, exclui a possibilidade culturalmente considerada de 
perda de auto-estima, dc alguém sentir-se falsamente imputado de fato 
definido como crime (caluniado), em suma, ofendido, porque juntada 
àquela circunstância da ofensa, referir-se a que é negro ou pardo ou cau¬ 
casiano ou batuque iro ou judeu ou polaco, Desenganadamenie, a ofensa 
sempre está não nesta última referência mas na que a qualifica, como 
negro sujo, judeu ladrão, polaco bêbado. E aí se tem a injúria, nunca a 
difamação ou a calúnia, uma vez que não há ofensa à reputação de al¬ 
guém referi-la por sua raça, cor, etnia, religião ou origem, dc que certa¬ 
mente lerá orgulho. Muito menos com isso se poderá atribuir falsamen¬ 
te a alguém fato definido como crime. A ofensa estará no qualificativo 
ou na intenção discriminatória com que se refira à raça, cor, etnia, reli¬ 
gião ou origem. E para a incriminação disso, sem possibilidade de ro¬ 
deios, aquela descrição c suficiente e adequada. Afinal, o caluniador ou 
o dífamador tem direito, em sua defesa, de provar a verdade do fato con¬ 
siderado falso e ofensivo. Aqui isso seria curioso e inútil. 

De todo o modo, só a agregação daqueles elementos adicionados à 
Lei Caó pela Lei Ibsen, relativos a mais que raça e cor, também, a etnia, 
religião e origem (procedência nacional), que estão no arL l ü do Projeto 
Paim, já seriam mais do que suficientes a sublinhar mais essa evolução 
nu tema candente e em construção da repressão à prática do racismo, que 
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merece aplauso geral. Afinal, há que combater sem quartel a compreen¬ 
são que em 1951 sustentava o deputado Plínio BgKteto, relator na Co¬ 
missão e Constituição e Justiça da Câmara do projeto que veio a se con¬ 
verter na Lei Afonso Arinos: “Nunca haverá leis que os destruam (os pre¬ 
conceitos), nunca houve lei alguma que pudesse desarraigar sentimen¬ 
tos profundos e trocar a mentalidade de um povo, Mas isto não impede 
que por meio de leis adequadas se eliminem algumas das manifestações 
públicas desse preconceito**, Seria de bom alvitre que ao legislar sobre a 
matéria, se incluísse ali disposições civis decorrentes da prática incrimi¬ 
nada, relativas a indenizações de vidas por “prática do racismo”, uma vez 
que não há restrição constitucional quanto a isso e, a exemplo da Lei de 
Imprensa, que é iei especial sobre o tema que versa, nela há disposições 
penais, administrativas e civis. Mais ainda contribuiria esse legislar na 
repressão àqueles delitos de que aqui se trata ao recordar-se que, infeliz- 
mente, a parte de maior sensibilidade da nacionalidade está no bolso* 

Hoje, a condenação criminal definitiva, isto é, de que não caiba qual¬ 
quer recurso, por força do Código Penal, artigo 91,1, tem como seu eleito 
“tomar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime” e, peio 
disposto no Código de Processo Penal, aquela sentença definitiva permite 
a promoção de sua “execução, no juízo cível, para o efeito da reparação 
do dano”, estando para istu legitimado o ofendido, seu representante legal 
ou seus herdeiros (artigo 63), L, quando o titular do direito ã reparação do 
dano for pobre, a execução da sentença criminal condenatória, quanto a 
ação civil para ressarcimento do dano, se o pedir, seja promovida pelo 
Ministério Público (artigo 68). L possível a promoção de ação civil de 
ressarcimento de dano por crime de prática do racismo, contra o autor do 
crime e/ou seu responsável civil, independente da decisão criminal. Ainda 
mesmo que tenha havido absolvição no processo criminal, é possível pro¬ 
mover a ação de ressarcimento do dano pelo delito, desde que o fundamento 
dessa absolvição não tenha sido o reconhecimento da inexistência materi¬ 
al do fato (artigo 66). A ação em caso de absolvição não pode ser impedi¬ 
da, mesmo que tenha havido despacho de arquivamento do inquérito que 
apurou o falo, ou decisão que tenha julgado extinta a punibilidade do acu¬ 
sado ou, até, a sentença de absolvição em que tenha sido decidido que o 
fato que foi objeto da acusação não constituía crime (artigo 67). 

A responsabilidade civil, como se verifica, é independente cia crimi¬ 
nal. embora não se possa questionar mais spbrc a existência do fato ou 
“ quem J: seja seu autor, quando estas questões já estiverem decididas no 
crime (Código Civil, artigo 1524), anotado ainda que o direito de exigir 
reparação, como a obrigação de prestã-ia, transmitem-se com a herança 
(artigo 1526). Isso ganha em importância nos crimes de prática do racis¬ 
mo, porque estes, por força da Constituição, são imprescritíveis, como 
se viu, e, assim, há como que um estímulo a perseguir lais crimes, como 
buscar reparação civil em face deles* 
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Enquanto, porém, não se dispuser de lei especial sobre as indeniza¬ 
ções e reparações decorrentes de crimes de prática daraçismo t a fixação 
do valor deverá ser estabelecida atravçs de arbitramento (Código Civil, ar¬ 
tigo 1 .553). Seria das comunidades geralmente alvo de discriminação e pre¬ 
conceito, organizadas, promoverem estudos e debates para formular um 
anteprojeto que abrangesse todas as questões, aqui versadas, no mesmo 
instrumento, então submetendo-o ã iniciativa parlamentar ou executiva, 
para sua discussão e aperfeiçoamento pelo Congresso Nacional, de modo 
a, finalmente, ter-sc um verdadeiro Estatuto da Discriminação, 

Fica a sugestão. 


136 



Gerando certezas de mudança 

* * ^ "vXV , 

Nilo Alberto Feijó 


A violência e a desumanidade deflagradas sobre a etnia negra no ini¬ 
cio da marcha escravocrata, aqui iniciada por volta do ano de 1630, associ¬ 
adas ao ódio natural e ã rebeldia advindas deste processo doloroso de subju¬ 
gação, como represália, não impediram que ela, mesmo que circunstanciai 
mente, se adaptasse às atividades imputadas pelo sistema da época. 

Assim seu do, numa exploração dos seus dotes físicos, razão pclà 
qual era arrancado do âmago de suas origens e subestimado cm sua in¬ 
teligência, o Negro foi jogado nas labutas árduas da lavoura, na produ¬ 
ção do charque, na lida com o gado e outras que envolviam os misteres 
das casas-grandes e das fazendas, notabilizando-se nestes afazeres e to¬ 
dos aqueles nos quais a sociedade lhe permitiu acesso, 

Foi soldado c revolucionário* Participou das grandes batalhas que en¬ 
volveram este Rio Grande, na de tesa das fronteiras, na conservação ou bus¬ 
ca de novos espaços e por ideais pátrios. Personificado como celebre lan- 
ceiro farroupilha no episódio dos Porongos, onde, como em outras epo¬ 
péias, derramou seu sangue, confundindo-se entre o amor a tradição e a 
conquista de liberdade* Como intrépido negro valente e sem medo de Rafael 
Pinto Bandeira, Na Guerra do Paraguai e em outras contendas. Estranho 
que neste trajetória de lutas, tendo como emblema a coragem e a ousadia 
dos destemidos, a história não mencione nenhum como herói, 

ü episódio de 1888 não trouxe a esta comunidade novas ou grandes 
alternativas, A lei decretada com o propósito de libertação cortou no seu 
bojo, ainda que sem a intenção, um condicionamento cruel* Arrancava do 
Negro as grilhetas mas o acorrentava a uma condição de indigência, con- 
duzindo-o à formação de legiões de desamparados, sem teto, sem terra, 
analfabetos por imposição deliberada, quase que institucional, afastando 
dele qualquer perspectiva de presente e de futuro. Na verdade está por ser 
escrita ainda a saga desta raça ao longo de mais de 300 anos c enganam-se 
aqueles que pensam este processo como coisa do passado. 

O Negro é íurle e sobreviveu, contrariando, inclusive, os conceitos 
de países estrangeiros, como a Inglaterra empertigada e distilando uma 
fisiologia predatória, que professavam a idéia das diferenças raciais como 
enfraquecimento e inferiorização de uma nação nova como o Brasil. A 
raça negra, ainda que a historiografia injusLamente não a destaque, aju¬ 
dou de forma incisiva a moldar o perfil do País e, consequentemente, deste 
estado, inserindo-se de maneira inexorável entre os grupos que lhe de¬ 
ram sustentação e desenvolvimento. 


Nilo Alberto Feijó ú ex-presidente dú SaiéJite-Pnontidao, 
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Embora seja evidente a importância dessa comunidade na forma¬ 
ção do Rio Grande do Sul ? tem cia, até boje, enconlruclp dificuldades de 
espaços e ascensão em razão da composição étnica do estado, onde os 
grupos de origem européia, econômica e social mente estáveis, se man¬ 
tem herméticos, cuidando de preservar suas conquistas especiais trans¬ 
formadas em direitos, favorecendo-suas descendências e excluindo na¬ 
turalmente destes contextos os estranhos ao seu clã. 

Este sistema de sucessão, na realidade, tem dificultado o aperfeiçoa¬ 
mento do convívio inter-raeial e da celebração de um entrelaçamento social 
pleno e abrangente, até porque deixa transparecer, na sua raiz, a existência 
de algo muito mais grave, ou seja, um preconceito racial ativo e absurdo. 

Esta conclusão leva-nos ao ponto fundamental da questão no qual 
repousa a idéia de que a sociedade continua devedora potencial, E pior: 
não tendo ainda resgatado a conta do passado, Tepresentada pela chaga 
ainda não cicatrizada do tráfico torpe e do escravismo hediondo, dos quais 
resultaram sequelas que até hoje influenciam negativamente a mural e a 
aulo-estima desta etnia, ocasionando distorções de fundo psicológico que 
funcionam como agentes dos sentimentos de desagregação, dc insegu¬ 
ranças e complexos, assume outra ainda maior, pois daqueles tempos aos 
dias atuais não há nenhum trabalho profundamente sério, com embasa¬ 
mento social, científico e político, que pudesse prognosticar uma mu¬ 
dança de cultura, foi realizado* 

O afro-brasileiro, na sua grande maioria, continua participando de 
uma sociedade que lhe impõe uma parceria unilateral, onde ele possui 
deveres de cidadão mas, em função de uma estrutura social anacrônica 
que restringe as suas possibilidades e da sua própria formação, acaba por 
não obter as mesmas oportunidades* O que, para nós, quer dizer não ter 
os mesmos direitos, configurando-se aí parte dos óbices a seu acesso a 
empregos e posições de projeção, de salários dignos, da aquisição da mo¬ 
radia, da qualificação de nível técnico, médio ou universitário e outros 
que consideramos importantes, sobrando, em contrapartida, parcelas de 
atividades menores e subalternas* O número expressivo dos que não 
conseguem alcançar nem mesmo estas últimas tareias acaba engrossam 
do os grandes bolsões das periferias ou dos submundos. 

Pensamos, entre tanto, que na ausência de uma profilaxia eficiente 
promovida pelo poder público e tendo a sociedade, principalmente as eli¬ 
tes, permanecido distantes c apáticas em relação ao seu crescimento, a 
esta comunidade cabería, agora, a iniciativa dc solucionar e administrar 
os seus problemas. 

O andamento das questões que dizem respeito â evolução e ao de¬ 
senvolvimento da comunidade afro-brasileira, que inicia na educação e de¬ 
semboca na proeminência política, segundo nossa ótica, esta ligado, num 
primeiro plano, ã grandeza e ã humildade dos vários segmentos consegui¬ 
rem dialogar no mesmo idioma. É essencial que se realize a tradução dos 
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anseios de cada grupo para o mesmo dialeto, cuidando que não só a causa 
passe a ser a mesma mas também a essência do discurso em cpnsonância 
com a prática transforme-se em elemento básico e fundamental para a afir¬ 
mação de uma tendência e a instituição de uma consciência. 

Necessário, antes de mais nada, que haja disposição para um grande 
entendimento onde as convicções ideológicas, as filosofias e outras discus¬ 
sões de foro acadêmico ou pessoal sejam colocadas cm um plano inferior ã 
ideia básica* Seria de grande relevância que esta idéia fosse consolidada pela 
comunidade integrada* Discutida, sancionada e difundida com constância e 
persistência, procurando o envolvimento coletivo, pois o mais importante, 
sua legitimidade, estaria garantida pela condição genuína do consenso, 

E certo porém que este é um ideal que se pode alcançar somente atra¬ 
vés da luz da união, pois ele conduz em seus pitares atributos especiais e di¬ 
riamos até nobres, que buscam recuperar, de forma justa e inteligente, a mag¬ 
nanimidade de uma raça e sua posição no meio social em que habita. A idéia 
básica seria, sem dúvidas, a bandeira da libertação contemporânea, pois 
ela possibilitaria o reencaniinhamento das questões do afro-brasileiro, 
por via de ações e prodedimentos que facultariam profundas modifica¬ 
ções nesta cultura perniciosa que é fruto de uma conjuntura que sempre 
salvaguardou os interesses econômicos, sociais e políticos dc grupos dos 
quais, por razões óbvias, a comunidade nunca participou. 

Precisaríamos, então, desencadear dentro desta nova consciência, 
como meta prioritária, a qualificação educacional, cultural c profissional 
desta comunidade* Sensibilizá-la e induzi-la a uma grande mobilização na 
busca de opções que viabilizassem suas aspirações, por via de projetos 
apoiados em fundamentos sólidos e voltados à sua verdadeira realidade* 
Criando, mantendo ou superintendendo Conselhos Culturais, nos âmbi¬ 
tos federal, estadual, municipal ou civl, e fundações ou outras instituições, 
todas como base dc apoio aos movimentos que visassem seu aprimoramen¬ 
to e desenvolvimento social. Associando a esta filosofia os Clubes Sociais 
e Associações, incorporando nestas entidades, sem ferir suas característi¬ 
cas, estes sentimento de vanguarda e estabelecendo nestas parcerias a 
oportunidade de fixação de novos pólos. Identificando os negros heróis e 
notáveis do Rio Grande do Sul, projetando-os com o referenciais indis¬ 
pensáveis â recomposição da 1 iistória, o que* determinaria a alteração dos 
currículos escolares, enriquecendo-os em termos de conhecimento e in¬ 
formação. À reorganização desta matéria contribuiria ainda para o desen¬ 
volvimento psicológico da criança negra na fase dos estudos básicos, onde 
ela não encontra ainda personalidades, vinculadas às suas origens, que 
possuam os méritos e o fulgor das que representam outras etnias* 

Já a prática política merecería ser examinada num sentido mais 
amplo, pois a representação da comunidade dentro das linhas ideológi¬ 
cas de tendências confiáveis c considerada como de vital importância. É 
lógico que as tendências seriam respeitadas, mas a idéia básica precisa - 
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ria extrair destas tendências subsídios e energias suficientes para o al¬ 
cance das suas virtuais pretensões, ^ 

A conduta da comunidade afr o-brasileira, como participante dos seg¬ 
mentos ideológicos, deveria expressar a antítese da postura atual* pois seu 
amadurecimento, no centro da complexidade que envolve estes segmentos 
e suas doutrinas, somente ocorrerá quando entender que a sua fidelidade deve 
subir ate ao nível em que não ultrapasse seus próprios interesses e suas con- 
ve n i e n c i a s d e d e se nvo 1 v i me n 1 o e sob rev iv ê n ci a e nq uauto raça. 

E preciso, no entanto, estarmos atentos para as proposições em que 
a comunidade não possua a expectativa do sucesso necessário. Aquela em 
que a linha ideológica abre espaços para vários de seus aspirantes à car¬ 
reira política, procurando subtrair deles as promessas conquistadas junto 
às suas bases e dividindo-as com outros sem compromissos com a causa, 
Esta estratégia determinaria o enfraquecimento cias possibilidades dos 
aspirantes da comunidade e não beneficiaria o espírilo de corporação no 
qual estaria apoiada a ideia básica. 

Evidente que todos estes conceitos e articulações visam, tão-somen- 
lc, a propiciar à comunidade afro-brasileiras a oportunidade de refletir e 
comprovar que, aglutinando forças mais a tenacidade e a vontade férrea 
de vencer, conseguiria transpor as barreiras oriundas de um sistema re¬ 
gional adverso. 

Incluir como pauta dessa linha de ação. entre outras coisas, o exa¬ 
me criterioso e a tentativa de solução das dificuldades do presente em 
paralelo cum o planejamento do futuro, mas sempre no sentido coletivo, 
seria fundamental e estaria gerando a certeza de mudanças reais de um 
panorama no quab até hoje, poucos da comunidade conseguiram chegar 
ao ápice das realizações pessoais e significativas. 
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Passou das seis horas é noite 






Passou das seis horas é noite 

r , v 

Roberfcfdos Santos 


“Passou das seis horas é noite” é um ditado popular, uma expres- 
são que carrega em si toda a carga de construção de relações sociais per- 
tinente a um idioma. Esta expressão poderia ser substituída também por: 
U À noite todos os galos são pardos”. O significado social e étnico seria 
compreendido de igual forma. 

Rs te comentário sugestivo não tem a pretensão de se apresentar 
como um estudo científico, nem em forma e muito menos em conteúdo. 
Entendamos como exercício de ideias. Uma ideia sobre o étnico e sobre 
um determinado contexto de existência de relações interétnicas de cu¬ 
nho matrimonial. 

Ás discussões que definiram as Ciências Sociais e os temas que a 
elas pertenciam estiveram, durante muito tempo, relacionados, por um 
lado, a uma idéia paradigmática de identificação e esquematização da 
realidade e, por outro lado, a uma dicotomia permeada pela estrutura de 
poder definida pelo capitalismo. Tanto em um postura quanto na outra, 
os temas étnicos não representavam questões centrais. Na primeira pos¬ 
tura. a preocupação básica residia em listar contribuições e característi¬ 
cas que determinados segmentos étnicos apresentavam para a constru¬ 
ção do conjunto da sociedade. Na segunda postura, as questões étnicas 
agiam como apêndices das questões que definiam as classes sociais, 
conforme a sua posição perante o capital. O interessante c que. apesar 
das diferenças teóricas, ambas as discussões apresentam resultados se¬ 
melhantes no que tange ã etnicidade. A Antropologia, a Sociologia e a 
História se debruçaram sobre o estudo das questões étnicas e através de 
seu desenvolvimento produziram vários trabalhos que discutiram o ne¬ 
gro e a negritude sob vários aspectos e teorias. Estudos sobre relações 
de trabalho, cultura, identidade e religiosidade contribuíram e contribu¬ 
em para um questionamento sobre o negro no Brasil. 

Apesar de existir toda uma produção científica sobre a questão, ain¬ 
da paira no ar um questionamento pragmático c complexo que tenta 
definir quem é negro no Brasil. E justam ente esta a discussão que tran¬ 
sita por todos os estudos c colocações, é a elaboração de uma definição 
sobre as características do negro brasileiro. Uma elaboração que tenta 
apontar as semelhanças do diferente 

No Brasil podemos destacar dois momentos de definição do quadro 
mencionado acima. Um dos momentos se refere ao negro estereolipica- 
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mente próximo do africano, com lábios grossos, cabelos “carapinha”, na¬ 
riz chato e pele escura. Isto construiu um “degrade” de safarás, miriatinhos, 
morenos c negrões, conforme os dados do IBGE em 1976* O outro mo¬ 
mento, mais contemporâneo, dedica-se ao estudo dos espaços negros, re¬ 
presentados por escolas de samba, biiüçsfunk ou universos religiosos. Isto 
contribuiu para construir ilhas aociais^de prazer e sensualidade, que, quando 
não estão associadas a marginalidade, são idílicas e paradisíacas. 

Esta última discussão, mais contemporânea, se aproxima da reali¬ 
dade americana, que oficial mente considera como definidora racial a 
hereditariedade, porém culturalmente vinculando-a a um espaço social 
de vivência. 

A revista Raça Brasil, auto-in t í t ulad a /í e vista do Negro Brasileiro, 
traz implicitamente toda esta discussão elaborada até aqui. A revista é a 
representação do interesse da sociedade, no que diz respeito aos assun¬ 
tos relativos ao negro brasileiro. Ela é uma inovação, principalmente pela 
excelente qualidade técnica da sua apresentação, realmente um trabalho 
de profissionais competeqtes. Na segunda semana a primeira tiragem já 
estava esgotada. E isto se processou pela boa veiculação na mídia e pelo 
conjunto dos assuntos abordados, transitando pela religião, memória, 
moda, informações e entrevistas. São as entrevistas e depoimentos que 
chamam a atenção, peio tipo de abordagem referente às relações afeti¬ 
vas interétnicas. 

A revista traz em si esta concepção contemporânea de negro, ou 
seja, um negro definido, retirando do cenário a identificação de um ne¬ 
gro racial. Este viés se aproxima da proposta americana, porém com o 
destaque para a interpretação dos relacionamentos afetivos matrimoni¬ 
ais entre negros e brancos. Esta tem se mostrado a questão-chave dos dois 
primeiros números. 

O movimento negro brasileiro, na plenitude da sua multiplicidade, 
tem um posicionamento um pouco nebuloso, com relação à questão dos 
casamentos entre negros e brancos, em função das concepções de cultu¬ 
ra, integração social e da própria concepção de ser negro. Estes primei¬ 
ros números da revista não mostram uma ligação explícita com o movi¬ 
mento negro organizado, justamente pela opção de algumas colocações 
tácitas de seus entrevistados, que desestimulam as organizações, propon¬ 
do ações individuais para combater o preconceito racial. O outro ponto 
de distanciamento é, especificamente, a construção de um conceito de 
negro e de integração social. 

Nestes números, o conceito de negro é construído a partir de uma 
idéia de cultura própria c a integração social é uma questão de imposi¬ 
ção individual. Também as relações matrimoniais interétnicas, que na re¬ 
vista são apresentadas como “casais mistos”, recebem um destaque es¬ 
pecial. Os dois números trazem depoimentos bastante significativos, in¬ 
clusive reproduzindo algumas máximas do senso comum, como a sen- 
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sualidade negra, a dificuldade de encontrar parceiros negros e negras ou 
uma “pré-preferência” ein função de um ideal de bçtpzjL 

A questão principal é o porquê ^da ênfase neste tipo de constituição 
dc “casais mistos”, visto que estas relações deveriam ser encaradas com 
naturalidade, nem em um plano de negação e nem em um plano de ênfase. 

Em síntese, as discussões contemporâneas preocupam-se cm ela¬ 
borar uma concepção de negrò que resida em um espaço social constru¬ 
ído por um fiel histórico, cultura! e estético. Entretanto, ainda perpassa 
como elemento central, residindo nos interstícios das colocações popu¬ 
lares: “Passou das seis horas é noite”. 
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Saúde do Negro Velho: 
uma dívida a sér resgatada 

Vladimir Ribeiro de Oliveira 


A democracia brasileira tem uma dívida histórica para saldar com 
seus próprios cidadãos com relação à escravatura que o regime colonial 
legou ao Brasil. 

O recente festejo do centenário de Zumbi é, acima de tudo, um 
convite para a revisão da mal resolvida questão do negro dentro da soci¬ 
edade brasileira, na sua expressão econômico- social e nas suas conse¬ 
quências políticas* Recentemente festejou-sc também o centenário da 
abolição da escravatura, embalsamado numa história em que uma prin- 
cesa boazinha salvou os negros do inferno senhorial, que talvez seja o 
maior entrave para que se entenda o estã acontecendo hoje. Tradições mu- 
mificantes encobrem latos que passam despercebidos aos olhos da mai¬ 
oria da população e, principalmenlc, dos responsáveis pelos cargos go¬ 
vernamentais ao nível federal, estadual e municipal* 

Trata-se uma velha questão na contramão da história brasileira. Na 
área da saúde dos escravos, as condições gerais de higiene c saúde eram 
péssimas. Não temos estudos precisos sobre as condições de saúde das 
populações escravas no Brasil. Alguns navios negreiros possuíam “mé¬ 
dicos”, ou melhor, negros sangradores que acompanhavam as viagens. 
Quando desembarcavam, os negros eram melhor alimentados e curados 
para serem vendidos. Nas fazendas, velhos cativos se ocupavam dos en¬ 
fermos. Os medicamentos e os tratamentos eram os conhecidos e prati¬ 
cados na África. Apontavam-se as condições de higiene, vestuário, ali¬ 
mentação c trabalho como as grandes responsáveis pelas más condições 
de saúde da escravaria brasileira. Afirma-se que os cativos sofriam, fre- 
qüentementc, de anemia, hepatite, diarréias crônicas e verminoses. E prin¬ 
cipalmente que eram indolentes e preguiçosos* Existiam em grande es¬ 
cala as doenças de cunho respiratório, causadas pelo trabalho junto aos 
ventiladores dc café e batedores de milho, aliadas aos maus tratos c ex¬ 
cesso dc trabalho. ; 

No entretanto, o que a maioria das pessoas não sabe é que existem 
duas doenças de caráter genético que atacam uma grande maioria da 
população negra, sem que nada se faça para iralã-las com a devida aten¬ 
ção que a sua gravidade estã a exigir. Uma é a hipertensão arterial, e a 
outra a anemia faiciforme. Isoladas ou combinadas, deterioram a quali- 
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d ade de vida da população negra, trazendo consequências sérias que não 
são atendidas com a devida seriedade pelos programas de saúde que são 
desenvolvidos no Brasil. 

É bem conhecido pela medicina mundial o fato de que a raça negra 
tem maior prevalência de hipertensão arterial que a raça branca, Além 
da prevalência, os estudos epjdeiniológicos têm mostrado a maior gra¬ 
vidade da hipertensão do negro em relação ao branco. Mesmo nos in¬ 
divíduos sadios, a pressão arterial, de um modo geral, é iigeiramente 
mais alta na raça negra do que na raça branca, c esta elevação é encon¬ 
trada em todas as idades. Estudos realizados nos Estados Unidos, par¬ 
ticularmente no estado da Geórgia, mostram que a taxa de mortalida¬ 
de nos negros hipertensos antes dos 50 anos é sete vezes maior do que 
nos brancos. No Brasil, não existe qualquer estudo cie vulto realizado, 
porém os indícios mostram a mesma questão. Todas as consequências, 
tais como derrames, infartos, incapacidades funcionais e necessidade 
do uso de medicação continuada, estão presentes entre a população 
negra, dizimando silenciosamente, muitas vezes, os melhores e mais 
expressivos representantes. 

Na anemia falei forme, lemos dados mais precisos para o Brasil. 
Estima-se que seja encontrada em 8% dos indivíduos da raça negra que 
por uma alteração na hemoglobina no sangue arterial tenham baixa ten¬ 
são de oxigênio. Estas heiiiácias se agrupam quando se encontram no 
sangue venoso, produzindo verdadeiros t rombos, desenvolvendo infar¬ 
tos, íibrose no cérebro, no pâncreas, no fígado e no rim, A anemia falei- 
forme sc manifesta com maior frequência no sexo masculino, permitin- 
do-nos denominar toda esta questão que abordamos como saúde do Negro 
Velho, para uma possibilidade mínima de rcsgule da consciência histó¬ 
rica sobre o tratamento ate agora dispensado aos descendentes dos afri- 
canos, proporcionando uma ação de atenção à sua saúde, num aspecto 
peculiar e particular da raça negra, 

Nesla área, grandes esforços têm sido realizados pelo Centro Inte¬ 
grado de Pesquisa O nco-hem a Lu lógica da Unicamp, pelo Serviço de 
Hematologia da USP, de Ribeirão Preto, c pelo Serviço de Hematologia 
do Hospital de Clínicas da UFRGS, mas com grandes dificuldades rela¬ 
cionadas com a disponibilidade dc verbas e de recursos humanos. 

Sinais e sintomas, tais como úlceras de pernas, inchaço das mãos e 
dos pés, com o calor, vermelhidão e dur, baixo crescimento, bem como 
articulações dolorosas, como na artrite, c cor amarelada no branco dos 
olhos, podem chamar a atenção. Algumas vezes, crises com dores seve¬ 
ras no peito, nu abdômen, braços e pernas, que podem durar algumas 
horas ou semanas, exigem hospitalização c cuidados médicos. 

Os testes para detecção da anemia falei forme são indolores e baratos, 
podendo ser executados jã nos bebês ao nascerem, através da coleta de san¬ 
gue no cordão umbilical. O tratamento também é barato e simples de ser 
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executado, desde que ò médico esteja devidamente atento e treinado. 

Desta forma, se observa que tanto a bipertensãempçterial como a ane¬ 
mia falciforme podem ser perfeitamertfe_controladas, desde que seja dada a 
atenção que elas merecem, como problemas de saúde pública que são e não 
sejam tratadas como doença de negro, como no tempo da escravidão. 




Os negros de Porto Alegre 
e a questão da identidade étnica 

losvaldyr Carvalho Bittencourt Júnior 


À identidade étnica é uma das particularidades da identidade soci¬ 
al e é apreendida no interior de um dado sistema simbólico, no qual os 
códigos culturais diversos se opõem por mais de uma relação de alteri- 
d ade contrastíva, Nesse sentido, a relação de aUerkiade baseada em di- 
ferenles contextos ecológicos, geográficos, sociológicos, históricos e em 
múltiplos símbolos, signos ou categorias culturais estabelece novos e di¬ 
versos parâmetros de identidade como resultado da própria relação com 
o grupo ou da identificação por parte de outros indivíduos estranhos a 
ele, por meio das mesmas categorias. 

Na década dc 1970, no Brasil, as influências causadas pelas idéias 
de Fredríc Barth, nos artigos Mode Is of social organization e Ethnic 
groups and bondarias: the social organization of cultura differance e na 
respectiva tradução mexicana Los grupos étinicosy sus fronte rcas, alte¬ 
raram as noções sobre as variáveis cultura e organização social (que 
implica, por vezes, um território) na construção da identidade étnica. 

Fredríc Barth criticou o fato de a antropologia classificar os gru¬ 
pos étnicos utilizando a categoria cultura e tomando esses grupos como 
unidades sociais discretas, definidas por um território de fronteiras fixas 
e no seu interior uma sociedade cultural mente homogênea e com um re¬ 
lativo isolamento geográfico, Ele considerou, também, que o processo 
cultural é dinâmico e descontínuo, A cultura é decorrente da forma como 
é estabelecida a organização social do grupo étnico, de modo a ser um 
fator decisivo na elaboração dos critérios de autodenominação, com os 
quais os seus integrantes se definem ou são definidos pelos outros inte¬ 
grantes de diferentes grupos étnico-culturais. 

Seus argumentos partem de uma crítica feita a Raoui Narrol, que, 
em 1964, propôs uma série de critérios para a classificação das unidades 
culturais em On cilinic uni! classification, publicado em CiirrentAntru- 
poíogy , v.5, n.4. Tanto Narrol quanto Barth e outros autores preocupa¬ 
ram-se em verificar quais os critérios que deveriam ser tomados em con¬ 
sideração, a fim de identificar os grupos étnicos, dentre eles a cultura dc 
que o grupo seria portador. 

As definições clássicas da literatura antropológica assim caracte¬ 
rizavam um grupo étnico: 

a) é aquele que "se perpetua principalmente por meio biológicos'’; 
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b) o grupo étnico “compartilha de valores culturais fundamentais, 
postos em prática em formas culturais num todo explícito”; , 

c) “compõe um campo de comunicação e interação”; 

d) “tem um grupo de membros que se identifica e é identificado por 

outros como constituinte de uma categoria distinguível de outras cate¬ 
gorias da mesma ordem”* * v.> 

Dentre todas essas categorias citadas, para Barth, o compartilhar 
de uma cultura em comum c fundamental. Entretanto, ele acredita que a 
cultura seja mais um resultado da organização social do grupo do que 
uma função primária ou de que viesse a ser definida a priori. Apesar da 
aproximação com os dados empíricos, riqueza do fazer etnográfico, Barlh 
considera que a concepção usual da antropologia em relação à cultura é 
insuficiente para a compreensão do fenômeno étnico e seu lugar na so¬ 
ciedade. Essa concepção antiga não problematizava as fronteiras e pres¬ 
supunha um isolamento do grupo étnico, devido às diferenças raciais e 
às barreiras culturais, sociais e linguísticas. Assim, cada grupo desenvol¬ 
veria um padrão cultural e social, fruto de um relativo isolamento, que o 
faria elaborar respostas diferentes aos fatores ecológicos comuns, por uma 
história de adaptação, pela invenção e empréstimos seletivos, 

O grupo étnico é visto por Barth (1969, p.13) corno uma forma de 
organização social cujo nexo central é a característica de auto-atribui¬ 
ção e atribuição pelos outros da identidade étnica, ethnic groaps are seen 
as form of social organization, tendo por característica fundamental a self 
adscription and adscription by othcrs. 

Porém, na media em que os atores se utilizam de categorias absolu¬ 
tas e invariáveis para a definição da identidade étnica, caracterizando-se a 
si e aos outros, então é possível modificar c deslocar as fronteiras étnicas 
ou, até mesmo, alterar o conteúdo cultural dessas fronteiras. Desse modo, 
ao constituírem um campo de interação, com propósitos de identificação, 
os agentes sociais formam grupos étnicos no sentido organizacional, sub¬ 
metidos às fronteiras socioeulturais que podem vir a ser alteradas ou mo¬ 
vimentadas, com um conteúdo simbólico sempre negociado. 

A cultura é uma variável criticada, tendo em vista que múltiplas 
respostas são elaboradas num mesmo grupo étnico e com um mesmo 
substrato cultural, diante das diferentes oportunidades ecológicas e si¬ 
tuações históricas oferecidas pelo contexto social. As sociedades orga¬ 
nizam diferentes respostas, com diferentes costumes, formas variadas de 
leitura dos padrões de comportamento institucionalizados e diferentes 
particularizações de experiências restritas. Esses aspectos são verifica¬ 
dos, por exemplo, na cultura da dláspora negra, nos movimentos musi¬ 
cais do jazz, do hlues, da soul music, do funk e do rap com os negros norte- 
americanos; no reggae, na centro-americana Jamaica; na lambada, tim- 
balada e axé-music, na Bahia, e no samba, no Rio dc Janeiro, na Améri¬ 
ca do Sul. Orientadas por uma matriz africana, as manifestações soei o- 



culturais negras moderno-contemporâneas fundamentam as re-singula- 
rizações ético-estéticas* Algumas estão mais próximas da gênese afro- 
eêntrica, outras distanciam-se de tal modo que elaboram maneiras ori¬ 
ginais e estranhas à ortodoxia cultural. 

No Brasil, Oliveira (1976, p*6), com base em estudos etnográficos 
sobre populações indígenas e as situações dc contato entre essas e os 
brancos, apontou para o que ele denominou de situação dc contato inte - 
rétnico. Ele acredita que o indivíduo se transforma em pessoa numa dada 
situação, acenluadamente fenumenológica, mas a etnia, ao contrário, c 
uma categoria classificadora que opera sobre o grupo num sistema de 
contato interélnico, denominado de fricção interétnica y assim definido 
como identidade contrastiva: 

A identidade contrastiva parccc se constituir na essência da identidade 
étnica, Le., a base da qual esta se define implica a afirmação do nós diante 
dos outros. Quando uma pessoa ou um grupo se afirmam como tais, o 
fazem como meio dc diferenciação em relação a alguma pessoa ou grupo 
com que se defrontam. E uma identidade que surge por oposição. Ela não 
se afi rm a t so 1 adam ente. 

Essa definição pressupõe, portanto, uma relação dc fricção, de pro¬ 
ximidade e oposição constantes, uma relação de contiguidade, na qual a 
territorialidade c base indispensável para a manutenção de uma identi¬ 
dade constrangida âs categorias distintivas absolutas* A extensão desse 
conceito a outros grupos ou a outras categorias sociais, sobretudo nas ci¬ 
dades urbano-industriais, com ampla estratificação social, acaba por di¬ 
luir a dimensão contrastiva concreta , na análise de Durham (1986, p*32)* 
Os diversos grupos étnicos c outras categorias sociais, neste caso, não 
estão mais isolados geograficamente, mas submetidos aos padrões cul¬ 
turais e sociais comuns, desenvolvidos na sociedade inclusiva. 

O grupo étnico é caracterizado por Cohen (1978, p, 123) como um 
fenômeno fnndamentalmente político . O autor acredita que tal fenôme¬ 
no configura um tipo de grupo informal de interesse que atua fora da 
esfera do Estado, utilizando-se de um conjunto de estratégias simbóli¬ 
cas a fim de solucionar os problemas de articulação organizacional* A 
identidade étnica determinaria e funcionaria como um mecanismo deci¬ 
sivo na diferenciação político-cultural (Cohen, 1978, p* 122-3). Os tra¬ 
ços culturais, as tradições, os mitos e a história são manipulados para fins 
de diferenciação étnica e interesses políticos: 

Na sociedade moderna, o etnicismo é resultado de uma interação intensa 
entre diferentes grupos dc cultura c não uma consequência dc tendências 
separatistas No curso do processo dc mobilização os elementos da 
cultura tradicional são enfatizados, aparentando um retorno à tradição c 
ao separatismo tribais, quando na realidade o tribal ismo e o etnicismo, na 
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situação contemporânea, sao tipos de agrupamentos políticos que se inse¬ 
rem no quadro do novo Estado. * , -'Xb ç i f 

No caso elo Brasil, os negros se valem do imaginário que provem 
das representações do continente africano, servindo-se de imagens e pro¬ 
jeções que possam caracterizar uma identidade positiva e distintiva no 
interior de uma sociedade onde prevalece a matriz européia. A memória 
coletiva africana, em razão de estabelecer a repetição (ao reiterar o idên¬ 
tico a si mesmo) fundada nos mitos e cristalizada nas práticas rituais, se¬ 
dimenta qualquer identidade que a tome por base. Os negros elaboram 
uma reserva de imaginário, da qual a comunidade negra se serve de modo 
vital para a projeção da identidade negra contemporânea. A identidade 
dos indivíduos que se caracterizam como afro-brasileiros é constituída 
pelos costumes, ritos e imagens que estruturam subjetivamente a etnici- 
dade, onde a racionalidade é o que menos conta. 

Em termos epistemoiõgicos, a tensão básica persiste quanto â no¬ 
ção de identidade. De um lado, os aspectos da homogenci d ade/uni ver¬ 
sai idade, que se desenvolveram por uma imposição teórica do raciona- 
lismo iiuminislu e da ciência positivista, e, de oulro, os da heterogenei¬ 
dade/par ti cul aridade, que vêm expressos pela irrcdutibilidade dos ele¬ 
mentos simbólicos construídos sobre bases empíricas que estabelecem 
diferenças significativas entre um grupo social e outro, sustentadas pelo 
relativismo cultural. 

A identidade, em verdade, quase sempre tem modificadas ou ree- 
laboradas as variáveis que lhe servem de suporte às representações, quase 
sempre transitórias. Por isso, Lévi Slrauss (1977, p331-2) não crê na 
existência "real 1 * e “substantiva” da identidade, para qualquer unidade 
postulada, no que também creio: "... parce que je me demande jusqu’ à 
qud point cette uní té que Pon postule correpond duinc façon quelcon- 
que à quelque chose de récl”. Ele não acredita no caráter substaníivista 
da identidade ou, antes, acredita num siibstantialisme dynamique. A iden¬ 
tidade é um foco virtual, indispensável para referir e explicar um grande 
número de questões, mas sem existência real. Resulta, portanto, de es¬ 
colhas, de opções, da seleção de variáveis e da decisão por um ou mais 
referenciais simbólicos. Os elementos que constituem as variáveis po¬ 
dem ser abstraídos cm nome de uma síntese significante ou da expres¬ 
são de múltiplos desejos, de um modo heurístico, orientados pelos valo¬ 
res estruturados pelas micropolíticas dos diversos segmentos sociais. 

Não se traia de não ocorrer, nas expressões das mais variadas identi¬ 
dades sociais, alguma espécie de concrctude, como adverte Duarte (1986, 
p. l ?2), mas dc que elas estão apoiadas em suportes filosóficos, ideológi¬ 
cos, representações e práticas que correspondem a esses pressupostos. O 
caráter heurístico e virtual, ou essa concretude apoiada em valores ou ide¬ 
ologias definas circunstancialmente, aponta para um processo transício- 
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nal. Üs objetos tra/islcionais, como são definidos por Winnicotl (1^75), 
quando explica as fases de desenvolvimento da crianç&.auxiliajp a justifi¬ 
car o que nos interessa neste artígo v a identidade étnica transicional ou 
parcial. Essa última concepção, para o caso das identidades sociais, pos¬ 
sibilita a emergência de múltiplas formas socioantropológicas que respon¬ 
dem a variados desejos coiu^ibstançiados em ações singulares e seus res¬ 
pectivos enunciados. A identidade étnica transicional ou parcial sobrevi¬ 
ve e alimenta-se da fluidez, da escolha transitória de determinados traços 
simbólicos e de opções políticas ou da total falta de adesão a qualquer pro¬ 
cesso identitãrio mais definitivo e sim fundamentado principal mente num 
recorte estético, conforme Adorno e MaffesolL 

Acredito que a identidade étnica substantiva é ultrapassada pelos 
diversos desejos humanos, os quais são elaborados pelo inconsciente 
social e desenvolvidos na forma de objetos parciais; os anseios multi¬ 
plicam-na em elementos disjuntivos, lado a lado, tendo como pano de 
fundo a estrutura social. Os objetos parciais derivam de um fluxo origi¬ 
nal e primitivo, que atua por meio de vários pontos ou linhas de funga 
denominados de rizoma por Deleuze e Guattari (17)80, p.3Í). Para os au¬ 
tores, a identidade original está calcada num socius primitivo que man¬ 
tém a cultura inscrita no corpo dos sujeitos sociais. A cultura, por sua 
vez, é produzida e distribuída entre os agentes históricos como uma uni¬ 
dade imanente ã terra primitiva. A identidade original, impossível de ser 
reconstituída, é expressa numa copia ou num modelo daquilo que se pre¬ 
tenda seja idêntico ao original. Ultrapassado esse estado original, sur¬ 
gem derivados e sucessivos objetos parciais transieionais. que assumem 
algumas das particularidades da cultura original ou rompem com as for¬ 
mas tradicionais, embora as partes sejam subsumidas peloTodo, que seria 
a soma das contribuições desses objetos parciais* São objetos que res¬ 
pondem às múltiplas necessidades tradicionais, culturais, sociais, ideo¬ 
lógicas, políticas, religiosas, lúdicas, estéticas, mitológicas on históricas. 
Os objetos parciais, para Deleuze e Guattari, resultam de rompimentos, 
intermitências, curtos-circuitos, distâncias e despedaçaraenlGS.Ãs disjun¬ 
ções são, ao mesmo tempo, inclusivas e diferentes entre si. A totalidade 
esta ao lado das partes e essas contém o Todo: 

As disjunções, enquanto disjunções, são inclusivas. Os próprios consumos 
são passagens, devires c retornos [.„] como produzir e pensar fragmentos 
que tenham entre sí relações de diferença cftquunto tal. que tenham por 
relação entre si sua própria diferença, sem referencia a uma totalidade ori¬ 
ginal, mesmo por vir? Somente a categoria de multiplicidade empregada 
como um substantivo e superando tanto o múltiplo quanto o Um, superando 
a relação predicativa do Um c do múltiplo, é capaz de dar conta da produ¬ 
ção desejante: a produção desejante é multiplicidade pura, isto é, afirmação 
irredutível à unidade, (Deleuze e Guattari, 197Ó, p,60-l) 



As diversas definições por que passa a noção de identidade têm se 
desprendido das amarras esiabelecídãs-pou categorias, unívocas que a rei- 
ficam, as quais são totalizadoras e universaliza ntes. Pensadores como Mi- 
chei Maffesoli, Félix Guattari, Gilles Deleuze, George Sim mel c Max 
Weber compreendem a noção de identidade como possuindo um caráter 
fluido, intersubjetivo e transitório: Por outro lado, paraGccrtz e Maffesoli 
(1984, p.25), esses fenômenos ganham uma enorme relativização devido 
aos locaiísmo e ao htc et nunc da concretude do dado societaL Como ava¬ 
lia Maffesoli (1987, p. 157), “...justamente com o medo c a realidade do 
racismo, a multiplicação dos grupos religiosos, o pluriculturalismo, as redes 
afetivas, ocupam cada vez mais o espaço na complexidade das megalópo- 
les ? \ A passional idade e o lúdico afetam as relações sociais. 

Ao invés de uma identidade étnica negra elevada a um grau máxi¬ 
mo de abstração; ao invés de um conceito inequívoco e redutível a uma 
constância de critérios que elege os elementos africanos, as identifica¬ 
ções negras moderno-contemporâneas se sedimentam nos diferentes tem¬ 
pos históricos, em diferenciados processos sociais, em tempos e espa¬ 
ços sociais multidimensionais. As identificações negras não só se utili¬ 
zam de um acervo e patrimônio culturais comuns como são contextuai i- 
zadas, no Brasil, devido às particularidades regionais e localistas que são 
de uma natureza socioantropológicas ou microssociologica. Para tanto, 
a noção de objetos parciais 7 desenvolvida por Deleuze e Guattari, per¬ 
mite afirmar que as disjunções de natureza sociocuHural e ideológica 
entre os diversos segmentos negros brasileiros determinam várias dife¬ 
renças entre si e, conjuntamente, os fatores inclusivos os submetem a uma 
semelhante ordem histórico-cultural. 

No Brasil, os negros desenvolvem identificações incompletas, par¬ 
ciais, porque são elas resultados dos objetos parciais que são fruto de 
múltiplos desejos e devires, sem que ocorra uma referência a uma tota¬ 
lidade original c, muito menos, a um porv ir englobalizador. Com certe¬ 
za, as partes ou os fragmentos de um lodo poderão ganhar realce por de¬ 
terminados predicativos, üs destaques poderão ser de natureza ideoló¬ 
gica e bastante dogmática, mas não deixam de ser ultrapassados pelos 
fenômenos estéticos múltiplos registrados pela dinâmica socíocultural. 
Assim é que temos os negros do Cucumbí, dasTaíeiras das Alagoas, do 
Movimento Negro Unificado, do Qlodum, do candomblé, católicos, evan¬ 
gélicos, batuqueiros e outros. São divididos'quanto ao cultivo de ativi¬ 
dades socioculturaisj, muitas delas com influências internacionais, 

Na cidade de Porto Alegre, situada no extremo sul do Brasil, no Rio 
Grande do Sul, os negros estabelecem uma ampla e autonomizada rede 
socíocultural no espaço urbano: as casas de espetáculo que cultivam a 
música reggac, o mundo social do samba com as casas de pagode eswing, 
as quadras ou os terreiros das escolas de samba, os bailes fimk, charme, os 
shows de rap e os terreiros das casas de culto das religiões afro-brasilei- 



ras. Embora saibamos que tais espaços não sejam exclusivos aos negros, 
os mesmos tecem uma rede invisível no qmbito da copumidade negra* Os 
espaços urbanos “demarcados pelos.cabeleireiros e caías de discos bla - 
ck y \ conforme Magnani(1994), desenvolvem uma sociabilidade, uma rede 
de informações acerca do mundo social dos negros e seus costumes. Os 
negros vivenciam múltiplos* espaços sociais que lhes possibilitam a ela¬ 
boração de diversas ídenlilicações, assentadas numa lógica de categorias 
multi valentes* São plurais os agenciamentos dc enunciação coletiva, com 
os quais são construídos os sentidos e os valores vinculados aos inúmeros 
território-existenciais dos negros porto-alegrenses* 


REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BARTH, Frcdric* Eihincs groups and houdaries: íhe social organizalion df 
adíure dijjerence. Boston: Liille Brow. 1969, 

__ Los grupos étnicosy sus fronte ras. Mcxico: fundo de Cultura Eco¬ 
nômica, 19?? t 

COHEN, Âhner. O homem bidimensional. Rio dc Janeiro: Zahar, 1978. 

D E LE U ZE, G í 11 cs; GUATTA RI, F e l i x . O anti-Edipo t capitalistno c esquizofre - 
nia. Rio de Janeiro: Imago, 1976* 

FHJRHAM, Eun ice* A pesquisa antropológica com populações urbanas: proble¬ 
mas e perspectivas* In: CARDOSO* Rüth (Org.). Aventura antropológica: 
teoria e pesquisa. São Paulo: Paz c Terra, 1986. 

GEERTZ, Clifford. A interpretação das culturas. Rio dc Janeiro: Zahar* 1978* 

LÉVI-STRAUSS* Claude; BENOIST, Jcan-Marte. L Identité. Paris: Bernar Gras¬ 
sei, 1977. (Séminaire tnterdisciplinaire. Conclusões.) 

MAFFESOL1, Michel. A cot i quis ta do presente. R i o d c J an ei ro: R oc co, 1984, 

. O tempo das tribos. Rio de Janeiro: Forense, 1987. 

MÁGNANI, José Guilherme Cantor. Da peri leria ao centro: pedaços e trajelos. 
Revista de A ntropoíogia , São P;mio: FF LCH, v.35, 1994. 

OLIVEIRA, Roberto Cardoso de* Identidade , etnia e estrutura social. São Pau¬ 
lo: Pioneira, 1976* 

WIN NICOTT, D, W. O hri 11 car e a tvalidacle. Rio dc Janei ro: l m ago* 1975 * 


155 







Fotolito da capa 
Seleção Fotolitos 

Av. Carlos Gomes, 1082 - Porto Alegre, RS 
Fone/Fax: (051)330,966 6 

Impressão 

EDELBRA - Indústria Gráfica c Editora Ltda. 
Av. Sete de setembro, 466 - T andar - Erechím, RS 
Fone: (054)321-3619 



Nó s, os afro-gaúchos tende a ser 
um reflexo - e como todo reflexo, 
imperfeito - do que é hoje a comunidade 
negra, com suas contradições, angústias, 
frustrações, esperanças. 

O livro parece ressaltar algo 
já sabido. Somos homens e mulheres. 

Somos sambistas, estudantes, babalorixás, 
educadores, acadêmicos, esportistas e, 
sobretudo, trabalhadores. 

Somos gaúchos e brasileiros, 
negros. 


Leia também 

Nós, os gaúchos I 
Nós, os gaúchos II 
Nós, os ítalo-gaúchos 
Nós, os teuto-gaúchos 


























